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1. DO OBJETO

PREGÃO ELETRÔNICO

90002/2025

CONTRATANTE (UASG)

(158135)

OBJETO

Contratação de empresa especializada na execução de serviços comuns de engenharia inerentes à
manutenção predial preventiva e corretiva de bens imóveis, com fornecimento de peças,
equipamentos, materiais e mão de obra, tendo como referência as Planilhas oficiais de Estimativa
de Custos e Formação de Preços, SINAPI e SEDOP, fornecidas pelas entidades governamentais.

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia:  às 05/08/2025  10:00h (horário de Brasília)

Critério de Julgamento:

Maior desconto 

Modo de disputa:

Aberto/Fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

NÃO
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ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2025

(Processo Administrativo n° 23051.023723/2022-20)

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DOTorna-se público que o(a) 
PARÁ Comissão Permanente de Licitações – CPL - sediada na Avenida João Paulo, por meio do(a) 
II, nº 514 – Castanheira - Belém - PA – CEP 66.645-240, realizará licitação,  na modalidade 

, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de PREGÃO ELETRÔNICO
2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste
Edital.

 

DO OBJETO

 O objeto da presente licitação é 1.1. Contratação de empresa especializada na execução de
serviços comuns de engenharia inerentes à manutenção predial preventiva e corretiva de
bens imóveis, com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão de obra, tendo
como referência as Planilhas oficiais de Estimativa de Custos e Formação de Preços, SINAPI

, e SEDOP, fornecidas pelas entidades governamentais conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item.

 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

.1.1. Não se aplica

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1.  Poderão participar  os interessados deste certame cujo ramo de atividade seja compatível com
 e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramentoo objeto da licitação

Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br
/compras).

3.2.   Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
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3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

3.9. Nos itens desta licitação não será concedido nesta Licitação tratamento favorecido para 
microempresas, empresas de pequeno porte e figuras equiparadas, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, em razão da incidência, no caso, do art. 4º, § 1º da Lei nº 14.133, 
de 2021.

3.10. Não poderão disputar esta licitação:

3.10.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.10.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;

3.10.3. sociedades cooperativas;[A4] 

3.10.4. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.10.5. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.10.6. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

3.10.7. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.10.8. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.10.9 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.10.10. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.10.11. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;[A5]  

3.10.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
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3.12. O impedimento de que trata o item 3.10.7 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
a que se referem os itens 3.10.5 e 3.10.6 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.15. O disposto nos itens 3.10.5 e 3.10.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.16. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada
inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

3.17. A vedação de que trata o item 3.10.13 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

 

4. DO ORÇAMENTO ESTIMADO SIGILOSO

Não se aplica

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.[A1] 

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o
disposto nos itens 9.1.1 e 9.13.1 deste Edital.

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

5.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
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vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;

5.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

5.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

5.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.6. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no
Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício[A2] .

5.7.   O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

5.7.1.  No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

5.7.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.[A3] 

5.8. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da
Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:

5.8.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

5.8.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com
sede no exterior;

5.8.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia
de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que
trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

5.8.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra
empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

5.8.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art.
3º da referida lei;

5.8.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

5.8.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;
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5.8.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de
caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito
imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de
empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de
previdência complementar;

5.8.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

5.8.10. constituída sob a forma de sociedade por ações.

5.8.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço,
relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.

5.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.7 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

5.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.

5.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta
e obedecerá às seguintes regras:

5.13.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e

5.13.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.[A4] 

5.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.14.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

 5.14.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.[A5] [A6] 

5.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 5.13 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

5.16. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.
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5.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso

 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

6.1.1. valor unitário  e total do item; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

 6.2.1. O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.

6.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que
corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer
tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o
PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por

[A2]outro meio hábil .

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar
do regime de tributação pelo Simples Nacional .[A3] 

6.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a  dias  a contar da data de60 (sessenta) ,
sua apresentação.[A4] 

6.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
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6.12. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços
máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico;

6.13. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto

.Básico

6.14. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo
Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6.15. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou
sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as
respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 
Não se aplica

6.16. Não serão aceitas propostas que prevejam valores de salário e auxílio-alimentação inferiores
aos cotados pela Administração e constantes da Planilha de Custos e Formação de Preços
referencial.

6.16.1 A proposta deverá garantir o pagamento do salário normativo previsto no instrumento
coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente ou ainda o valor fixado pela Administração, na
planilha de custos e formação de preços, o que for maior.

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1.   A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão e os licitantes.

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item[A1] .

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
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7.8. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de

[A2] .0,1%. 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.[A3] 

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme
a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do
desempate ficto, conforme disposto neste edital, quando for o caso.

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação
/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a
definição das demais colocações.

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”,
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.[A4] 

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12.3. Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o
percentual referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 6º do artigo 24 da IN
SEGES/ME nº 73, de 2022, incluído pela IN SEGES/MGI nº 79, de 12 de setembro de 2024.

7.12.4. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
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7.12.5. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

7.12.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”,
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores
/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o
encerramento da sessão e eventuais prorrogações.[A5] 

7.13.1. Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o
percentual referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 5º do artigo 25 da IN
SEGES/ME nº 73, de 2022, incluído pela IN SEGES/MGI nº 79, de 2024.

7.13.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.13,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as
empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

7.13.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

7.13.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.13.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme
a ordem final de classificação.

7.13.6. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação
/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a
definição das demais colocações.

7.13.7. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários. 

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da
etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para
a recepção dos lances.
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7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de Contratação
/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos
do art. 26 da Lei 14133/21.

7.20.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou
adicional, caso a proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço
contemplado pela referida margem, o sistema automaticamente indicará as propostas de
produtos ou serviços que façam jus ao diferencial de preço, pela ordem de classificação, para
fins de aceitação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.

7.20.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência
normal ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas

 O sistema identificará em colunavedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.21.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas
poderão se valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº
123, de 2006, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também
fizerem jus às margens de preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto n.º 8538, de 2015[A6] ).

7.21.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela
fornecedora classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência.

7.21.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento), caso se trate de uma concorrência,

, serão consideradas empatadasou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão
com a primeira colocada.[A7] 

7.21.4. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.

7.21.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 10%
(dez por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se

 na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazotrate de um pregão,
estabelecido no subitem anterior.

7.21.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
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será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

7.21.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte.

7.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

 

7.23.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

7.23.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;[A8] 

7.23.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.23.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações
dos órgãos de controle.

7.23.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

7.23.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

7.23.2.2. empresas brasileiras;

7.23.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.23.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de
29 de dezembro de 2009.

7.24. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante
vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados,

.[A9] [A10] vedado qualquer outro processo

7.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após
definido o resultado do julgamento.

7.25.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo
exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e

Termoserão observados como critério de aceitabilidade os preços unitários máximos definidos no 
de Referência. [A11] 
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7.25.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.

7.25.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.25.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos
do processo licitatório.

7.25.5. O olicitará ao licitante mais bemPregoeiro/Agente de Contratação/Comissão s
classificado que, no prazo de 3 , envie a proposta adequada ao último lance  (três) horas
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.[A12] 

7.25.6. É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido,
a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de
.aceitação e julgamento da proposta

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1.  Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se
o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.10
do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1.SICAF;

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep); e.

8.2. A consulta aos cadastros será realizada  da empresa licitante.no nome e no CNPJ

8.2.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, também
ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do
art. 12 da citada lei.

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação.

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.
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8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o

.Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado

8.5.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao
benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova
aplicação da margem de preferência.

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro
/Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES
nº 73, de 30 de setembro de 2022.

8.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram
utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor
estimado pela Administração:

8.7.1.  [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas];

8.8. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos
licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos,
dissídios ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado.

8.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.9.1. contiver vícios insanáveis;

8.9.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto
Básico;

8.9.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;

8.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

8.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

8.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

8.11. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após
diligência do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove:

8.11.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.11.2. nexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.12. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
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8.12.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação
do valor global estimado;

8.12.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará
pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como

[A1] relevante, conforme planilha anexa ao edital;

8.12.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, independentemente do regime de execução.

8.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

8.14. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena
de não aceitação da proposta.

8.14.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos
e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES),
com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a
utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral,
contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais
adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional
aditamento posterior do contrato.

8.14.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de
dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o
licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado
na execução contratual.[A2] 

8.14.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como
referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato
convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;

8.14.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida
pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não
contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais
de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

8.14.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia
empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas
as condições para a justa remuneração do serviço.

8.15. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos
os custos da contratação;
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8.15.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

8.15.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

8.16. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

8.17. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra[A3] , o licitante
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência,
sob pena de não aceitação da proposta.

8.18. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

8.19. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.20. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.21. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro
/Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até
a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.1.A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada
consorciado.



UASG 158135 Edital 3/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Edital modelo - Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: NOV/2024

17 de 25

9.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de
pequeno porte e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira,

 10% haverá um acréscimo de para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes
individuais.

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por
cópia.

9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao
disposto na Lei nº 14.133/2021.

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

9.10. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de
realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

9.10.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela
Administração data e horário exclusivos, a ser agendado dinf.proad@ifpa.edu.br, de modo
que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.

9.10.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida
no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.[A2] 

9.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

9.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

9.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.

9.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

9.13. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais
de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
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9.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 3 ,  (três) horas
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação
/Comissão.

9.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas
e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto
no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de
setembro de 2022.

9.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita
em relação ao licitante vencedor.

9.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os
licitantes.

9.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

9.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do
certame; e[A3] 

9.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas;

9.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.

9.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo
disposto no subitem 9.13.1.

9.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.

9.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação.

9.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes
ou só conhecidos após o julgamento.
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10. DO TERMO DE CONTRATO

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de
contrato, ou outro instrumento equivalente.

 [10.2. O adjudicatário terá o prazo de 15  quinze] dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá: a)
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR),

 para que seja assinado e devolvido no prazo de [XX] dias úteis, a contar da data de seu
recebimento; b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado

  digitalmente em até [XX] dias úteis; ou c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de [XX] dias
úteis para resposta após recebimento da notificação pela Administração.

10.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

10.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

10.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;

10.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

10.5. Os prazos dos itens 10.2 e 10.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

Termo de Referência10.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no .

10.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de
 e a comprovação das condições deCréditos não Quitados do Setor Público Federal – Cadin

habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor
durante a vigência do contrato.

10.7.1. A existência de registro no Cadin [A1] constitui fator impeditivo para a contratação.

 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. Não se aplica 

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

12.1. Não se aplica
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13. DOS RECURSOS

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº

.14.133, de 2021

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)
minutos.

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº
, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de14.133, de 2021

intimação da ata de julgamento.

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
https://transparencia.ifpa.edu.br/licitacoes-e-contratos.eletrônico 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão
durante o certame;

14.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
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14.1.2.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

14.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital.

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;

14.1.6. fraudar a licitação;

14.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

14.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

14.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

14.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo
 garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintesadministrativo,

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

14.2.1. advertência;

14.2.2. multa;

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
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14.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 10  (dez) dias úteis, a contar da comunicação
oficial. [A2] 

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de  a 0,5%
 do valor do contrato licitado.15%

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, a multa
será de  a  do valor do contrato licitado.15% 30%

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.[A3] 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8
e 14.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no .art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita
no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação, nos termos do .art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. [A4] 

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.[A5] 
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14.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.

14.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no
Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
, devendo protocolar o pedido até 3 (três)  dias úteis antes da data daLei nº 14.133, de 2021

abertura do certame.

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios: cpl.reitoria@ifpa.edu.br 

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo /Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação.[A2] Pregoeiro

15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1.  Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
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16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico .https://transparencia.ifpa.edu.br/licitacoes-e-contratos

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

16.11.1. Anexo I - Termo de Referência;

16.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar;

16.11.2. Anexo III – Minuta de Termo de Contrato;

16.11.3. Anexo III – Termo de Ciência e concordância;

 

 

             Belém, 07 de julho de 2025

 

 

 

 

 

Fabrício Medeiros Alho 

Reitor do IFPA em exercício

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ANA PAULA PALHETA SANTANA
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - ANEXO I - TR atualizado.pdf (183.36 KB)
Anexo II - ANEXO TR.pdf (1.99 MB)
Anexo III - APENDICE ANEXO I - ETP10_2023 assinado.pdf (855.38 KB)
Anexo IV - ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO Obra e Servicos de Engenharia.pdf (585.51 KB)
Anexo V - ANEXO III - MODELO DECLARACAO DE CIENCIA E CONCORDANCIA COM O EDITAL (1).pdf 
(57.88 KB)
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Termo de Referência 29/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

29/2024 158135-INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DO 
PARA

HUGO RODOLPHO SILVA 
LOPES

14/02/2025 07:35 (v 
6.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Obras comuns 23051.023723/2022-20

1. Definição do objeto

1.1 Contratação de empresa especializada na execução de serviços comuns de engenharia inerentes à manutenção
predial preventiva e corretiva de bens imóveis, com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão de obra,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos:

 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO
CÓDIGO 

SIASG
  QUANT. 
DE O.S.

VALOR 
UNIT.

VALOR DE 
REFERÊNCIA 

DO CONTRATO
DESCONTO

1

Serviços de manutenção predial preventiva e 
corretiva de bens imóveis, com fornecimento de 
peças, equipamentos, materiais e mão de obra, 

tendo como referência a planilha detalhada 
(ANEXO III) anexa a este Termo de referência.

1627 100
R$ 

50.000
R$ 5.000.000,00 

Percentual de 
desconto %

 

 

1.2 O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia e visa a execução de atividades de
manutenção, reforma e reparos de instalações prediais, elétricas, hidráulicas, telefonia, lógica, pintura e cobertura
para atender as necessidades dos CAMPI que compõem o INSTITUTO FEDRAL DO PARÁ, de acordo as
especificações detalhadas explicitas no ANEXO II (CADERNO DE ENCARGOS) deste Termo de Referência.

1.3 O valor de referência do contrato, atende o disposto no art. 15 do Decreto nº 10.024/19 § 3º que estabelece nos
casos em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor estimado, o valor máximo aceitável
ou o valor de referência para aplicação do desconto constará obrigatoriamente do instrumento convocatório.

1.4 Os códigos dos itens e seus respectivos valores de referência serão os discriminados na planilha detalhada
(ANEXO III) anexa a este Termo de referência.

1.5 A empresa deverá ofertar um percentual único de desconto (x%) para cada item da planilha de custos detalhada
(anexa).

1.6 O percentual do desconto oferecido pela empresa deverá ser igual para todos os itens da planilha, de acordo
com o exemplo abaixo: (PLANILHA PADRÃO IFPA SEM BDI).
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ITEM CÓD DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND
CUSTO 

UNITÁRIO
PROPOSTA DE DESCONTO 

EM %

001.01.01 010786 Aluguel de Andaime Metálico
M²

/Mês
12,50 9,5%

001.01.02 010006 Aluguel de Andaime de Madeira M² 13,34 9,5%

001.01.03 010767
Barracão de Madeira (incl. 

Instalações)
M² 382,00 9,5%

1.7 As Ordens de Serviços específicas para atendimento às frentes de serviços serão aprovadas e emitidas pela
Diretoria de Engenharia e Infraestrutura deste Instituto sendo seu valor mínimo estimado R$ 50.000,00;

1.8 A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por Preço Unitário.

1.9 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.10 Considerando que a quantidade de itens licitados é muito numerosa, a planilha detalhada contemplando a
codificação e a descrição dos itens, com seus quantitativos, valores e unidades de medida encontra-se anexo a este
termo de referência.

1.11 O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até
o limite de 60 (sessenta) meses, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.12 O prazo de execução de cada frente de serviço será definido na Ordem de Serviço, de acordo com as
especificidades que envolvem os serviços a serem demandados.

1.13 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

especializada.1.14 O serviço possui natureza continuada com mão de obra 

2. Fundamentação da contratação

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, anexo VII deste Termo de Referência.

2.2 Os itens que compõem o objeto da presente contratação estão previstos no planejamento da Administração,
mais especificamente o Plano Anual de Contratações (PAC), que constituem os anexos deste Estudo Técnico
Preliminar.

 

 

3. Descrição da solução

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, anexo VII deste Termo de Referência.
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4. Requisitos da contratação

4.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

4.1.1 Os equipamentos utilizados na execução dos serviços devem ser compatíveis com
os utilizados no mercado;

4.1.2 Os serviços devem ser executados por pessoal especializado, sob a completa
responsabilidade da contratada;

4.1.3 Os vícios aparentes devem ser sanados imediatamente, conforme a notificação
pelo responsável pela fiscalização;

4.1.4 A empresa deve se responsabilizar pela existência de vícios ocultos, que venham a
ser constatados após a execução dos serviços;

4.1.5 Os rejeitos, caso existam, devem ser dispostos de maneira a cumprir a legislação
ambiental;

4.1.6 A fiscalização administrativa do contrato ficará a cargo da Reitoria do IFPA;

4.2 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para
celebração do contrato.

Sustentabilidade

4.3 Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou
obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

4.4 A CONTRATADA deverá observar os critérios e práticas de sustentabilidade ambiental
descritos no Art. 6° da Instrução Normativa/SLI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010,
adotando a declaração descrita no Apêndice E, na execução dos serviços, quando couber.

4.5 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis:

4.5.1 Redução da quantidade de resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final
ambientalmente adequada.

4.5.2 Reduzir a geração de resíduos sólidos urbanos e aumentar a reutilização de
produtos.

Subcontratação

4.6 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30%(trinta por cento) do
valor total do contrato, nas seguintes condições:

4.6.1 Serviços de natureza específica que demandem fabricação e montagem por
terceiros.

4.7 A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar
se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução
do objeto.
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4.8 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação
das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

Garantia da contratação

4.9 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.10 Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no
máximo, até a data de assinatura do contrato. 

4.11 A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de
prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública,
seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor
total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após
término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.

4.12 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o
máximo de 2% (dois por cento).

4.13 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.14 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

4.14.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

4.14.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante
a execução do contrato;

4.14.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

4.14.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o
FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber.

4.15 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

4.16 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica
na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

4.17. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério da Economia.

4.18 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia
do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
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4.19 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação.

4.20 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco)
dias úteis, contados da data em que for notificada.

4.21 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

4.22 Será considerada extinta a garantia:

4.22.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração
da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as
cláusulas do contrato;

4.22.2 no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado,
nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo
VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

4.26 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

4.24 A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista no neste Edital e no Contrato.

4.25 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
garantia da contratação.

Vistoria

4.26 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor
designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 17 horas, devendo o
agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (91) 99121-6534

4.27 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital,
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

4.28 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.29 Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue
CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações
relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua
proposta.

4.30 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.
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4.31 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais
da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

4.32 A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Execução 

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.2 A execução dos serviços deverá ser feita diretamente no endereço da CONTRATANTE, no horário das 09h às 
17h, em dias úteis, de segunda a sexta-feira, sendo que os serviços fora do horário e dia mencionados, somente 
poderão ser realizados com prévia autorização da CONTRATANTE, sem custo adicional:

CAMPUS ENDEREÇO

IFPA – Reitoria Av. João Paulo II, nº 514 - Castanheira – CEP: 66645-240 - Belém – Pará - Brasil

IFPA– Abaetetuba Av. Rio de Janeiro, 3322 - Francilândia, CEP:   68440-000 - Abaetetuba – PA-
BRASIL

IFPA– Altamira Rod. Ernesto Acioly, Km 3, S/N - Estrada do Forte.  Bairro: Nova Colina, Altamira -
PA, 68377-630

IFPA– Ananindeua Estrada do Icuí Guajará S/Nº  - CEP: 67.125-000. Ananindeua - PA

IFPA– Belém Av. Alm. Barroso, 1155 - Marco, Belém - PA, 66093-020

IFPA– Bragança Avenida dos Bragançanos (antiga Estrada da Escola Agrícola), S/N  Bairro Vila
Sinhá, Bragança - Pará CEP: 68600-000

IFPA– Breves Rua Antônio Fulgêncio da Silva, s/n - Parque Universitário  Breves-PA - CEP:
68.800-000

IFPA– Cametá Av. Euclides Figueiredo, S/N, Marambaia, Cametá, Pará (CEP 68.400-000)

IFPA– Castanhal Av. Euclides Figueiredo, S/N, Marambaia, Cametá, Pará (CEP 68.400-000)

IFPA– Itaituba Rua Universitário, s/n - Bairro Maria Magdalena CEP: 68183-300 - Itaituba / PA
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IFPA– Conceição do 
Araguaia

Av. Couto Magalhães, 1649 - Universitário, Conceição do Araguaia - PA, 68540-000

CAMPUS ENDEREÇO

IFPA– Marabá Industrial Folha 22, Quadra Especial, Lote Especial II Bairro: Nova Marabá/ Marabá-PA CEP:
68.508-970

IFPA– Marabá Rural Km 25, BR-155, S/N, "Assentamento 26 de março", sentido "Marabá-Eldorado dos
Carajás" Bairro: Zona Rural/ Marabá-PA CEP: 68501-00

IFPA– Óbidos Rodovia PA-437, Km02 CEP: 68250-000 - Óbidos / PA

IFPA– Paragominas Avenida Dos Cedros S/Nº.  CEP: 68625-000 BAIRRO: JUPARANÃ, Paragominas
/PA

IFPA– Parauapebas Rodovia PA-275, SN - Bairro União, Parauapebas - PA, CEP: 68515-000, próximo
a portaria da Floresta Nacional de Carajás, Parauapebas/PA

IFPA– Santarém Av. Mal. Castelo Branco, 621 - Interventória, Santarém - PA, 68020-570

IFPA– Tucuruí Av. Brasília, s/n - Vila Permanente, Tucuruí - PA CEP: 68455-766

IFPA– Vigia Rodovia PA-140, Km 55, bairro São Cristóvão. Próximo ao trevo de São Caetano.
CEP: 68780-000,  Vigia de Nazaré-Pará.

5.3 A execução dos serviços será iniciada 05 (cinco) dias após a emissão da ordem de serviço emitida pela 
DIRETORIA DE ENGENHARIA DO IFPA.

Materiais a serem disponibilizados

5.4 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo 
sua substituição quando necessário:

5.5 Os equipamentos, aparelhos e ferramental constantes da relação exemplificativa insertos na Planilha
Orçamentária serão disponibilizados pela Contratada durante a prestação dos serviços elencados. A lista não é
exaustiva, a Contratada estará obrigada a disponibilizar quaisquer outros equipamentos, instrumentos e ferramental
básicos que se fizerem necessários à perfeita execução dos serviços objeto deste Termo de Referência;

5.6 A Contratada ficará responsável pelo fornecimento, quando necessário e solicitado pela Contratante, de todos os
materiais, peças e componentes de reposição, novos, originais e de primeiro uso, necessários à perfeita execução
dos serviços de que tratam este Termo de Referência;

5.7 A Contratada deverá apresentar à Contratante as peças e/ou materiais eventualmente substituídos, para
aferição e análise. Caso a substituição de alguma peça ou componente seja condicionada, pelo fornecedor
/fabricante, pela cessão deste em troca do novo, a Contratada deverá apresentar documentação devidamente
instruída com todas as informações que comprovem tal situação;

5.8 Caso se comprove que a necessidade de substituição de materiais, peças ou componentes de reposição se deu
em razão de negligência, imperícia ou imprudência na execução de serviços pela Contratada, a Contratante fica



UASG 158135 Termo de Referência 29/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços Comuns de Engenharia — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

8 de 20

desobrigada do pagamento e poderá descontar os valores correspondentes nas próximas faturas, caso já tenham
sido pagos.

5.9 Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser novos, comprovadamente de primeira
qualidade, não podendo serem recondicionados ou reaproveitados e deverão estar de acordo com as
especificações, devendo ser submetidos à aprovação do fiscal do Contrato;

5.10 O fiscal do contrato poderá, a qualquer tempo, realizar medições nos serviços executados com o objetivo de
comprovar os quantitativos de materiais utilizados. Caso haja discordância entre o quantitativo informado pela
Contratada ao final dos serviços e o quantitativo medido pelo fiscal do contrato, estes últimos serão considerados
para fins de pagamento e serão aplicadas as glosas previstas por prestação de informações falsas pela Contratada.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.11 A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.12 A descrição das instalações, equipamentos e sistemas prediais existentes deverá ser verificada durante a visita
de vistoria;

5.13 A omissão na descrição de quaisquer partes ou equipamentos existentes, ou a substituição/alteração de suas
características no decorrer do contrato, não exime a Contratada da prestação dos serviços objeto deste Termo de
Referência com relação às partes omitidas/substituídas/alteradas, desde que estas sejam integrantes dos sistemas
manutenidos;

5.14 Deverão estar inclusos no dimensionamento da proposta assessoramentos técnicos e administrativos
referentes a todas as atividades relacionadas com o escopo do objeto da licitação;

5.15 A Contratada deverá fornecer, sem ônus adicional para a Contratante, todos os equipamentos, ferramentas,
aparelhos de medições e testes indispensáveis à execução dos serviços solicitados, sejam eles definitivos ou
temporários, assumindo toda a responsabilidade pelo transporte, carga, descarga, armazenagem e guarda dos
mesmos;

5.16 Contratada é responsável pela destinação (descarte) de peças, materiais ou equipamentos que forem
substituídos, o qual deverá ser realizado de acordo com a legislação ambiental federal, estadual e/ou municipal.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.17 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

​​​​​​​​​​​​​​5.18 Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas:

5.19 O recebimento provisório será realizado pela equipe de fiscalização após a finalização da execução do objeto.

5.20 A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais
técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a
adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem
necessários.

5.21 No prazo de até 15 (quinze) dias a partir do recebimento provisório dos serviços, equipe de fiscalização deverá
providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza a finalização do objeto.

5.22 Não haverá eventual necessidade de transição gradual com transferência de conhecimento, tecnologia e
técnicas empregadas.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.Lei nº 14.133, de 2021
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período  de
prestação dos serviços.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto

);nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (  e );Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

)22, VII

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº

).11.246, de 2022
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6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

6.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.18.1. A fiscalização anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos
serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

6.18.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização do contrato deverão ser
solicitadas ao gestor do contrato e seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

6.19. Entre as atribuições da fiscalização contratual, destacam-se:

6.19.1. Atestar a execução dos serviços;

6.19.2. Interlocução com o preposto da contratada;

6.19.3. Encaminhar a nota fiscal para pagamento;

6.19.4. Manter o processo de fiscalização e pagamento.

6.20. A fiscalização contratual possui, também, as seguintes responsabilidades e atribuições:

6.20.1. A verificação, permanente ou periódica, de todas as prescrições existentes no projeto e disposições
contratuais em vigor, durante a construção da edificação e do recebimento da obra;

6.20.2. Sempre que necessário, contatar os autores dos projetos (arquitetônico, estrutural e das instalações)
e o construtor, a fim de se inteirar das medidas técnicas e administrativas adotadas para a perfeita
construção da edificação, recebendo para esse fim a documentação necessária; acompanhar o controle
tecnológico do material empregado nos diferentes serviços, em face das determinações contidas nas
especificações;

6.20.3. A verificação da fiel observância de todos os projetos por parte do construtor;

6.20.4. O acompanhar do andamento dos serviços da obra e comparação destes com os cronogramas;

6.20.5. O acompanhamento da relação dos serviços e mão de obra;

6.20.6. A fiscalização e verificação da eficiência das medidas de segurança empregadas pelo construtor;

6.20.7. O conhecimento das ocorrências, através de leitura do livro de ocorrência da obra;

6.20.8. A elaboração de relatórios periódicos (mensal, quinzenal e semanal) sobre o andamento da obra –
ERA.

6.21. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas definidas nos seguintes
instrumentos:

6.21.1. Instrução Normativa IFPA nº 07, de 26 de setembro de 2018, que disciplina as atribuições dos
membros de comissões de fiscalização, fluxo de processos relativos a obras e serviços de engenharia,
estabelece procedimentos para acompanhamento e fiscalização de obras e serviços de engenharia [...];

6.21.2. Manual de Recomendações Básicas para a Contratação e Fiscalização de Obras e edificações
Públicas do Tribunal de Contas da União;

6.21.3. Manual de Licitações e Contratos do Tribunal de Contas da União;

6.21.4. Outras recomendações devidamente instituídas através de instrumento interno da Contratante;

6.21.5. Instrução Normativa IFPA nº 19, de 23 de março de 2023, que dispõe sobre o procedimento de
apuração e aplicação de penalidades às empresas contratadas pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Pará.

Gestor do Contrato
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6.22. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.23. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.24. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

6.25. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,

.de 2022, art. 21, VIII)

6.26. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X

6.27. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI

6.28. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7.1 ​​​A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme Anexo VI,
devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:

a)  não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

b)  ​​​​ ​ ​ ​deixar de utilizar materiais e  recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação
dos serviços.

7.3 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.3.1 Atendimento, prestação de informações e registro de ocorrências dentro dos prazos acordados;

7.3.2 Cobrança correta de serviços;

7.3.3 Entrega das notas fiscais nos meios e prazos previstos;

7.3.4 Cumprimento das demais obrigações constantes no edital e seus anexos.

7.4  ​​​ ​ ​ ​ ​Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso
se constate que a Contratada:
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7.4.1​​​​​​​ não produziu os resultados acordados;

7.4.2 ​​​​​​​deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

7.4.3 ​​​​​ ​ ​deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

 

7.5 A emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação a cada etapa de execução deve ser precedida do recebimento
provisório e definitivo da respectiva etapa, nos termos abaixo:

7.5.1 Ao final de cada etapa/período da execução contratual, a Contratada apresentará a medição prévia dos
serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada.

7.5.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa
/período, estiverem executados em sua totalidade.

7.5.3 A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o
caso.

7.6 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a
entrega da documentação acima, da seguinte forma:

7.6.1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais
técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de
verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se
fizerem necessários.

 

a) Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.

b) A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

c) O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo
e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

d) A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.

 

7.7 No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada
fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições,
e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

 

a) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.



UASG 158135 Termo de Referência 29/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços Comuns de Engenharia — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

13 de 20

b) Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou,
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

c) Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

 

7.8 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato
deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as
seguintes diretrizes:

7.8.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.8.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.8.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

7.9 Nos contratos de escopo, o recebimento da última etapa de execução equivale ao recebimento do objeto como
um todo, e será realizado da seguinte forma:

7.9.1 provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

7.9.2 definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93;

7.9.3 O prazo para recebimento definitivo será de 30 (trinta) dias.

7.9.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento.

7.10 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

7.11 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

Liquidação

7.12 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

7.12.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o .inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
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d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.14 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.15 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.16 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (

).INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018

7.17 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.18 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.19 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.20 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.21 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.22 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INCC (Índice
Nacional de Custo da Construção) de correção monetária.

Forma de pagamento

7.23 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.24 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.25 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.25.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.26 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da ,Lei Complementar nº 123, de 2006
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.27 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras desteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
presente tópico.



UASG 158135 Termo de Referência 29/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços Comuns de Engenharia — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

15 de 20

7.27.1 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.28 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.29 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 

, tudo nos termos do .art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020

7.30 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração.

7.31 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será Empreitada por Preço Unitário.

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.3. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de aceitabilidade
de preços será o valor global estimado para a contratação.

8.3.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio
eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes,
conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art.

);59, §3º, da Lei nº 14.133/2021

8.4. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de aceitabilidade de
preços será:

8.4.1 Valor Global: R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais);
8.4.2 Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital.

8.5 Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral, será desclassificada 
a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários supera o 
correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, salvo se o preço de cada uma das etapas 
previstas no cronograma físico-financeiro não superar os valores de referência discriminados nos projetos 
respectivos.

8.6 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

Exigências de habilitação
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8.7 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.8  : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade paraPessoa física
fins de identificação em todo o território nacional;

8.9  : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial daEmpresário individual
respectiva sede; 

8.10  : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,Microempreendedor Individual - MEI
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

;br/empreendedor

8.11 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noindividual de responsabilidade limitada - EIRELI

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.12  : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de

.março de 2020

8.12  : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,Sociedade simples
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.14  : inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.15  : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,Sociedade cooperativa
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o .art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.16 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.17 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

8.18 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.19 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.20 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo ; Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.21 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.22 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;

8.23 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei
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8.24 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira  

8.25 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate
de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução

), ou de sociedade simples;Normativa Seges/ME nº 116, de 2021

8.26 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69,
);caput, inciso II

8.27 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, comprovando:

8.28 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.29 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.30 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.31 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.32 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido
mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da parcela pertinente. 

8.33 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.34 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada
por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.35 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.35.1 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico
do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.36 ​​​​ ​ ​ ​Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou
CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) e/ou CRT (Conselho Regional dos Técnicos Industriais) em plena
validade, conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade;

8.37 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da
assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

8.38 ​​​​ ​ ​ ​Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica,
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à
execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da
presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação:

8.38.1  ​​​​​Comprovação de que a licitante possui em seu quadro técnico na data da contratação, os seguintes
profissionais: 01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto, detentores de atestado(s) de responsabilidade técnica
por serviços de manutenção predial, reconhecido(s) pelo CREA e/ou CAU e acompanhados de sua(s)
respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT.

8.39 ​​​​​​​Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as seguintes informações:
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8.39.1 ​​​​​​ ​A comprovação da vinculação do profissional a empresa será mediante a apresentação de declaração
de contratação futura, ou cópia de contrato de trabalho, ou carteira de trabalho ou ficha de registro de
emprego, contrato social da empresa, caso seja sócio, ou ainda Certidão de Registro e Quitação expedida
pelo CREA.

8.39.2 ​​​​​​ ​Caso seja apresentada Certidão de Registro de Quitação do CREA, o licitante deverá anexar cópia do
contrato de prestação de serviços, com vistas a comprovar a validade do referido documento.

8.39.3  ​​​​ ​ ​ ​Prova de registro ou inscrição da pessoa jurídica licitante no Conselho Regional de Engenharia e
Arquitetura – CREA de sua jurisdição, em que conste na sua certidão os respectivos profissionais detentores
dos acervos técnicos acima exigidos.

8.39.4  ​​​ ​ ​ ​ ​Termo de Compromisso da empresa licitante de que os responsáveis técnicos detentores dos
Atestados acima referidos, será(ao) responsável(is) técnico(s) pela execução dos serviços objeto desta
contratação, devendo constar o nome e endereço dos mesmos. Este Termo deverá ser assinado
conjuntamente pelo representante legal da empresa licitante e pelo responsável técnico.

8.40 ​​​​ ​ ​ ​Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes
atestados de serviços executados de forma concomitante;

8.41 ​​​​ ​ ​ ​Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico –
CAT, expedida pelo CREA, CAU ou CRT da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s)
responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de
Responsabilidade Técnica – ART, o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT ou o Termo de Responsabilidade
Técnica - TRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor
significativo da contratação, a saber:

8.41.1  ​​​ ​ ​ ​ ​Para o Engenheiro Civil ou Arquiteto ou Técnico em Edificações: apresentar no mínimo 01 (um)
atestado de capacidade técnica expedida por pessoa jurídica de direito público ou privado comprovante ter o
licitante executado ou estar executando serviços de manutenção predial em construções comerciais,
públicas ou privadas, com área igual ou superior a 2.000 m².

8.41.2 ​​​​​​ ​Para o Engenheiro Eletricista ou Técnico em Eletrotécnica: apresentar no mínimo 01 (um) atestado de
capacidade técnica expedida por pessoa jurídica de direito público ou privado comprovante ter o licitante
executado ou estar executando serviços de manutenção elétrica em construções comerciais, públicas ou
privadas, com área igual ou superior a 50 kVA.

8.42 ​​​​ ​ ​ ​Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro
permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins
deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador
ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de
serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual
futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação.

8.43 ​​​​ ​ ​ ​No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos
termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde
que a substituição seja aprovada pela Administração.

8.44 ​​​​​ ​ ​As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte
à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT/CRT), endereço atual da contratante e local
em que foram executadas as obras, serviços de engenharia ou de técnica industrial.

8.45 ​​​​​ ​ ​As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor
responsável.

8.45.1  ​​​​ ​ ​ ​O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que conste,
alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total
responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que
ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

8.46 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes
atestados executados de forma concomitante.
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8.46.1 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da
empresa licitante.

8.46.2  ​​​ ​ ​ ​ ​O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

8.47 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.47.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos  e arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da

;Lei n. 5.764, de 1971

8.47.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

8.47.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;

8.47.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.47.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e

8.47.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias
gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a
contratar o objeto da licitação; e

8.47.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de
, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.1971

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 5.000.000,00

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais), conforme custos unitários
apostos em anexo.

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre Contratante
e Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: [...];

II) Fonte de Recursos: [...];

III) Programa de Trabalho: [...];
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IV) Elemento de Despesa: [...];

V) Plano Interno: [...];

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ANA VANESSA DE OLIVEIRA TORRES
Membro da Equipe de Planejamento

 

 

 

 

 

 

JAIR SILVA DE SOUZA
Membro da Equipe de Planejamento

 

 

 

 

 

 

DEVANEY CRISTINA LIMA CARDOSO
Membro da Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 14/02/2025 às 07:35:13.

 

 

 

 

 

 

JOEL JEFFERSON RIBEIRO SIMOES
Membro da Equipe de Planejamento

 

 

diana.fagundes
Caixa de texto
Aprovo: 
                               Ana Paula Palheta Santana
                                         Reitora do IFPA

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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1 OBJETO 

 
1.1 Contratação de empresa especializada na execução de serviços comuns de engenharia inerentes à 

manutenção predial preventiva e corretiva de bens imóveis, com fornecimento de peças, equipamentos, 

materiais e mão de obra, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento e seus anexos: 

 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO 

CÓDIGO 

SIASG 

 
QUANT. 

VALOR DE 

REFERÊNCIA 

DO CONTRATO 

 
DESCONTO 

 
 

1 

Serviços de manutenção predial preventiva e corretiva de bens 

imóveis, com fornecimento de peças, equipamentos, materiais 

e mão de obra, tendo como referência a planilha detalhada 

(ANEXO III) anexa a este Termo de referência. 

 
 

1627 

 
 

01 

 
 

5.000.000,00 

 
Percentual de 

desconto % 

 
 

1.2 O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de engenharia e visa a execução de atividades 

de manutenção, reforma e reparos de instalações prediais, elétricas, hidráulicas, telefonia, lógica, 

pintura e cobertura para atender as necessidades dos CAMPI que compõem o INSTITUTO FEDRAL 

DO PARÁ, de acordo as especificações detalhadas explicitas no ANEXO II (CADERNO DE 

ENCARGOS) deste Termo de Referência. 

1.3 O valor de referência do contrato, atende o disposto no art. 15 do Decreto nº 10.024/19 § 3º que 

estabelece nos casos em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor 

estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto constará 

obrigatoriamente do instrumento convocatório. 

1.4 Os códigos dos itens e seus respectivos valores de referência serão os discriminados na planilha 

detalhada (ANEXO III) anexa a este Termo de referência. 

1.5 A empresa deverá ofertar um percentual único de desconto (x%) para cada item da planilha de custos 

detalhada (anexa). 

1.6 O percentual do desconto oferecido pela empresa deverá ser igual para todos os itens da planilha, de 

acordo com o exemplo abaixo: (PLANILHA PADRÃO IFPA SEM BDI). 

 

Item Cod Descrição do Serviço Und Custo Unitário Proposta de 
desconto em % 

001.01.01 010786 Aluguel de Andaime Metálico M²/Mê 12,50 9,5% 

001.01.02 010006 Aluguel de Andaime de Madeira M² 13,34 9,5% 

001.01.03 010767 Barracão de Madeira (incl. 
Instalações) 

M² 382,00 9,5% 
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1.7 As Ordens de Serviços específicas para atendimento às frentes de serviços serão aprovadas e emitidas 

pela Diretoria de Engenharia e Infraestrutura deste Instituto sendo seu valor mínimo estimado 

R$ 50.000,00; 

1.8 A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por Preço Unitário. 

 
1.9 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

 
1.10 Considerando que a quantidade de itens licitados é muito numerosa, a planilha detalhada 

contemplando a codificação e a descrição dos itens, com seus quantitativos, valores e unidades de 

medida encontra-se anexo a este termo de referência. 

1.11 O contrato terá vigência pelo período de 12 (meses), podendo ser prorrogado por interesse das partes 

até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993. 

1.12 O prazo de execução de cada frente de serviço será definido na Ordem de Serviço, de acordo com as 

especificidades que envolvem os serviços a serem demandados. 

 

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1 A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, anexo VII deste Termo de Referência. 

 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

 
3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, anexo VII deste Termo de Referência. 

 

4 DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO 

FORNECEDOR 

 
4.1 Trata-se de serviço comum de engenharia, sem dedicação exclusiva de mão de obra, a ser contratado 

mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de 

setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido 

decreto, cuja execução indireta é vedada. 
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4.3 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 

direta. 

 

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
5.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

 
2.1.1.A contratada deve atender aos seguintes requisitos: 

2.1.1.1. Os equipamentos utilizados na execução dos serviços devem ser compatíveis com 

os utilizados no mercado; 

2.1.1.2. Os serviços devem ser executados por pessoal especializado, sob a completa 

responsabilidade da contratada; 

2.1.1.3. Os vícios aparentes devem ser sanados imediatamente, conforme a notificação pelo 

responsável pela fiscalização; 

2.1.1.4. A empresa deve se responsabilizar pela existência de vícios ocultos, que venham a 

ser constatados após a execução dos serviços; 

2.1.1.5. Os rejeitos, caso existam, devem ser dispostos de maneira a cumprir a legislação 

ambiental; 

2.1.1.6. A fiscalização administrativa do contrato ficará a cargo da Reitoria do IFPA; 
 

5.2 O serviço possui natureza continuada com mão de obra especializada. 

 
5.3 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
5.4 A duração inicial do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes 

até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993. 

5.5 Não haverá eventual necessidade de transição gradual com transferência de conhecimento, tecnologia 

e técnicas empregadas. 

5.6 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento 

das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato. 

 

6 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

 
6.1 Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações 

da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. 
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6.2 A CONTRATADA deverá observar os critérios e práticas de sustentabilidade ambiental descritos no 

Art. 6° da Instrução Normativa/SLI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, adotando a declaração 

descrita no Apêndice E, na execução dos serviços, quando couber. 

 

7 VISTORIA PARA A LICITAÇÃO. 

 
7.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas 

instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, 

de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 17 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente 

pelo telefone (91) 99121-6534 

7.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o 

dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

7.2.1 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, 

apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando 

sua habilitação para a realização da vistoria. 

7.2.2 Durante a vistoria o licitante deverá respeitar as normas sanitárias expedidas pelas 

autoridades municipais, estaduais e federais em virtude da pandemia do novo CORONAVÍRUS- 

COVID-19. 

7.3 Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, “pen- 

drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto da 

licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta. 

7.4 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 

devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

7.5 A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
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8 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
8.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 
8.1.1 A execução dos serviços deverá ser feita diretamente no endereço da CONTRATANTE, no 

horário das 09h às 17h, em dias úteis, de segunda a sexta-feira, sendo que os serviços fora do 

horário e dia mencionados, somente poderão ser realizados com prévia autorização da 

CONTRATANTE, sem custo adicional: 

 

CAMPUS ENDEREÇO 

 

IFPA – Reitoria 

 
Av. João Paulo II, nº 514 - Castanheira – CEP: 66645-240 - Belém – Pará - 

Brasil 

IFPA– Abaetetuba 
Av. Rio de Janeiro, 3322 - Francilândia, CEP: 68440-000 - Abaetetuba – 

PA- BRASIL 

IFPA– Altamira 
Rod. Ernesto Acioly, Km 3, S/N - Estrada do Forte. Bairro: Nova Colina, 

Altamira - PA, 68377-630 

IFPA– Ananindeua Estrada do Icuí Guajará S/Nº - CEP: 67.125-000. Ananindeua - PA 

IFPA– Belém Av. Alm. Barroso, 1155 - Marco, Belém - PA, 66093-020 

 
IFPA– Bragança 

Avenida dos Bragançanos (antiga Estrada da Escola Agrícola), S/N 

Bairro Vila Sinhá, Bragança - Pará 

CEP: 68600-000 

IFPA– Breves 
Rua Antônio Fulgêncio da Silva, s/n - Parque Universitário 

Breves-PA - CEP: 68.800-000 

IFPA– Cametá Av. Euclides Figueiredo, S/N, Marambaia, Cametá, Pará (CEP 68.400-000) 

IFPA– Castanhal Av. Euclides Figueiredo, S/N, Marambaia, Cametá, Pará (CEP 68.400-000) 

IFPA– Itaituba 
Rua Universitário, s/n - Bairro Maria Magdalena 

CEP: 68183-300 - Itaituba / PA 

IFPA– Conceição do 

Araguaia 

Av. Couto Magalhães, 1649 - Universitário, Conceição do Araguaia - PA, 

68540-000 
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CAMPUS ENDEREÇO 

IFPA– Marabá 

Industrial 

Folha 22, Quadra Especial, Lote Especial II 

Bairro: Nova Marabá/ Marabá-PA 

CEP: 68.508-970 

IFPA– Marabá Rural 
Km 25, BR-155, S/N, "Assentamento 26 de março", sentido "Marabá- 

Eldorado dos Carajás" Bairro: Zona Rural/ Marabá-PA CEP: 68501-00 

IFPA– Óbidos 
Rodovia PA-437, Km02 

CEP: 68250-000 - Óbidos / PA 

IFPA– Paragominas 
Avenida Dos Cedros S/Nº. 

CEP: 68625-000 BAIRRO: JUPARANÃ, Paragominas/PA 

 
IFPA– Parauapebas 

Rodovia PA-275, SN - Bairro União, Parauapebas - PA, 

CEP: 68515-000, próximo a portaria da Floresta Nacional de Carajás, 

Parauapebas/PA 

IFPA– Santarém Av. Mal. Castelo Branco, 621 - Interventória, Santarém - PA, 68020-570 

IFPA– Tucuruí 
Av. Brasília, s/n - Vila Permanente, Tucuruí - PA 

CEP: 68455-766 

 

IFPA– Vigia 

 
Rodovia PA-140, Km 55, bairro São Cristóvão. Próximo ao trevo de São 

Caetano. CEP: 68780-000, Vigia de Nazaré-Pará. 
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8.2 A execução dos serviços será iniciada 05 (cinco) dias após a emissão da ordem de serviço emitida pela 

DIRETORIA DE ENGENHARIA DO IFPA. 

 

9 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

 
9.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, 

promovendo sua substituição quando necessário: 

9.1.1 Os equipamentos, aparelhos e ferramental constantes da relação exemplificativa insertos na 

Planilha Orçamentária serão disponibilizados pela Contratada durante a prestação dos serviços 

elencados. A lista não é exaustiva, a Contratada estará obrigada a disponibilizar quaisquer outros 

equipamentos, instrumentos e ferramental básicos que se fizerem necessários à perfeita 

execução dos serviços objeto deste Termo de Referência; 

9.1.2 A Contratada ficará responsável pelo fornecimento, quando necessário e solicitado pela 

Contratante, de todos os materiais, peças e componentes de reposição, novos, originais e de 

primeiro uso, necessários à perfeita execução dos serviços de que tratam este Termo de 

Referência; 

9.1.3 A Contratada deverá apresentar à Contratante as peças e/ou materiais eventualmente 

substituídos, para aferição e análise. Caso a substituição de alguma peça ou componente seja 

condicionada, pelo fornecedor/fabricante, pela cessão deste em troca do novo, a Contratada 

deverá apresentar documentação devidamente instruída com todas as informações que 

comprovem tal situação; 

9.1.4 Caso se comprove que a necessidade de substituição de materiais, peças ou componentes 

de reposição se deu em razão de negligência, imperícia ou imprudência na execução de serviços 

pela Contratada, a Contratante fica desobrigada do pagamento e poderá descontar os valores 

correspondentes nas próximas faturas, caso já tenham sido pagos. 

9.1.5 Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser novos, comprovadamente 

de primeira qualidade, não podendo serem recondicionados ou reaproveitados e deverão estar 

de acordo com as especificações, devendo ser submetidos à aprovação do fiscal do Contrato; 
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9.1.6 O fiscal do contrato poderá, a qualquer tempo, realizar medições nos serviços executados 

com o objetivo de comprovar os quantitativos de materiais utilizados. Caso haja discordância 

entre o quantitativo informado pela Contratada ao final dos serviços e o quantitativo medido pelo 

fiscal do contrato, estes últimos serão considerados para fins de pagamento e serão aplicadas 

as glosas previstas por prestação de informações falsas pela Contratada. 

 

10 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

 
10.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

 
10.1.1 A descrição das instalações, equipamentos e sistemas prediais existentes deverá ser 

verificada durante a visita de vistoria; 

10.1.2 A omissão na descrição de quaisquer partes ou equipamentos existentes, ou a 

substituição/alteração de suas características no decorrer do contrato, não exime a Contratada 

da prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência com relação às partes 

omitidas/substituídas/alteradas, desde que estas sejam integrantes dos sistemas manutenidos; 

10.1.3 Deverão estar inclusos no dimensionamento da proposta assessoramentos técnicos e 

administrativos referentes a todas as atividades relacionadas com o escopo do objeto da 

licitação; 

10.1.4 A Contratada deverá fornecer, sem ônus adicional para a Contratante, todos os 

equipamentos, ferramentas, aparelhos de medições e testes indispensáveis à execução dos 

serviços solicitados, sejam eles definitivos ou temporários, assumindo toda a responsabilidade 

pelo transporte, carga, descarga, armazenagem e guarda dos mesmos; 

10.1.5 A Contratada é responsável pela destinação (descarte) de peças, materiais ou equipamentos 

que forem substituídos, o qual deverá ser realizado de acordo com a legislação ambiental federal, 

estadual e/ou municipal. 

 

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
11.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

11.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 
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11.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de 

que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

11.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma de serviços; 

 
11.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em 

conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017; 

11.6 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

 
11.6.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

11.6.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

 
11.6.3 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

11.6.4 Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão 

ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 

passagens. 

11.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

11.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

 
11.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

11.10 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado da 

preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.11 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

 

12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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12.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

12.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 

14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante 

autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

12.3.1 A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo e qualquer 

dano causado à União ou à entidade federal, devendo, em qualquer caso, a contratada ressarcir 

imediatamente a Administração em sua integralidade; 

12.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

12.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° 

do Decreto n° 7.203, de 2010; 

12.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 

o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual/Distrital OU 

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo 

VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

12.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
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12.7.1 A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou 

Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros 

ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos 

não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 

previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

12.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

12.9 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em 

condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

12.10  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

12.11 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

12.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

12.13 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 

Referência, no prazo determinado. 

12.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

12.15 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

12.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.17  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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12.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

12.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 
12.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os 

valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança da Contratante; 

12.22 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

12.23 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII 

– F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

 
12.23.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as 

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de 

cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os 

mesmos sem limitações; 

12.23.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução 

do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua 

utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo 

das sanções civis e penais cabíveis. 

12.24 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, 

sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da 

nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

12.25 Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante; 

 
12.26 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 
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12.27 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 

órgão para a execução do serviço; 

12.28 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional; 

 
12.29 Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição 

cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 

12.30 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

12.31 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda 

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

12.32 Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para representá- 

la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos 

assumidos; 

12.33 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 

 
12.34 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

12.34.1 Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos 

termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 

12.35 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos 

e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

12.36 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento 

contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com 

materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 

emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
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12.37 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 

2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) 

supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional 

do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, 

definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 

12.38 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 

execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 

conforme o caso: 

12.38.1 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 

florestais; 

12.38.2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos 

ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 

inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, 

conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 

15/03/2014, e legislação correlata; 

12.38.3 Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, 

do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando 

se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e 

armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória. 

Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem 

em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá- 

lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e 

armazenamento nos limites do território estadual. 

12.39 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP 

n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 
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12.39.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado 

ao órgão competente, conforme o caso; 

12.39.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 

CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 

procedimentos: 

Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 

reservação de material para usos futuros; 

Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 

ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir 

a sua utilização ou reciclagem futura; 

Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas; 

Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 

técnicas específicas. 

12.39.3 Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 

d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

12.39.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos 

os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em 

conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR 

ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

12.40 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
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12.40.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 

deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA 

n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

12.40.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em 

Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto 

acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução 

CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

12.40.3 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta 

de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 

inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes; 

12.41 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou 

dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto 

ao serviço de engenharia. 

12.42 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 

serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste 

Termo de Referência e demais documentos anexos; 

12.43 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, 

gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais 

e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e 

atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.); 

12.44 Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a participação na licitação 

ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado com a adequação de 

todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em 

qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares 

dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, 

nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 
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13 DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
13.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30%(trinta por cento) do valor total do 

contrato, nas seguintes condições: 

13.1.1. Serviços de natureza específica que demandem fabricação e montagem por terceiros 

 
13.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a 

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

13.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela 

perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 

subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

 

14 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 
14.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução 

do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

15 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 
15.1 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, 

sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que 

esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites 

de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.2 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, 

de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

15.3 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 

1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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15.4 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e 

na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.5 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 

único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 

relacionadas à Gestão do Contrato. 

15.6 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 

 
15.7 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade 

dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a 

correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

15.8 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto 

ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

15.9 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

15.10 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

15.11 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos 

indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo 

com as regras previstas neste termo de referência. 

15.12 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido 

seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços. 

15.13 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 
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15.14 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

16 DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

 
16.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme 

Anexo VI, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 

estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

2.1.1.A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 

16.2 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

 
16.2.1 Atendimento, prestação de informações e registro de ocorrências dentro dos prazos 

acordados; 

16.2.2 Cobrança correta de serviços; 

 
16.2.3 Entrega das notas fiscais nos meios e prazos previstos; 

16.2.4Cumprimento das demais obrigações constantes no edital e seus anexos... 

16.3 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada 

a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

16.3.1 não produziu os resultados acordados; 

 
16.3.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; 

16.3.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ 
PRO-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DIRETORIA DE ENGENHARIA E INFRAESTRUTURA 

 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para pregão – Serviços comuns de engenharia 
Atualização: Setembro/2021 

 

 

 

17 DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO 

OBJETO 

 
17.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação a cada etapa de execução deve ser precedida do 

recebimento provisório e definitivo da respectiva etapa, nos termos abaixo: 

17.1.1 Ao final de cada etapa/período da execução contratual, a Contratada apresentará a medição 

prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada. 

17.1.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa/período, estiverem executados em sua totalidade. 

17.1.3 A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 

17.2 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização 

após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

17.2.1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, 

com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, 

retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

a) Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 

for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados 

em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório 

a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

b) A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

c) O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
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d) A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer 

das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços 

executados. 

17.2.2 No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 

Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

a) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução 

do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos 

que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

b) Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 

circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

c) Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

provisório no dia do esgotamento do prazo. 

17.3 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do 

Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos 

serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

17.3.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

17.3.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

17.3.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou 

instrumento substituto. 

17.4 Nos contratos de escopo, o recebimento da última etapa de execução equivale ao recebimento do 

objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma: 
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17.4.1 provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 

contratado; 

17.4.2 definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou 

vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no 

art. 69 da Lei 8.666/93; 

17.4.3 O prazo para recebimento definitivo será de 30 (trinta) dias. 

 
17.4.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento. 

17.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 

vigor. 

17.6 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 

penalidades. 

 

18 DO PAGAMENTO 

 
18.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este 

Termo de Referência. 

18.2 Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita 

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

18.3 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 

Nota Fiscal/Fatura. 

2.1.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 

3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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18.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

2.1.3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 

26 de abril de 2018. 

18.5 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

2.1.4.o prazo de validade; 

 
2.1.5.a data da emissão; 

 
2.1.6.os dados do contrato e do órgão contratante; 

 
2.1.7.o período de prestação dos serviços; 

 
2.1.8.o valor a pagar; e 

 
2.1.9. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
18.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

18.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

18.8 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital. 

18.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 
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18.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 3, de 26 

de abril de 2018. 

18.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

18.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

18.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

2.1.10. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante. 

18.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos 

do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

18.15 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu 

quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias vigente. 

18.16 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração 

se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 

serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 

aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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  ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% I = (TX) I = 365 

 
 

 

19 REAJUSTE 

 
19.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano contado da data do 

orçamento a que a proposta se referir. 

19.2 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais SINAPI (SICRO) do 

mês janeiro do ano de 2023 e SEDOP do mês setembro do ano de 2022. 

19.3 Dentro do prazo de vigência do contrato e a partir do pedido da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano da referência acima mencionada, aplicando-se o 

índice INCC-M (Índice Nacional da Construção Civil do Mercado) exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do 

Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

 
R = Valor do reajuste procurado; 

 
V = Valor contratual a ser reajustado; 

 
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada 

para entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

 
19.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

19.5 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. 

19.6 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
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19.7 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor. 

19.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

19.9 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
20 GARANTIA DA EXECUÇÃO 

 
20.1 A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 

critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, 

podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, 

em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a 

execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada 

a cada prorrogação. 

20.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação 

de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, 

até o máximo de 2% (dois por cento). 

20.1.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

20.2 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

 
20.1.3. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas; 

20.1.4. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

20.1.5. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

 
20.1.6. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 

não adimplidas pela contratada, quando couber. 

20.3 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 

anterior, observada a legislação que rege a matéria. 
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20.4 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária. 

20.5 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Economia. 

20.6 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos 

benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

20.7 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação. 

20.8 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 

Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados 

da data em que for notificada. 

20.9 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

 
20.10 Será considerada extinta a garantia: 

 
20.1.7. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as 

cláusulas do contrato; 

20.1.8. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos 

termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F 

da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

20.11 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

20.12 A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste 

Edital e no Contrato. 

 

21 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
21.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 
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a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações 

assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 
c) fraudar na execução do contrato; 

 
d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

 
e) cometer fraude fiscal. 

 
21.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos 

para o serviço contratado; 

ii) Multa de: 

 
(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) 

dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, 

poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução 

total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 

inexecução parcial da obrigação assumida; 

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 

de inexecução total da obrigação assumida; 

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das 

tabelas 1 e 2, abaixo; e 

 
(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da 

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois 

por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 

CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

(6) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si. 
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iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

21.3 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 

21.4 As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente 

com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

21.5 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 
 

Tabela 1 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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Tabela 2 
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INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

 

 
1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, por 

ocorrência; 

 

 
05 

 

 
2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior 

ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por 

unidade de atendimento; 

 

 
04 

 
3 

Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 

 
03 

 
4 

Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 

 
02 

 

 
5 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço 

durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

 

 
03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

 
6 

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 

 
01 

 
7 

Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 

 
02 
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8 

Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 

serviço, por funcionário e por dia; 

 

 
01 

 
 
 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 

não previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item 

e por ocorrência; 

 
 
 

03 

 
10 

Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 

 
01 

 

 
11 

Providenciar treinamento para seus funcionários 

conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

 

 
01 

 

 

21.6 Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 

 
2.1.11. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

2.1.12. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 
2.1.13. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

21.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

21.8 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 

ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 

na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
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2.1.14. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

21.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 

a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 

Civil. 

21.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

21.11 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

21.12 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

21.13 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

21.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 
22 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

 
22.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

22.2 Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos 

no edital. 

22.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ 
PRO-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DIRETORIA DE ENGENHARIA E INFRAESTRUTURA 

 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para pregão – Serviços comuns de engenharia 
Atualização: Setembro/2021 

 

 

 

2.1.15. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) e/ou CRT 

(Conselho Regional dos Técnicos Industriais) em plena validade, conforme as áreas de 

atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade; 

2.1.16. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados 

de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado 

devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de 

engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente 

licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 

licitação: 

2.1.16.1. Comprovação de que a licitante possui em seu quadro técnico na data da 

contratação, os seguintes profissionais: 01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto, 

detentores de atestado(s) de responsabilidade técnica por serviços de manutenção 

predial, reconhecido(s) pelo CREA e/ou CAU e acompanhados de sua(s) respectiva(s) 

Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT. 

2.1.17. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as 

seguintes informações: 

2.1.17.1. A comprovação da vinculação do profissional a empresa será mediante a 

apresentação de declaração de contratação futura, ou cópia de contrato de trabalho, 

ou carteira de trabalho ou ficha de registro de emprego, contrato social da empresa, 

caso seja sócio, ou ainda Certidão de Registro e Quitação expedida pelo CREA. 

2.1.17.2. Caso seja apresentada Certidão de Registro de Quitação do CREA, o licitante 

deverá anexar cópia do contrato de prestação de serviços, com vistas a comprovar a 

validade do referido documento. 

2.1.17.3. Prova de registro ou inscrição da pessoa jurídica licitante no Conselho 

Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA de sua jurisdição, em que conste na 

sua certidão os respectivos profissionais detentores dos acervos técnicos acima 

exigidos. 

2.1.17.4. Termo de Compromisso da empresa licitante de que os responsáveis 

técnicos detentores dos Atestados acima referidos, será(ao) responsável(is) técnico(s) 

pela execução dos serviços objeto desta contratação, devendo constar o nome e 

endereço dos mesmos. Este Termo deverá ser assinado conjuntamente pelo 

representante legal da empresa licitante e pelo responsável técnico. 
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2.1.18. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 

apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante; 

2.1.19. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de 

Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA, CAU ou CRT da região pertinente, 

nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros 

da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade 

Técnica – ART, o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT ou o Termo de 

Responsabilidade Técnica - TRT, relativo à execução dos serviços que compõem as 

parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber: 

2.1.19.1. Para o Engenheiro Civil ou Arquiteto ou Técnico em Edificações: apresentar 

no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica expedida por pessoa jurídica de 

direito público ou privado comprovante ter o licitante executado ou estar executando 

serviços de manutenção predial em construções comerciais, públicas ou privadas, 

com área igual ou superior a 2.000 m². 

2.1.19.2. Para o Engenheiro Eletricista ou Técnico em Eletrotécnica: apresentar no 

mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica expedida por pessoa jurídica de 

direito público ou privado comprovante ter o licitante executado ou estar executando 

serviços de manutenção elétrica em construções comerciais, públicas ou privadas, 

com área igual ou superior a 50 kVA. 

2.1.20. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão 

pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da 

proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu 

vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o 

empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o 

prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de 

compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta 

licitação. 

2.1.21. No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem 

poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por 

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada 

pela Administração. 
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2.1.22. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações 

necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre 

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes 

Certidões de Acervo Técnico (CAT/CRT), endereço atual da contratante e local em que foram 

executadas as obras, serviços de engenharia ou de técnica industrial. 

2.1.23. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria 

assinado pelo servidor responsável. 

2.1.23.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo 

licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para 

execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 

inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que 

não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças 

técnicas ou financeiras com a contratante. 

22.4 Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

 
22.3.10.1. Valor Global: R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) 

 
22.3.10.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital. 

 
22.5 Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada integral, será 

desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos 

unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, salvo se o 

preço de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro não superar os valores de 

referência discriminados nos projetos respectivos. 

22.6 O critério de julgamento da proposta é o maior desconto. 
 

22.7 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

 
23 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

 
23.1 O custo estimado da contratação é de R$ 5.000.000,00 

 
24 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

 
24.1 A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou 

instrumento equivalente. 

Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
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 Anexo I – Termo de justificativas técnicas relevantes Anexo II – Caderno de encargos e 
Especificações Técnicas; 

 Anexo III – Planilha Estimativa de Custos e Formação de Preços; 

 Anexo IV – Planilha de Composição de BDI; 

 Anexo V - Declaração de Sustentabilidade Ambiental; 

 Anexo VI - Instrumento de Medição de Resultado (IMR); 

 Anexo VII – Estudos Preliminares; 

 Anexo VIII - Documentos referentes à responsabilidade técnica (ART/RRT referentes à totalidade das 
peças técnicas produzidas por profissional habilitado, consoante previsão do art. 10 do Decreto n. 
7983/2013). 

 
 

Belém 16 de julho de 2023 
 
 

 
 
 
 

Assinado de forma 

digital por DEVANEY 

CRISTINA LIMA 

CARDOSO:41112229 

272 

Dados: 2023.07.17 
16:20:15 -03'00' 

 
ATO DE APROVAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 

 
Nos Termos do disposto no Art. 2º da Lei 9.784/1999 e Art. 
14, Incisos II e IV do Decreto 10.024/2019, aprovo e justifico 
o presente Termo de Referência pela demonstração da 
adequação entre os fatos descritos e ocorridos, a base 
legal e a medida adotada para presente contratação 
pública. 

 
Aprovo o presente termo de referência. 

 
 
 

 

Ordenador de Despesas 
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Anexos 

 

ANEXO I - TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES 

 

 
NUP Nº 23051.023723/2022-20 

 
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na execução de serviços comuns de engenharia 

inerentes à manutenção predial preventiva e corretiva de bens imóveis, com fornecimento de peças, 

equipamentos, materiais e mão de obra, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 

TR e seus anexos. 

 

 
OBSERVAÇÃO: Os tópicos 1 a 17 do presente Termo devem ser analisados, preenchidos e assinados 

por profissional habilitado, de acordo com as competências atribuídas pela Lei nº 5.194, de 1966 e as 

Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agricultura – CONFEA, Lei n. 12.378, de 2010 e as 

Resoluções do Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, ou pela Lei n° 13.639, de 2018, e as 

Resoluções do Conselho Federal dos Técnicos Industriais – CFT. 

 

 
1. ENQUADRAMENTO DO OBJETO 

 
1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia 

 
O art. 6º, incisos I e II da Lei nº 8.666, de 1993, estabelece as definições de obras e serviços e o 

Manual de Obras e Serviços de Engenharia - Advocacia-Geral da União, assim explicita: 

“O Parecer n. 075/2010/DECOR/CGU/AGU segue o mesmo raciocínio e propõe a seguinte solução 

(Item 83.4): 

a) Em se tratando de alteração significativa, autônoma e independente, estar-se-á adiante de obra 

de engenharia, vedada a adoção do pregão; 

b) Em se tratando de alteração não significativa, autônoma e independente, estar-se-á adiante de 

serviço de engenharia, cabível a adoção do pregão; 
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Nesse ponto, há semelhança com o conceito formulado pelo Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras 

Públicas – IBRAOP, para o qual reforma consiste em alterar as características de partes de uma obra ou 

de seu todo, desde que mantendo as características de volume ou área sem acréscimos e a função de 

sua utilização atual (Orientação Técnica IBR n. 02/2009). 

Consequentemente, serviço de engenharia é a atividade destinada a garantir a fruição de utilidade já 

existente ou a proporcionar a utilização de funcionalidade nova em coisa/bem material já existente. Não 

se cria coisa nova. Pelo contrário, o serviço consiste no conserto, na conservação, operação, reparação, 

adaptação ou manutenção de um bem material específico já construído ou fabricado. Ou, ainda, na 

instalação ou montagem de objeto em algo já existente. Objetiva-se, assim, manter-se ou aumentar-se a 

eficiência da utilidade a que se destina ou pode se destinar um bem perfeito e acabado. 

A distinção é relevante para a escolha da modalidade licitatória cabível, vez que apenas os serviços 

comuns de engenharia podem e devem ser obrigatoriamente licitados por meio de pregão, de modo que 

o órgão técnico deverá analisar cuidadosamente as características da atividade a ser contratada a fim de 

corretamente caracterizá-la como obra ou serviço de engenharia e fundamentar convincentemente a 

decisão adotada”. 

Assim, compete ao setor técnico definir a natureza do objeto, sendo certo que as modalidades 

licitatórias previstas na Lei nº 8.666/93 deverão ser utilizadas sempre que o mesmo for passível de 

enquadramento como obra ou serviço não comum de engenharia. 

 

 
JUSTIFICATIVA: O objeto da presente licitação é ( ) OBRA ou ( x ) SERVIÇO DE ENGENHARIA, de 

acordo com as diretrizes acima e as seguintes considerações: 

A referida prestação de serviços justifica-se pela necessidade em manter o prédio em perfeito estado 

de funcionamento, com a realização de manutenções preventiva e corretiva dos serviços integrados as 

instalações prediais, instalações elétricas de alta e baixa tensão, luminárias, instalação hidros-sanitária, 

sistemas de combate a incêndio, caixa d’agua e demais instalações físicas como pisos, forros, esquadrias, 

pintura, cobertura, alambrados, pavimentação e guaritas nas dependências do IFPA. 

OBSERVAÇÃO: Se o objeto for classificado como OBRA, é vedado adotar a modalidade pregão (art. 4º, 

I, do Decreto nº 10.024, de 2019, e art. 5º do Decreto nº 3.555, de 2000). 

A licitação para OBRA atrai uma das modalidades licitatórias da Lei nº 8.666, de 1993: convite, tomada 

de preços ou concorrência. 

1.2. Caso seja serviço de engenharia: classificação como serviço comum ou especial 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ 
PRO-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DIRETORIA DE ENGENHARIA E INFRAESTRUTURA 

 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para pregão – Serviços comuns de engenharia 
Atualização: Setembro/2021 

 

 

 

Segundo Marçal Justen Filho, “bem ou serviço comum é aquele que se apresenta sob identidade e 

características padronizadas e que se encontra disponível, a qualquer tempo, num mercado próprio” 

(Pregão – Comentários à Legislação do Pregão Comum e Eletrônico. Editora Dialética, São Paulo, 2005, 

pág. 30). 

No entendimento do TCU, “a complexidade do objeto pretendido não é o fator decisivo para inseri-lo, 

ou não, no conceito de bem comum, mas, sim, o domínio do mercado sobre o objeto licitado. Assim, caso 

o objeto apresente características padronizadas (de desempenho e de qualidade) e o mercado domine 

as técnicas de sua realização, esse deverá ser classificado como bem ou serviço comum e ser utilizada 

de forma cogente a modalidade do pregão eletrônico” (Acórdão nº 2.806/2014 – 1ª Câmara). 

Portanto, o foco da definição de serviço comum são as “características padronizadas”. 

 
Tanto que o Decreto nº 10.024/2019, ao definir o que seriam serviços especiais (não comuns) de 

engenharia, traz o conceito de “alta heterogeneidade”, aliado à alta complexidade técnica: 

I. bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do 

mercado; 

II. bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade técnica, 

não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do inciso II; 

No âmbito da AGU, o PARECER nº 51/2019/DECOR/CGU/AGU trouxe a seguinte orientação: 

 
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. RESOLUÇÃO Nº 1.116/2019 DO CONFEA. OBRAS E 

SERVIÇOS NO ÂMBITO DA ENGENHARIA E DA AGRONOMIA. SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS. ANÁLISE JURÍDICA. 

I. É possível a licitação de serviços de engenharia através da modalidade pregão, quando tais 

serviços são caracterizáveis como serviços comuns, nos termos da Lei nº 10.520/2002. 

II. A Resolução nº 1.116, de 26/04/2019, do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – 

CONFEA não deve nem pode produzir efeitos restritivos em relação à compreensão do agente 

público competente acerca do enquadramento de um determinado serviço de engenharia como 

serviço comum. 

III. Diante do dilema decisório acerca da caracterização de um determinado serviço de engenharia 

como comum, o agente público federal deve agir de forma técnica, lastreado nos elementos 

apresentados pela Lei nº 10.520/2002 e na pertinente regulamentação dos competentes órgãos 

do Poder Executivo Federal. 
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Portanto, prevalece o enquadramento técnico e individual do objeto como serviços comuns de 

engenharia - para os quais é acertada (e obrigatória) a adoção da modalidade licitatória pregão. 

 

 
JUSTIFICATIVA: O objeto da presente licitação é ( x ) SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA ou ( ) 

SERVIÇO ESPECIAL DE ENGENHARIA, de acordo com as diretrizes acima e as seguintes 

considerações: 

A prestação dos serviços pretendidos pela Administração envolve a execução de atividades simples, 

típicas de intervenções isoladas, que possam ser objetivamente definidas, conforme especificações 

usuais no mercado, com natureza padronizável e pouco complexa. 

OBSERVAÇÃO: Se o objeto for classificado como SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA, é obrigatório 

adotar a modalidade pregão eletrônico (art. 1º, § 1º, do Decreto nº 10.024, de 2019). 

 

 
2. ELABORAÇÃO DE PROJETO E DOCUMENTOS TÉCNICOS POR PROFISSIONAL HABILITADO 

DE ENGENHARIA 

Para a licitação relacionada a obras e serviços de engenharia, e em conformidade com a 

determinação do art. 7°, § 2°, I, da Lei n° 8.666/93, é obrigatória a elaboração e aprovação prévia de 

Projeto Básico, como também deixa clara a Súmula TCU n° 261/2010: 

“Em licitações de obras e serviços de engenharia, é necessária a elaboração de projeto básico 

adequado e atualizado, assim considerado aquele aprovado com todos os elementos descritos no art. 6º, 

inciso IX, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, constituindo prática ilegal a revisão de projeto básico 

ou a elaboração de projeto executivo que transfigure o objeto originalmente contratado em outro de 

natureza e propósito diversos.” 

O projeto e demais documentos técnicos (tais como plantas, caderno de especificações, memoriais 

descritivos etc.) devem ser elaborados por profissional competente de engenharia, conforme as 

modalidades pertinentes ao objeto (civil, mecânico, agrônomo, naval, minas, químico, eletricista, 

eletrônico ou de comunicação, florestal, geólogo etc.), de arquitetura ou de técnico industrial, com a 

correspondente Anotação, Registro ou Termo de Responsabilidade Técnica – ART/RRT/TRT, como deixa 

claro a Súmula TCU n° 260/2010. 

A elaboração do Projeto Básico caberá: 
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a) à própria Administração, por meio de responsável técnico pertencente a seus quadros, inscrito 

no órgão de fiscalização da atividade (CREA/CAU-BR/CFT), que deverão providenciar a 

Anotação, Registro ou Termo de Responsabilidade Técnica – ART/RRT/TRT referente aos 

projetos; 

b) a profissional (pessoa física ou jurídica) especializado, habilitado pelo CREA/CAU-BR/CFT, 

contratado pela Administração mediante licitação ou diretamente, cujos trabalhos serão baseados 

em anteprojeto desenvolvido pela Administração. 

Na licitação na modalidade pregão, é o Termo de Referência que faz as vezes do Projeto Básico. 

Porém, independentemente da nomenclatura adotada, o conteúdo deve ser equivalente, justamente para 

permitir o adequado nível de detalhamento e caracterização do objeto licitado, sem prejuízo de ser 

elaborado outro ou outros documentos técnicos. 

 

 
JUSTIFICATIVA: No presente feito, o Termo de Referência foi elaborado por profissional habilitado de 

engenharia, com a emissão da ART juntada no anexo VIII. 

 

 
3. REGIME DE EXECUÇÃO DA OBRA OU SERVIÇO 

 
Os regimes de execução são elencados no art. 6º, inciso VIII, da Lei nº 8.666, de 1993: 

 
a) empreitada por preço global - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço 

certo e total; 

b) empreitada por preço unitário - quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço 

certo de unidades determinadas; 

c) tarefa - quando se ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem 

fornecimento de materiais; 

d) empreitada integral - quando se contrata um empreendimento em sua integralidade, 

compreendendo todas as etapas das obras, serviços e instalações necessárias, sob inteira 

responsabilidade da contratada até a sua entrega ao contratante em condições de entrada em 

operação, atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utilização em condições de 

segurança estrutural e operacional e com as características adequadas às finalidades para que 

foi contratada; 

Nas obras e serviços de engenharia, os regimes mais utilizados são as empreitadas por preço global 

ou por preço unitário. 
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A empreitada por preço global é aquela em que se contrata a execução da obra ou serviço por preço 

certo e total. Em tese, cada parte assume o risco de eventuais distorções nos quantitativos a serem 

executados, que podem ser superiores ou inferiores àqueles originalmente previstos na planilha 

orçamentária da contratação. Se, ao final da obra, a contratada tiver fornecido ou executado quantitativos 

superiores aos estimados, arcará com o prejuízo financeiro (não poderá cobrar a Administração pelos 

custos adicionais, até certo limite). Na situação oposta, a lógica é a mesma: a Administração não poderá 

realizar descontos proporcionais aos quantitativos não fornecidos ou executados, se ao final forem 

inferiores aos estimados (até certo limite). 

É por isso que a adoção de tal regime pressupõe um projeto básico de boa qualidade, que estime 

com adequado nível de precisão as especificações e quantitativos da obra ou serviço, fornecendo aos 

licitantes todos os elementos e informações necessários para o total e completo conhecimento do objeto 

e a elaboração de proposta fidedigna (art. 47 da Lei n° 8.666/93), justamente para evitar distorções 

relevantes no decorrer da execução contratual, em prejuízo seja da Administração, seja da contratada. 

Já a empreitada por preço unitário é aquela em que o preço é fixado por unidade determinada. Os 

pagamentos correspondem à medição dos serviços efetivamente executados, de modo que os 

contratantes não assumem riscos em relação às diferenças de estimativas de quantitativos. Tal regime é 

mais apropriado para os casos em que não se conhecem de antemão, com adequado nível de precisão, 

os quantitativos totais da obra: a execução das “unidades” se dará de acordo com a necessidade 

observada, com a realização de medições periódicas a fim de quantificar os serviços efetivamente 

executados e a correspondente remuneração devida. 

Não se exige o mesmo nível de precisão da empreitada por preço global, em razão da imprecisão 

inerente à própria natureza do objeto contratado que está sujeito a variações, especialmente nos 

quantitativos, por fatores supervenientes ou que não são totalmente conhecidos na fase de planejamento. 

São exemplos: execução de fundações; serviços de terraplanagem; desmontes de rochas; implantação, 

pavimentação ou restauração de rodovias; construção de canais, barragens, adutoras, perímetros de 

irrigação, obras de saneamento, infraestrutura urbana; obras portuárias, dragagem e derrocamento; 

reforma de edificações; e construção de poço artesiano. Assim, pode-se afirmar que a conveniência de 

se adotar o regime de empreitada por preço global diminui à medida que se eleva o nível de incerteza 

sobre o objeto a ser contratado (TCU, Acórdão nº 1.977/2013 - Plenário). 
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Considerando que a escolha entre os regimes de empreitada terá impacto significativo no curso do 

contrato, no que diz respeito aos critérios de aceitabilidade dos preços unitário e global, às medições e 

ao regime de pagamento, às modificações contratuais qualitativas/quantitativas, incluindo a margem de 

tolerância para as alegadas falhas estruturais e de dimensionamento do projeto básico, dentre outros 

aspectos, é dever do gestor escolher o regime que melhor atende ao interesse público diante das 

possíveis eventualidades que venham a incidir no contrato, de modo que se pode afirmar que a 

discricionariedade na adoção de um ou outro regime é consideravelmente mitigada, porquanto a 

autoridade estará vinculada às opções decorrentes dos estudos e levantamentos preliminares que 

definirão os modos possíveis de contratação do empreendimento, tendo em vista, principalmente, os 

parâmetros da eficiência e economicidade. 

Prossegue o TCU no mesmo Acórdão nº 1.977/2013 - Plenário: 

 
a) a escolha do regime de execução contratual pelo gestor deve estar fundamentada nos autos do 

processo licitatório, em prestígio ao definido no art. 50 da Lei nº 9.784/1999; 

b) a empreitada por preço global, em regra, em razão de a liquidação de despesas não envolver, 

necessariamente, a medição unitária dos quantitativos de cada serviço na planilha orçamentária, 

nos termos do art. 6º, inciso VIII, alínea “a”, da Lei nº 8.666/1993, deve ser adotada quando for 

possível definir previamente no projeto, com boa margem de precisão, as quantidades dos 

serviços a serem posteriormente executados na fase contratual; enquanto que a empreitada por 

preço unitário deve ser preferida nos casos em que os objetos, por sua natureza, possuam uma 

imprecisão inerente de quantitativos em seus itens orçamentários, como são os casos de 

reformas de edificação, obras com grandes movimentações de terra e interferências, obras de 

manutenção rodoviária, dentre outras; 

c) nas situações em que, mesmo diante de objeto com imprecisão intrínseca de quantitativos, tal 

qual asseverado na letra “b” supra, se preferir a utilização da empreitada por preço global, deve 

ser justificada, no bojo do processo licitatório, a vantagem dessa transferência maior de riscos 

para o particular - e, consequentemente, maiores preços ofertados - em termos técnicos, 

econômicos ou outro objetivamente motivado, bem assim como os impactos decorrentes desses 

riscos na composição do orçamento da obra, em especial a taxa de BDI (Bonificação e Despesas 

Indiretas); (Acórdão nº 1977/2013 – Plenário). 

 

 
JUSTIFICATIVA: O regime de execução para a presente contratação é a ( ) EMPREITADA POR PREÇO 

GLOBAL ou ( x ) EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO ou ( ) TAREFA ou ( ) EMPREITADA 

INTEGRAL, de acordo com as diretrizes acima e as seguintes considerações: 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ 
PRO-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DIRETORIA DE ENGENHARIA E INFRAESTRUTURA 

 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para pregão – Serviços comuns de engenharia 
Atualização: Setembro/2021 

 

 

 

Considerando que os serviços de manutenção serão demandados de acordo com a necessidade 

específica de cada Campus o regime de execução por preço unitário é o mais apropriado pois não se 

conhecem de antemão, com adequado nível de precisão, os quantitativos totais dos serviços que serão 

executados: a execução das “unidades” se dará de acordo com a necessidade observada, com a 

realização de medições periódicas a fim de quantificar os serviços efetivamente executados e a 

correspondente remuneração devida. 

 

 
4. ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS 

 
O orçamento de referência da obra ou serviço de engenharia deve trazer o detalhamento do preço 

global de referência que expressa a descrição, quantidades e custos unitários de todos os serviços, 

incluídas as respectivas composições de custos unitários, necessários à execução da obra e compatíveis 

com o projeto que integra o edital de licitação (art. 2º, VIII, do Decreto nº 7.983, de 2013). 

Normalmente, tal orçamento é composto por duas planilhas: sintética e analítica. 

 
A planilha sintética traz os custos unitários de referência e os quantitativos de cada serviço necessário 

à plena execução da obra – chegando ao custo total de referência do serviço. 

Os custos totais de referência de todos os serviços são então somados, chegando ao custo global de 

referência da obra – sobre o qual incide o valor percentual do BDI (Benefícios e Despesas Indiretas), a 

fim de obter o preço global de referência da obra, que guiará a aceitação das propostas dos licitantes. 

Já a planilha analítica traz as composições de custo unitário de cada serviço inserido na planilha 

sintética – registrando a descrição, quantidades, produtividades e custos unitários dos materiais, mão de 

obra e equipamentos necessários à execução de uma unidade de medida do referido serviço. 

Esse detalhamento é preexistente no Sistema SINAPI, o que torna desnecessária a juntada de cada 

uma das planilhas analíticas, como será tratado mais à frente. 

Por outro lado, a presença das planilhas analíticas para composição dos custos unitários é 

indispensável quando o empreendimento envolver serviços e/ou insumos não previstos no Sistema 

SINAPI/SICRO ou quando os preços componentes forem decorrentes de pesquisas de preços ou de 

publicações especializadas, como afirma a Súmula TCU: 

Súmula TCU n. 258/2010 
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As composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e do BDI integram o 

orçamento que compõe o projeto básico da obra ou serviço de engenharia, devem constar dos anexos 

do edital de licitação e das propostas das licitantes e não podem ser indicados mediante uso da expressão 

"verba" ou de unidades genéricas. 

Por fim, nos termos do art. 10 do Decreto n° 7.983/2013, a anotação de responsabilidade técnica 

pelas planilhas orçamentárias deverá constar do projeto que integrar o edital de licitação, inclusive de 

suas eventuais alterações. 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação optou-se por utilizar as planilhas sintéticas e analíticas SINAPI e 

SEDOP, planilhas oficiais de estimativa de custos e formação de preços, fornecidas pelas entidades 

governamentais, desta forma tem-se o orçamento de referência do serviço de engenharia associado ao 

valor global do contrato e aos descritivos e preços de referencias. 

 

 
5. ADOÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA DO SINAPI 

 
O orçamento da obra ou serviço de engenharia deve adotar custos unitários menores ou iguais aos 

custos unitários de referência do SINAPI, para todos os itens relacionados à construção civil (art. 3º do 

Decreto nº 7.983, de 2013). 

Somente em condições especiais justificadas em relatório técnico elaborado por profissional 

habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos, os custos unitários de referência da administração 

poderão exceder os seus correspondentes do SINAPI, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle, 

dispensada a compensação em qualquer outro serviço do orçamento de referência (art. 8º, parágrafo 

único). 

Caso o item não esteja contemplado no SINAPI, o orçamento da obra ou serviço poderá adotar custos 

obtidos em tabela de referência formalmente aprovada por órgãos ou entidades da administração pública 

federal, em publicações técnicas especializadas, em sistema específico instituído para o setor ou em 

pesquisa de mercado (art. 6º do Decreto nº 7.983, de 2013). 

Ao adotar quaisquer referenciais de custos externos ao SINAPI, cabe ao setor técnico optar por 

aqueles que melhor se adequem ao projeto da obra ou serviço, levando em consideração especialmente 

a adequação dos quantitativos, dos coeficientes de produtividade e a compatibilidade dos valores dos 

insumos e da mão de obra com a realidade do local da execução do contrato. Inclusive a adaptação de 

composições já existentes no Sistema SINAPI/SICRO deve, preferencialmente, utilizar insumos ou 

composições também extraídas desses sistemas. 
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JUSTIFICATIVA: No orçamento do presente serviço, FORAM adotados custos unitários iguais aos custos 

unitários de referência do SINAPI e SEDOP, para todos os itens relacionados à construção civil; 

( X ) tabela de referência formalmente aprovada por órgãos ou entidades da administração pública federal: 

 
SINAPI e SEDOP 

 
 
 

JUSTIFICATIVA: Tais referenciais de custos foram adotados pelos motivos abaixo elencados: 

 
Em razão da imprecisão inerente à própria natureza do objeto contratado que está sujeito a variações, 

especialmente nos quantitativos, em razão de fatores supervenientes ou inicialmente não totalmente 

conhecidos optou-se por adotar as planilhas de referências padrão emitidas pelos órgãos oficiais do 

governo diante do nível de incerteza sobre o objeto a ser contratado. 

 

 
6. REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE MERCADO 

 
Caso o item do orçamento não esteja contemplado no SINAPI e o órgão recorra à realização da 

pesquisa de mercado (art. 6º do Decreto nº 7.983, de 2013), o orçamentista deve seguir as diretrizes 

aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 05/08/2020, que dispõe sobre o procedimento 

administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços 

em geral, no âmbito da administração pública federal. 

É óbvio que tal diploma não se aplica à orçamentação das obras e serviços de engenharia, como bem 

alerta seu art. 1º, § 1º. Porém, uma das metodologias subsidiárias do Decreto nº 7.983/2013 é justamente 

a realização de pesquisa de mercado para determinados custos de insumos ou serviços que não estejam 

contemplados no SINAPI ou, eventualmente, nos demais parâmetros do art. 6º do Decreto - e, a partir do 

momento em que o orçamentista opta pela realização de pesquisa de mercado para obter cotações para 

tais insumos ou serviços, aí sim passam a incidir as diretrizes da IN nº 73/2020. 

Atente-se que o art. 3º da IN nº 73/2020 preza justamente pela necessidade de formalização dos 

procedimentos da pesquisa de preços: 

Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo: 

 
I. identificação do agente responsável pela cotação; 

 
II. caracterização das fontes consultadas; 

 
III. série de preços coletados; 
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IV. método matemático aplicado para a definição do valor estimado; e 

 
V. justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores 

inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados, se aplicável. 

Portanto, mesmo nas licitações para obras e serviços de engenharia, sempre que realizada pesquisa 

de preços para obtenção de alguma cotação de custos complementar, devem ser juntados aos autos os 

documentos correspondentes, para fins de adequada instrução processual. 

No mais, seguem as principais diretrizes da IN nº 73/2020 para a realização da referida pesquisa: 

Critérios 

Art. 4º Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições comerciais 

praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução do serviço, 

formas de pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso. 

Parâmetros 

 
Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório 

para a aquisição e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes 

parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

I. Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as 

cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior 

à data de divulgação do instrumento convocatório; 

II. aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 (um) 

ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório; 

III. dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de 

domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo 

de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, 

contendo a data e hora de acesso; ou 

IV. pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os 

orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de 

antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório. 

§1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II. 

 
§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá 

ser observado: 
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I. prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser 

licitado; 

II. obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

 
a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

 
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ 

do proponente; 

c) endereço e telefone de contato; e 

 
d) data de emissão. 

 
III. registro, nos autos da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram 

consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do 

caput. 

Metodologia 

 
Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o 

menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três 

ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5º, desconsiderados os valores 

inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos 

pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente. 

§ 2º Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados, 

deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo administrativo. 

§ 3º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande 

variação entre os valores apresentados. 

§ 4º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de 

três preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovado pela 

autoridade competente. 

Assim, cabe seguir tais disposições da IN 73/2020 quando adotado o procedimento de pesquisa de 

preços na composição de algum dos custos unitários das obras ou serviços de engenharia. Não basta 

simplesmente anexar propostas de preço ao processo - é necessário um ritual mais amplo de 

formalização, análise e conferência dos valores coletados, tudo isso devidamente documentado no 

processo. 
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Por óbvio, o orçamentista também deverá declarar expressamente quais custos do orçamento de 

referência foram extraídos da pesquisa de preços. 

 

 

JUSTIFICATIVA: As planilhas de referências adotadas são construídas com base em pesquisas de 

mercado com procedimentos específicos de cada órgão e são consideradas como melhores referências 

a serem adotadas pelos órgãos públicos com indicação do próprio TCU. 

 

 
7. ELABORAÇÃO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS 

 
A chamada planilha analítica contém o detalhamento de todos os insumos necessários à composição 

do custo unitário de cada um dos itens que compõem a obra, incluindo não apenas os materiais, como 

também a mão de obra e os equipamentos, com os respectivos quantitativos e índices de produtividade. 

Segundo a Súmula TCU nº 258/2010, "as composições de custos unitários e o detalhamento de 

encargos sociais e do BDI integram o orçamento que compõe o projeto básico da obra ou serviço de 

engenharia, devem constar dos anexos do edital de licitação e das propostas das licitantes e não podem 

ser indicados mediante uso da expressão "verba" ou de unidades genéricas". 

Desde logo, para os custos de referência extraídos do SINAPI, parece desnecessária a juntada das 

composições que lhes dão suporte - pois trata-se de sistema oficial de livre acesso, bastando ao 

interessado consultar o respectivo código junto à tabela analítica do SINAPI para saber exatamente como 

foram calculados e quais custos estão ali embutidos. 

Porém, o art. 8º do Decreto nº 7.983, de 2013, autoriza a adoção de especificidades locais ou de projeto 

na elaboração das respectivas composições de custo unitário, desde que demonstrada a pertinência dos 

ajustes para a obra ou serviço de engenharia a ser orçado em relatório técnico elaborado por profissional 

habilitado. 

Nessa hipótese, as referidas composições “adaptadas” do SINAPI deverão ser obrigatoriamente 

juntadas aos autos, para o devido conhecimento dos licitantes. 

Já para os demais custos de referência extraídos de fontes extra-SINAPI – dentre aquelas autorizadas 

no art. 6º do Decreto nº 7.983, de 2013 – também é necessário que as respectivas composições de custos 

unitários sejam devidamente detalhadas e juntadas aos autos – são as chamadas composições 

“próprias”. 

 

 
JUSTIFICATIVA: No orçamento de referência da presente licitação: 
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( x ) foram adotadas apenas composições de custos unitários oriundas do SINAPI e SEDOP, sem 

adaptações; 

( ) foram adotadas composições “adaptadas” do SINAPI, nos termos do art. 8º do Decreto nº 7.983, de 

2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos licitantes; 

( ) foram adotadas composições “próprias”, extraídas de fontes extra-SINAPI, nos termos do art. 6º do 

Decreto nº 7.983, de 2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos 

licitantes; 

 

 
8. ELABORAÇÃO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS 

 
A partir das planilhas orçamentárias, cabe também elaborar a Curva ABC, assim definida no manual 

de Orientações para Elaboração de Planilhas Orçamentárias de Obras Públicas do TCU: 

2.19 Curva ou Classificação ABC de Serviços: tabela obtida a partir da planilha orçamentária da obra, 

na qual os itens do orçamento são agrupados e, posteriormente, ordenados por sua importância relativa 

de preço total, em ordem decrescente, determinando-se o peso percentual do valor de cada um em 

relação ao valor total do orçamento, calculando-se em seguida os valores percentuais acumulados desses 

pesos. (...) 

A importância da curva ABC reside na análise das planilhas orçamentárias. É relativamente frequente 

a existência de orçamentos com grande quantidade de itens de serviço distintos. Em tais circunstâncias, 

a curva ABC de serviços permite a avaliação global do orçamento com o exame de apenas uma parte 

dos serviços. (...) 

2.20 Curva ABC de insumos: apresenta todos os insumos da obra (material, mão de obra e 

equipamentos) classificados em ordem decrescente de relevância. Para sua confecção, necessita-se da 

composição de custos unitários de todos os serviços da obra para o agrupamento dos insumos similares 

de cada serviço. 

A curva ABC de insumos é uma ferramenta que cria várias facilidades para a orçamentação de uma 

obra, proporcionando que o orçamentista refine o orçamento mediante pesquisa de mercado dos insumos 

mais significativos. Também auxilia no planejamento e programação de obras, pois fornece o efetivo de 

mão de obra e a quantidade dos diversos tipos de equipamentos necessários para a execução da obra. 
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No caso, uma das funções principais da Curva ABC é definir as parcelas mais relevantes da 

contratação sob o prisma econômico, a fim de permitir a indicação dos serviços cuja execução prévia 

deverá ser comprovada nos atestados de capacidade técnica apresentados pelo licitante (requisito de 

qualificação técnica). Além disso, permite apontar os insumos que podem ser objeto da incidência de BDI 

Diferenciado. 

Ademais, a Curva ABC também é importante instrumento para a análise de riscos da contratação e a 

previsão de mecanismos de gestão e fiscalização contratual, além de guiar a análise crítica dos pleitos 

de modificação das planilhas orçamentárias por meio de aditivos, para verificar o ponto de equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato e a potencial ocorrência de “jogo de planilha” ou sobrepreços 

relevantes. 

Por fim, o próprio TCU costuma utilizar a Curva ABC em suas auditorias para averiguar tais 

irregularidades nos processos de tomada de contas de obras e serviços de engenharia – cabendo ao 

órgão diligente se antecipar e preparar sua própria versão do documento, a fim de antever eventuais 

fragilidades em suas planilhas orçamentárias. 

Do ponto de vista prático, a relevância desse documento pode ser assim resumida: Indicar os itens 

em relação aos quais se deve exigir atestados; indicar o percentual que será solicitado nos atestados (até 

50% - TCU); e, indicar a importância de BDI diferenciado para equipamentos. 

 

 
JUSTIFICATIVA: Devido a opção por planilha de referência aberta (sem fixação de quantidades), com 

maior desconto e valor global fixado não há viabilidade técnica para elaboração de curva ABC, pois as 

quantidades dos serviços a serem executadas será função de cada Ordem de serviço emitida. 

 

 
9. ADOÇÃO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 
Segundo o art. 7º da Lei nº 12.546/2011, até 31 de dezembro de 2021, as empresas do setor de 

construção civil poderão optar por recolher a chamada Contribuição Previdenciária sobre a Renda Bruta 

(CPRB), à alíquota de 4,5% (quatro e meio por cento), ao invés das contribuições destinadas à 

Seguridade Social incidentes sobre as remunerações pagas a seus empregados - é a chamada 

"desoneração da folha de pagamento". 

Atualmente, tal regime de desoneração tributária é facultativo para as empresas de construção civil – 

e é por isso que o SINAPI e demais tabelas de referência de preços divulgam duas versões 

concomitantes: encargos sociais "desonerados" e "não desonerados". 
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Porém, conforme divulgado no Informativo de Licitações e Contratos nº 257 do TCU, a Corte entendeu 

que o tratamento tributário diferenciado previsto na Lei nº 12.546/2011 não ampara a adoção de dois 

orçamentos estimativos como critério de aceitabilidade de preços máximos na licitação, a depender de a 

licitante recolher a contribuição previdenciária sobre o valor da receita bruta ou sobre o valor da folha de 

pagamento (Acórdão nº 6.013/2015 - 2ª Câmara). 

A impropriedade detectada foi no seguinte sentido: “ausência de amparo legal para a adoção de dois 

orçamentos diferentes, a serem utilizados como critério de aceitabilidade de preços máximos, a depender 

de a licitante recolher a contribuição previdenciária incidente sobre o valor da receita bruta ou recolher as 

contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha de pagamento, considerando-se, ainda, que o 

ordenamento legal pátrio prevê o tratamento diferenciado, sem que haja afronta à isonomia, nos termos 

da Lei 12.546/2011”. 

Portanto, ao elaborar o orçamento de referência de cada licitação, cabe ao setor técnico justificar a 

opção por uma ou outra tabela do SINAPI, conforme o cenário que se revelar mais vantajoso para a 

Administração - segundo as premissas do PARECER nº 44/2019/DECOR/CGU/AGU: 

b) Na fase preparatória da licitação, ao fazer uma estimativa do valor do futuro contrato, a 

Administração deverá confeccionar um único orçamento de referência, no qual considerará o 

regime tributário que lhe for mais vantajoso, embora os licitantes possam elaborar suas planilhas 

de custos e formação de preços com observância do regime tributário a que se sujeitam. 

c) Caso o licitante adote em sua proposta os critérios constantes do orçamento de referência (se 

estes não lhe foram aplicáveis), não pode, em hipótese de adjudicação e ulterior contratação, 

pleitear reequilíbrio econômico do contrato com base nesta discrepância. 

d) Durante a análise das propostas, a comissão de licitação ou o pregoeiro deverão analisar a 

adequação do planilhamento feito pelo licitante com eventual opção ou não pela desoneração 

previdenciária, tendo em vista que tal diligência é essencial para a verificação da exequibilidade 

da planilha de formação de preços, bem como para afastar eventuais riscos de inexecução 

contratual. 

Cabe ao setor técnico simular os preços globais da obra ou serviço com base nos dois cenários – 

custos “desonerados” (acrescido o percentual da CPRB no BDI) versus custos “não desonerados”  

(excluído o percentual da CPRB no BDI) – para definir qual a opção mais vantajosa para a Administração, 

a qual será adotada como orçamento de referência da licitação. 
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JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, serão adotados os custos de referência (x) DESONERADOS ou 

( ) NÃO DESONERADOS, por se tratar da opção mais vantajosa para a Administração,, já que perfil de 

serviço em contratação tem sua composição principal na mão de obra e não em equipamentos. 

10. DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI 

 
De forma pragmática o Decreto nº 7.983/2013 discrimina os itens mínimos componentes do BDI, 

como segue: 

Art. 9º O preço global de referência será o resultante do custo global de referência acrescido do valor 

correspondente ao BDI, que deverá evidenciar em sua composição, no mínimo: 

I. taxa de rateio da administração central; 

 
II. percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de natureza direta 

e personalística que oneram o contratado; 

III. taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e 

 
IV. taxa de lucro. 

 
A mesma relação é extraída do Acórdão TCU n. 2.622/2013, onde as parcelas componentes do BDI 

são as seguintes: taxa de rateio da administração central, riscos, seguros, garantias, despesas 

financeiras, remuneração da empresa contratada e tributos incidentes sobre o faturamento. 

Conforme se depreende do referido acórdão, não poderão integrar o cálculo do BDI os tributos que 

não incidam diretamente sobre a prestação em si, como o IRPJ, CSLL e ICMS, independente do critério 

da fixação da base de cálculo, como ocorre com as empresas que calculam o imposto de renda com base 

no lucro presumido. De outro lado, PIS, COFINS e ISSQN – na medida em que incidem sobre o 

faturamento – são passíveis de serem incluídas no cálculo do BDI, nos termos da Súmula TCU n. 

254/2010. 

Atente-se, ainda, que a taxa de rateio da administração central não poderá ser fixada por meio de 

remuneração mensal fixa, mas através de pagamentos proporcionais à execução financeira da obra de 

modo que a entrega do objeto coincida com 100% (cem por cento) do seu valor previsto (TCU, Ac 

2622/2013-Plenário, Item 122 do voto e Item 9.3.2.2 do acórdão - No mesmo sentido: TCU, Ac 3013/2010- 

Plenário, voto do relator). 

“O IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - e a CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

- não se consubstanciam em despesa indireta passível de inclusão na taxa de Bonificações e Despesas 

Indiretas - BDI do orçamento-base da licitação, haja vista a natureza direta e personalística desses 

tributos, que oneram pessoalmente o contratado” - Súmula/TCU nº 254/2010. 
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O Tribunal de Contas da União, a partir do Acórdão n. 2.622/2013, passou a adotar novos referenciais 

de percentual de BDI, em substituição aos índices mencionados no Acórdão n. 2.369/2011. Passou-se, 

também, a utilizar a terminologia “quartil”, ao invés de padrões mínimos e máximos, como constava nas 

tabelas substituídas do acórdão anterior. Tal mudança confirma o entendimento de que os percentuais 

indicados não constituem limites intransponíveis, mas referenciais de controle. Consequentemente, 

quanto maior a distância do percentual de BDI utilizado no Projeto Básico em relação à média indicada 

no acórdão, mais robusta deverá ser a justificativa para a adoção do índice escolhido. Do referido aresto, 

colhe-se o seguinte excerto: 

“143. Importante destacar, contudo, que não cumpre ao TCU estipular percentuais fixos para cada 

item que compõe a taxa de BDI, ignorando as peculiaridades da estrutura gerencial de cada empresa que 

contrata com a Administração Pública. O papel da Corte de Contas é impedir que sejam pagos valores 

abusivos ou injustificadamente elevados e por isso é importante obter valores de referência, mas pela 

própria logística das empresas é natural que ocorram certas flutuações de valores nas previsões das 

despesas indiretas e da margem de lucro a ser obtida.” 

Por fim, cabe lembrar que os parâmetros de percentuais de BDI do Acórdão n. 2.622/2013 não 

contemplam a incidência da Contribuição Previdenciária sobre a Renda Bruta (CPRB) instituída pela Lei 

nº 12.546/2011. 

Portanto, caso o orçamentista opte por adotar os custos de referência DESONERADOS, deverá 

acrescer o percentual de 4,5% (quatro e meio por cento) da CPRB ao BDI da obra ou serviço – ainda que 

extrapole os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013. 

Porém, caso sejam adotados os custos de referência NÃO DESONERADOS, não deve constar o 

percentual da CPRB no BDI da obra ou serviço. 

 

 
JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, o detalhamento do BDI: 

 
( ) observa as diretrizes do art. 9º do Decreto nº 7.983, de 2013; 

 
( x) observa os parâmetros do Acórdão nº 2.622/2013 - Plenário do TCU, conforme explicitado na planilha 

de BDI em anexo ao processo. 

 

 
11. BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
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Quando o fornecimento de materiais e equipamentos para a obra ou serviço de engenharia 

representar parcela significativa do empreendimento e puder ser realizado separadamente do contrato 

principal sem comprometimento da eficiência do contrato ou da realização do seu objeto, a Administração 

deverá realizar licitações diferentes para a empreitada e para o fornecimento. 

Caso, porém, seja comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto da 

licitação, os itens de fornecimento de materiais e equipamentos de natureza específica que possam ser 

fornecidos por empresas com especialidades próprias e diversas e que representem percentual 

significativo do preço global da obra devem apresentar incidência de taxa de BDI reduzida em relação à 

taxa aplicável aos demais itens (art. 9°, § 1°, do Decreto n° 7.983/2013). 

A mera aquisição de tais bens por parte da empresa (para empregá-los na obra ou serviço) decerto 

não envolve os mesmos custos que a execução do objeto de engenharia em si. Nesse caso, a utilização 

de um único percentual de BDI, embora facilite o julgamento, representaria uma quebra ao princípio de 

que a proposta deve refletir de forma fidedigna os custos efetivamente suportados pelo licitante, além de 

trazer evidente desvantagem para a Administração. 

Novamente, a elaboração de Curva ABC poderá revelar o impacto dos preços dos materiais e 

equipamentos no orçamento final da obra – e embasar a decisão pela incidência do BDI reduzido. 

Quando verificar tal situação, o órgão deve adaptar o modelo de composição de BDI, de forma a 

prever duas composições distintas: uma incidente sobre as parcelas relativas a materiais e equipamentos, 

outra incidente sobre as demais parcelas do serviço. 

Segundo o estudo do Acórdão nº 2.622/2013 - Plenário do TCU, o BDI para itens de mero 

fornecimento de materiais e equipamentos deve corresponder aos percentuais de 11,10% (1º quartil) – 

14,02% (médio) – 16,80% (3º quartil). 

De todo modo, conforme art. 9°, § 2°, do Decreto n° 7.983/2013, no caso do fornecimento de 

equipamentos, sistemas e materiais em que o contratado não atue como intermediário entre o fabricante 

e a administração pública ou que tenham projetos, fabricações e logísticas não padronizados e não 

enquadrados como itens de fabricação regular e contínua, nos mercados nacional ou internacional, o BDI 

poderá ser calculado e justificado com base na complexidade da aquisição, excetuando-se a regra 

anteriormente prevista. 

 

 

JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, ( ) SERÁ ou ( x ) NÃO SERÁ adotado o BDI reduzido sobre os 

custos dos materiais e equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa: 
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O orçamento de referência do serviço de engenharia é um orçamento sem descrição das quantidades, 

só com o valor global. 

 

 
12. COMPOSIÇÃO DO CUSTO DIRETO DE ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

 
Ainda no mesmo Acórdão n° 2.622/2013 – Plenário, o TCU também tratou especificamente do custo 

de administração local - embora não deva constar do BDI, e sim da planilha de custos diretos. 

Após cuidadoso estudo, foram adotados os seguintes padrões para o percentual de administração 

local a ser inserido no custo direto da obra de construção de edifícios: 3,49% (1º quartil) - 6,23% (médio) 

- 8,87% (3º quartil). 

 
No mais, somente devem ser inseridas em tal rubrica as despesas efetivamente incorridas pela 

empresa ao executar a obra, devidamente detalhadas, conforme a orientação do TCU - "Orientações para 

elaboração de planilhas orçamentárias de obras públicas": 

É importante também observar que a administração local depende da estrutura organizacional que o 

construtor vier a montar para a condução de cada obra e de sua respectiva lotação de pessoal. Não existe 

modelo rígido para esta estrutura, mas deve-se observar a legislação profissional do Sistema Confea e 

as normas relativas à higiene e segurança do trabalho. As peculiaridades inerentes a cada obra 

determinarão a estrutura organizacional necessária para bem administrá-la. A concepção dessa 

organização, bem como da lotação em termos de recursos humanos requeridos, é tarefa de planejamento, 

específica do executor da obra. 

Caberá ao orçamentista realizar um ensaio sobre a questão, com vistas a estabelecer bases para 

estimar os custos envolvidos na administração local. Devem ser consideradas as características da obra, 

a estratégia adotada para sua execução, o cronograma, bem como a dispersão geográfica das frentes de 

trabalho. 

No mais, a Administração deverá atentar para a necessidade de definir critério objetivo para a 

medição e o pagamento do item “administração local”, estipulando pagamentos proporcionais à execução 

financeira do contrato, abstendo-se de utilizar critério de pagamento para esse item como um valor mensal 

fixo, evitando-se, assim, desembolsos indevidos de administração local em virtude de atrasos ou de 

prorrogações injustificadas do prazo de execução contratual em cumprimento ao subitem 9.3.2.2. do AC 

n. 2.622/2013, do TCU. 
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JUSTIFICATIVA: Na presente licitação não há previsão para adoção de custo de administração local, 

visto que se trata de serviços que não demandam administração local fixa, pois os atendimentos são 

realizados por demanda específica e localizada e a equipe é mobilizada por atendimento e de curta 

duração, ainda é fato que serviços de manutenção predial não exigem monitoramento presencial 

contínuo. 

 

 
13. ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

 
De acordo com a Súmula TCU n° 260/2010, “é dever do gestor exigir apresentação de Anotação de 

Responsabilidade Técnica - ART referente a projeto, execução, supervisão e fiscalização de obras e 

serviços de engenharia, com indicação do responsável pela elaboração de plantas, orçamento-base, 

especificações técnicas, composições de custos unitários, cronograma físico-financeiro e outras peças 

técnicas”. 

De acordo com o art. 10 do Decreto nº 7.983, de 2013, a anotação de responsabilidade técnica pelas 

planilhas orçamentárias deverá constar do projeto que integrar o edital de licitação, inclusive de suas 

eventuais alterações. 

Segundo a Resolução/CONFEA nº 1.025 de 30 de outubro de 2009: 

 
Art. 2º A ART é o instrumento que define, para os efeitos legais, os responsáveis técnicos pela 

execução de obras ou prestação de serviços relativos às profissões abrangidas pelo Sistema 

Confea/Crea. 

Art. 3º Todo contrato escrito ou verbal para execução de obras ou prestação de serviços relativos às 

profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea fica sujeito ao registro da ART no Crea em cuja 

circunscrição for exercida a respectiva atividade. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo também se aplica ao vínculo de profissional, tanto a 

pessoa jurídica de direito público quanto de direito privado, para o desempenho de cargo ou função 

técnica que envolva atividades para as quais sejam necessários habilitação legal e conhecimentos 

técnicos nas profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea. 

 

 
JUSTIFICATIVA: No presente feito, as ARTs relativas aos documentos técnicos da licitação foram 

juntadas no anexo VIII do referido documento. 

 

 
14. ELABORAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
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Nos termos do art. 12 do Decreto n° 7.983, de 2013, a minuta de contrato deverá conter cronograma 

físico-financeiro com a especificação física completa das etapas necessárias à medição, ao 

monitoramento e ao controle das obras. 

Conforme explica o Manual de Obras e Serviços de Engenharia da AGU, o cronograma físico- 

financeiro consiste na divisão da obra ou serviço de engenharia em fases que deverão ser executadas 

sequencialmente, onde cada uma delas prevê as atividades que serão realizadas e os respectivos prazos 

de execução, ao final das quais a Administração deverá verificar o devido cumprimento em comparação 

com as especificações dos projetos básico/executivo e atestar as condições daquilo que foi entregue pela 

contratada a fim de determinar as correções devidas pelo executor da obra ou comunicar ao setor 

financeiro competente a possibilidade de deflagração dos procedimentos pertinentes ao pagamento da 

etapa cumprida. 

Na empreitada por preço global, o cronograma adquire importância ímpar, pois o critério de 

aceitabilidade da proposta vencedora não incidirá sobre seus preços unitários, e sim sobre o preço de 

cada uma das etapas previstas no referido documento, que deverá ficar igual ou abaixo dos preços de 

referência correspondentes da administração pública (art. 13, inciso I e parágrafo único do Decreto n° 

7.983, de 2013. 

Da mesma forma, durante a execução contratual, a remuneração devida à contratada também seguirá 

o valor de cada etapa do cronograma – sendo altamente recomendável que a previsão de pagamento 

coincida com 100% (cem por cento) da conclusão da respectiva etapa, a fim de se evitar a necessidade 

de medição (atividade própria da empreitada por preço unitário). 

Já na empreitada por preço unitário, os pagamentos são atrelados aos quantitativos efetivamente 

executados pela contratada, com base nos preços unitários registrados em sua planilha. Ainda assim, o 

cronograma é importante instrumento para acompanhar as etapas de execução contratual, além de 

também basear a medição dos serviços prestados. 

 

 
JUSTIFICATIVA: No presente feito, o cronograma físico-financeiro será definido na ORDEM DE 

SERVIÇO. 

Caso tenha sido adotado o regime de empreitada por preço global: o cronograma físico-financeiro ( ) 

DEFINE com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços propostos pelos 

licitantes. 

ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO 
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O projeto executivo é requisito obrigatório da licitação para obras e serviços, devendo ser elaborado 

em sequência à conclusão e aprovação do Projeto Básico (art. 7º, II, da Lei nº 8.666/93). 

Segundo a definição legal, é o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução completa da 

obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT (art. 

6º, X, da Lei nº 8.666/93). 

Porém, a Administração poderá autorizar que o projeto executivo seja elaborado pelo próprio 

contratado, concomitantemente com a execução da obra ou serviço (arts. 7º, § 1º, e 9º, § 2º, da Lei n° 

8.666/93). 

Em tal situação, para que a tarefa de elaboração do projeto executivo possa ser repassada à 

contratada, é necessário que os documentos técnicos prévios da licitação sejam suficientemente 

detalhados com a descrição completa das características e especificações relevantes do objeto licitado, 

nos termos dos arts. 6°, IX, e 12 da Lei n°8.666/93 – como bem ressalta o TCU no Acórdão nº 2.245/2012 

– Plenário: 

 
12. Primeiramente, quanto à alegação da contratada de que o projeto executivo poderia promover a 

correção das inúmeras falhas no projeto básico, registro que tal medida, além de não possuir amparo 

legal e ir de encontro à jurisprudência desta Corte, não torna regular o processo licitatório realizado. 

13. Nunca é demais enfatizar que o projeto básico deve possuir nível de precisão e detalhamento que 

permita caracterizar adequadamente o empreendimento, inferir seus custos reais e definir metodologia e 

prazo de execução. 

14. Em face da completude esperada de um projeto básico, nos termos da Lei 8.666/1993, os projetos 

executivos devem, em regra, tão somente detalhar métodos construtivos e intervenções pontuais. 

Alterações significativas de quantitativos e de metodologias técnicas apenas podem ser admitidas em 

casos excepcionais e desde que não desnaturem o processo licitatório. 

15. Não pode ser tido como regular, portanto, a realização de licitação com base em projeto básico 

deficiente, carente dos detalhamentos exigidos por lei, para que, em momento seguinte à contratação, 

sejam procedidas expressivas alterações no projeto. 

No mesmo sentido, tem-se a orientação do Manual de Obras e Serviços de Engenharia da AGU: 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ 
PRO-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DIRETORIA DE ENGENHARIA E INFRAESTRUTURA 

 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para pregão – Serviços comuns de engenharia 
Atualização: Setembro/2021 

 

 

 

O que a lei não diz explicitamente é que essa faculdade somente pode ser exercida se o nível de 

detalhamento do projeto básico for suficientemente alto para extirpar subjetivismos por parte das 

licitantes. Ou seja, a definição dos métodos, quantitativos, prazos e valores deverá ser tão precisa que a 

elaboração do projeto executivo se torne algo que pode ser realizado por qualquer uma das licitantes sem 

grandes variações, tal como se fosse um “serviço de prateleira”, isto é, semelhante a um serviço comum 

de engenharia. 

Para tanto, é necessário que os estudos preliminares, o programa de necessidades, o projeto básico 

e o caderno de especificações, dentre outros, sejam suficientemente claros e de grande precisão. Além 

disso, é necessário que constem as plantas conceituais do objeto. Não se permitem especificações 

genéricas ou amplas que deixem a cargo da licitante a opção por um modo de execução que influencie 

diretamente no preço ou no bem que interessa à Administração. 

Por fim, é importante mencionar que caso a responsabilidade pela elaboração dos projetos executivos 

seja transferida à contratada, isso deve constar como obrigação específica no Termo de Referência ou 

Projeto Básico e os custos a isso inerentes devem estar contemplados na planilha orçamentária elaborada 

 

 
JUSTIFICATIVA: Na presente licitação: 

 
(   ) FORAM elaborados os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos autos e divulgados com 

o edital da licitação; 

(X) NÃO FORAM elaborados os projetos executivos por se tratar de serviços comuns de engenharia. 

 
Nessa hipótese, ( ) ATESTO que o projeto básico e os demais documentos técnicos da licitação possuem 

nível de detalhamento adequado e suficiente para permitir a elaboração dos projetos executivo pela 

contratada. 

6. EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.1. REGISTRO DA EMPRESA NO CONSELHO PROFISSIONAL 

 
A exigência de registro da empresa na entidade profissional competente (art. 30, I, da Lei n° 8.666/93) 

refere-se à atividade básica do objeto da contratação - conforme entende o TCU: 

"9.3.1. faça constar dos editais, de forma clara e detalhada, a fundamentação legal para a exigência 

de registro ou inscrição das licitantes em entidades fiscalizadoras do exercício de profissões, abstendo-se 

de exigir o registro ou inscrição das empresas licitantes quando não figurar no âmbito de competência 

destas entidades a fiscalização da atividade básica do objeto do certame;" (Acórdão nº 1.034/2012 – 

Plenário) 
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"1. O registro ou inscrição na entidade profissional competente, previsto no art. 30, inciso I, da Lei 

8.666/1993, deve se limitar ao conselho que fiscalize a atividade básica ou o serviço preponderante da 

licitação." (Acórdão nº 2.769/2014 – Plenário) 

"A exigência de registro ou inscrição na entidade profissional competente, prevista no art. 30, inciso 

I, da Lei 8.666/1993, deve se limitar ao conselho que fiscalize a atividade básica ou o serviço 

preponderante da licitação." (Informativo de Licitações e Contratos 286/2016) 

O Projeto Básico deverá definir os profissionais que serão necessários à execução do objeto licitado 

para, então, permitir ao edital delimitar a necessidade de inscrição da licitante no CREA – Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia, no CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, ou CRT (Conselho 

Regional dos Técnicos Industriais), ou ainda em mais de um deles, no caso de equipe multidisciplinar ou 

de as competências exigidas serem comuns a mais de uma das profissões. 

Nesse ponto, destaca-se que a Lei n° 13.639, de 26 de março de 2018, criou o Conselho Federal dos 

Técnicos Industriais – CFT e a Resolução CFT n° 101, de 4 de junho de 2020, prescreve as atribuições 

desses profissionais. Assim, compete ao órgão ou entidade avaliar qual profissional é o necessário e 

adequado ao objeto licitado e estabelecer a exigência pertinente. O mais importante nessa avaliação é 

cuidar para não excluir profissionais que possuam competência para executar o objeto, segundo as normas 

da respectiva categoria, porque isso representaria restrição indevida à competitividade. 

Igualmente, a elaboração das planilhas orçamentárias também exige a emissão da ART, conforme 

art. 10 do Decreto nº 7.983, de 2013. Embora o Decreto mencione apenas a ART, entendemos que a 

interpretação extensiva é cabível nesse contexto, para abarcar também o RRT e o TRT, conforme as 

planilhas forem elaboradas por arquiteto ou por técnico industrial 

 

 
JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao ( x ) CREA 

ou ao ( x ) CAU ou ao ( x ) CRT, com base na seguinte justificativa técnica: 

Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) 

e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) e/ou CRT (Conselho Regional dos Técnicos Industriais) 

em plena validade, conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade. 

6.2. CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL 

 
Conforme a Súmula TCU nº 263/2011, a comprovação da capacidade técnico-operacional deve 

limitar-se às parcelas simultaneamente de maior relevância e valor significativo do objeto licitado – as quais 

devem ser indicadas no edital, conforme § 2º do art. 30 da Lei nº 8.666/93. 
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Como mencionado, um instrumento fundamental para definir quais seriam tais parcelas em cada 

licitação é a Curva ABC, tanto para os serviços quanto para os insumos necessários à execução do objeto. 

Tal documento agrupa e ordena os itens do orçamento de acordo com seu peso no valor total estimado 

para a contratação – e permite visualizar os itens de maior relevância econômica. 

No mais, o critério de relevância econômica deve ser aliado à relevância técnica – ou seja, aquelas 

parcelas cuja execução apresente determinado grau de complexidade que nem toda empresa possa 

cumprir de forma satisfatória, demandando assim a comprovação prévia para evitar riscos futuros à 

contratação. 

O TCU, a propósito, já considerou irregular a exigência de qualificação técnica “em item sem grande 

complexidade técnica” (Acórdão nº 33/2013 – Plenário), bem como “relativa à execução de serviço de 

pequena complexidade técnica” (Acórdão nº 1.898/2011 – Plenário). 

Tanto que, no Acórdão nº 2.474/2019 – Plenário, deixou claro: “A exigência de comprovação de 

experiência anterior, para fins de qualificação técnico-operacional, na prestação de serviços que não são, 

simultaneamente, de maior relevância técnica e valor significativo do objeto viola o art. 30, § 1º, inciso I, 

da Lei 8.666/1993, o art. 14 da Lei 12.462/2011 (RDC) e a Súmula TCU 263.” 

No que se refere à fixação de quantidades mínimas, o TCU manifesta-se pela necessidade de 

razoabilidade na exigência, em patamar que não restrinja a competição: “Embora seja possível a fixação 

de quantidades mínimas, relativas às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 

licitação, essa exigência deve ser razoável, num patamar que possa garantir que a empresa contratada 

tenha condições técnicas para executar o objeto licitado, mas que não restrinja a competitividade. A 

comparação efetuada pela unidade técnica demonstra claramente que as quantidades mínimas previstas 

na concorrência ora examinada são excessivas, limitando desnecessariamente o universo de possíveis 

interessados em participar do certame licitatório.” (Voto no Acórdão 1771/2007 – Plenário). 

Em outros acórdãos, o TCU menciona o patamar de 50% do quantitativo correspondente do objeto 

licitado como limite máximo da exigência, salvo justificativa técnica, lastreada em dados objetivos 

(Acórdãos n° 2.099/2009, 2.147/2009, 813/2010, 1.432/2010, 3.105/2010, 1.832/2011, 2.672/2011, 

737/2012, 1.052/2012, 1.552/2012, 2.281/2012 e 397/2013, todos do Plenário). 

 

 
JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, as comprovações de capacidade técnico-operacional serão 

exigidas quanto às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a seguir elencadas: 
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SERVIÇOS UND QTD 

Manutenção predial em construções comerciais, públicas ou privadas. m² 2.000 

Manutenção elétrica em construções comerciais, públicas ou privadas, com 

área igual ou superior a 50 kVA. 
kVA 50 

 

 
(x) SERÁ exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos atestados, correspondentes aos 

seguintes serviços das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto: 

Para os serviços de manutenção predial em construções comerciais, públicas ou privadas 

quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 30% dos quantitativos licitados; 

Para os serviços de manutenção elétrica em construções comerciais, públicas ou privadas 

quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de 30% dos quantitativos licitados; 

6.3. POSSIBILIDADE DE SOMATÓRIO DOS ATESTADOS 

 
Segundo defende a jurisprudência do TCU, cabe aceitar o somatório de atestados para atingimento 

dos quantitativos mínimos dos serviços demandados na capacitação técnico-operacional do licitante 

(Acórdãos nº 170/2007, 1.631/2007, 727/2009, 1.382/2009, 1.823/2009, 2.783/2009, 3.260/2011, 

342/2012, 1.028/2012, 1.231/2012, 1.380/2012, 1.552/2012, 2.869/2012 e 1.391/2014 – Plenário). 

Consequentemente, sem que haja devida justificativa técnica, é inviável a fixação de quantidade 

mínima ou máxima de atestados, de serviços por atestados ou que vedem o somatório de atestados, bem 

como as limitações de tempo, época, locais específicos ou quaisquer outras não previstas em lei, que 

inibam a participação da licitação (Acórdãos 1.090/2001, 1.636/2007, 170/2007, 2.640/2007, 1.163/2008, 

2.150/2008, 2.783/2009, 3.119/2010 e 3.170/2011, 1079/2013-Plenário (itens 9.5.1 a 9.5.3) (todos do 

Plenário). 

 
Porém, em determinadas situações de maior complexidade técnica, devidamente justificadas, a 

jurisprudência do TCU admite vedar o somatório de atestados - quando “o aumento de quantitativos do 

serviço acarretar, incontestavelmente, o aumento da complexidade técnica do objeto ou uma desproporção 

entre as quantidades e prazos para a sua execução, capazes de ensejar maior capacidade operativa e 

gerencial da licitante e de potencial comprometimento acerca da qualidade ou da finalidade almejada na 

contratação da obra ou serviço” (Acórdão n° 2.150/2008 – Plenário). 
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Tome-se como exemplo a construção de uma ponte. A expertise técnica necessária para construir 

uma ponte de 10 km não é a mesma de uma ponte de 100 metros. De nada adianta a empresa provar que 

já construiu 100 pontes de 100 metros cada: ainda que, no total, representem a mesma extensão, não 

significa que possui a competência necessária para construir uma única ponte de 10 km. 

Daí a finalidade da vedação ao somatório de atestados: a empresa deverá provar já ter executado os 

serviços de maior dimensão numa única contratação, e não por meio de diversas contratações separadas. 

Já decidiu o TCU: “Nesse contexto, entendeu a medida razoável pois, em vista da complexidade e do 

ineditismo dos estudos a serem exigidos do vencedor da licitação, a soma da execução de vários pequenos 

serviços, de baixa complexidade e valores, não comprovaria que o licitante possui a experiência necessária  

para bem cumprir o objeto da licitação.” (Acórdão nº 2.032/2020 – Plenário) 

Porém, na situação contrária, "se o aumento de quantitativos do serviço não incrementa, 

incontestavelmente, a complexidade técnica da tarefa, não há motivos para estabelecer limite para o 

número de atestados" (Acórdão nº 2.760/2012 - Plenário). 

 

 
JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será (x) ACEITO ou ( ) VEDADO o somatório de atestados de 

capacidade técnico-operacional para atingimento dos quantitativos mínimos demandados, com base na 

seguinte justificativa técnica: 

De acordo com o estabelecido no subitem 22.3.4. deste termo de referência, será admitida, para fins 

de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços 

executados de forma concomitante; 

6.4. CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL 

 
A experiência do profissional de engenharia é comprovada por meio da Anotação de 

Responsabilidade Técnica – ART, que demonstre ter executado previamente determinado serviço. Para o 

profissional de arquitetura, o documento correspondente é o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, 

e para o técnico industrial, o Termo de Responsabilidade Técnica - TRT. 

As ARTs, RRTs e TRSs emitidas em nome de cada profissional são compiladas na respectiva  

Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA, CAU ou CRT, conforme o caso. 

Na licitação pública, a ART, o RRT e o TRT exigidos para comprovar a experiência dos profissionais 

limitar-se-ão às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as 

exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos (artigo 30, §1º, inc. I, Lei 8.666, 1993). 
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Assim, conforme o objeto licitatório, a exigência deve referir-se à área ou áreas de 

engenharia/arquitetura/técnica industrial de maior relevo. Por exemplo, em alguns casos, poderia bastar o 

ART/RRT em relação ao engenheiro civil/arquiteto, em outras pode ser necessário em relação a este e o 

engenheiro mecânico, ou elétrico, geólogo, urbanista. É essencial que a equipe técnica participe da 

elaboração da qualificação técnica do TR/PB e que a minuta do edital reitere as previsões. 

Novamente, a Curva ABC é instrumento fundamental para definir quais seriam tais parcelas em cada 

licitação. 

A Lei de Licitações dispõe o seguinte em seu art. 30, §1º, I: 

 
capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na 

data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido 

pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 

serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e 

valor significativo do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos 

máximos; 

Tendo em vista a vedação legal expressa, a exigência de quantitativos mínimos para a qualificação 

profissional é algo excepcionalíssimo e deve estar calcada em justificativa tal que demonstre que, naquele 

caso específico, a parte final do art. 30, §1º, I da Lei 8.666/93 não se aplica porque a própria quantidade 

faz parte da especificação técnica, no sentido de que a técnica utilizada para a quantidade de até "x" 

metros quadrados, por exemplo, é uma, e a técnica utilizada para a quantidade superior a "x" metros 

quadrados é outra, o mesmo valendo para os outros critérios, como de potência, número de hidrantes ou 

quilogramas. 

Somente em hipóteses assim o órgão poderia fixar quantitativo mínimo para a qualificação técnica 

profissional, e justamente no mínimo a partir do qual a técnica a ser utilizada é outra. Ou seja, a quantidade, 

aqui, seria um elemento da especificação técnica. 

Mas mesmo nesta hipótese o risco de dificuldades advindas de tal exigência seriam consideráveis, e 

a justificativa deveria estar muito bem estruturada em elementos técnicos, inclusive com referências a 

documentos nesse sentido, para deixar claro que não se trata de mera exigência quantitativa, mas sim de 

exigência técnica pura e simplesmente. 
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De todo modo, a jurisprudência do TCU admite em situações excepcionais a exigência de 

quantitativos mínimos também a comprovação da capacidade técnico-profissional, desde que 

devidamente justificada e demonstrado ser indispensável para garantir o cumprimento da obrigação a ser 

assumida pela vencedora do certame (por exemplo, Acórdãos nº 3.070/2013, 534/2016 e 2.032/2020 – 

Plenário). 

 

 
JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, as comprovações de capacidade técnico-profissional serão 

exigidas quanto às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a serem executadas 

pelos profissionais abaixo elencados: 

Para o Engenheiro Civil ou Arquiteto ou Técnico em Edificações: apresentar no mínimo 01 (um) 

atestado de capacidade técnica expedida por pessoa jurídica de direito público ou privado comprovante 

ter o licitante executado ou estar executando serviços de manutenção predial em construções comerciais, 

públicas ou privadas, com área igual ou superior a 2.000 m². 

Para o Engenheiro Eletricista ou Técnico em Eletrotécnica: apresentar no mínimo 01 (um) atestado 

de capacidade técnica expedida por pessoa jurídica de direito público ou privado comprovante ter o licitante 

executado ou estar executando serviços de manutenção elétrica em construções comerciais, públicas ou 

privadas, com área igual ou superior a 50 kVA. 

6.5. EXIGÊNCIA DE INSTALAÇÕES, APARELHAMENTO E PESSOAL TÉCNICO 

 
Segundo o art. 30, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993, dentre os requisitos de qualificação técnica, 

pode-se exigir que o licitante indique as instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e 

disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como a qualificação de cada um dos membros 

da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

Tem sido praxe exigir nos editais uma declaração formal de que a licitante disporá, por ocasião da 

futura contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a 

execução contratual, mas sem relacionar quais seriam essas instalações, aparelhamento ou pessoal. 

Isso acaba revestindo a exigência de algo absolutamente formal, sem acréscimo algum à garantia do 

cumprimento das obrigações. Pelo contrário, representa um risco de trazer problemas para a licitação, 

porque pode inclusive passar desapercebida pela licitante - e eventualmente a melhor proposta vir a ser 

desclassificada por conta dessa formalidade. 
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De qualquer forma, em havendo itens específicos reputados necessários para a execução da obra ou 

serviço, como determinadas máquinas, equipamentos ou pessoal técnico, o órgão poderá inserir a referida 

exigência, cuidando para não estabelecer exigências de propriedade ou localização prévia, que são 

vedadas pelo que art. 30, § 6°, da Lei n° 8.666/93. 

 

 
JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, NÃO SERÁ exigida a indicação de instalações, 

aparelhamento ou pessoal técnico com determinada qualificação. 

6.6. EXIGÊNCIA DE VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

 
De acordo com o art. 30, III, da Lei 8.666, de 1993, o licitante deve apresentar na habilitação 

“comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de que 

tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação”. Lembramos que tal documento só deve ser exigido para a habilitação do licitante caso 

a vistoria seja definida pelo órgão, no Projeto Básico, como obrigatória, assim como deverá ser 

apresentada justificativa, conforme item 3.3 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

Ressalte-se que a exigência de vistoria obrigatória representa um ônus desnecessário para os 

licitantes, configurando restrição à competitividade do certame. Para evitar tal quadro, o TCU recomenda 

que se exija não a visita, mas sim a declaração do licitante de que está ciente das condições de execução 

dos serviços, nos termos do art. 30, III, da Lei n° 8.666/93 (por exemplo, Acórdãos n° 2.150/2008, n° 

1.599/2010, n° 2.266/2011, n° 2.776/2011 e n° 110/2012, todos do Plenário). 

Esse quadro tornou-se mais crítico com o Acórdão 170/2018 – Plenário (Informativo 339), que chega 

a considerar a vistoria como um Direito do Licitante, e não uma obrigação imposta pela Administração. 

Por isso, a redação padrão do edital da AGU permite ao licitante emitir a declaração, mesmo quando 

o órgão exija a vistoria. 

Caso o órgão efetivamente pretenda exigir a vistoria, sem permitir essa alternativa aos licitantes, deve 

apresentar a justificativa técnica robusta para tal exigência. 

De qualquer forma, reitera-se que a exigência de vistoria deve ser excepcional, porque restringe a 

participação no certame, razão pela qual a divulgação de ‘fotografias, plantas, desenhos técnicos e 

congêneres’ torna-se ainda mais importante, para a correta dimensão do custo da execução e, 

consequentemente, para a maior isonomia entre os licitantes. 
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JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, a realização de vistoria será (x) FACULTATIVA ou ( ) 

OBRIGATÓRIA, e o licitante ( X ) PODERÁ ou ( ) NÃO PODERÁ substituir o atestado de vistoria pela 

declaração de pleno conhecimento das condições de execução do objeto, com base na seguinte 

justificativa técnica: 

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 

devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

7. POSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO 

Dispõe a Lei nº 8.666/93, em seu art. 72, que a Contratada, na execução do contrato, sem prejuízo 

das responsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes do serviço ou fornecimento, até o 

limite admitido, em cada caso, pela Administração. A subcontratação, desde que prevista no instrumento 

convocatório, possibilita que terceiro, que não participou do certame licitatório, realize parte do objeto. 

Vejamos também a doutrina de Marçal Justen Filho: 

 
“A hipótese torna-se cabível, por exemplo, quando o objeto licitado comporta uma execução 

complexa, em que algumas fases, etapas ou aspectos apresentam grande simplicidade e possam ser 

desempenhados por terceiros sem que isso acarrete prejuízo. A evolução dos princípios organizacionais 

produziu o fenômeno denominado de “terceirização”, que deriva dos princípios da especialização e da 

concentração de atividades. Em vez de desempenhar integralmente todos os ângulos de uma atividade, 

as empresas tornam-se especialistas em certos setores. 

A escolha da Administração deve ser orientada pelos princípios que regem a atividade privada. Se, 

na iniciativa privada, prevalece a subcontratação na execução de certas prestações, o ato convocatório 

deverá albergar permissão para que idênticos procedimentos sejam adotados na execução do contrato 

administrativo. Assim se impõe porque, estabelecendo regras diversas das práticas entre os particulares, 

a Administração reduziria a competitividade do certame. É óbvio que se pressupõe, em todas as 

hipóteses, que a Administração comprove se as práticas usuais adotadas pela iniciativa privada são 

adequadas para satisfazer os interesses fundamentais.” (Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, 11ª ed., São Paulo: Dialética, 2005, p. 566) 
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À Administração contratante cabe, exercitando a previsão do edital, autorizar a subcontratação. Esta, 

mais do que possível, é desejável, na medida em que o Projeto Básico demonstrou-lhe a necessidade, 

de acordo com a complexidade do objeto, cuja execução carece de especialização encontrável na 

subcontratada. Por isto que a Administração autorizará e dimensionará a subcontratação mediante ato 

motivado, a comprovar que atende às recomendações do Projeto Básico e convém à consecução das 

finalidades do contrato. Caso admitida, cabe ao Projeto Básico estabelecer com detalhamento seus 

limites e condições. 

No entanto, quando a licitação demanda rigorosa comprovação da qualificação técnica da empresa, 

torna-se um contrassenso admitir a ampla possibilidade de subcontratação, inclusive dos serviços que 

integram o núcleo do objeto contratado. De fato, tais exigências só se justificam frente à necessidade de 

assegurar a capacitação e aptidão técnica da empresa para executar satisfatoriamente os serviços 

licitados, dada sua presumível complexidade ou especialidade. É incoerente autorizar que, após severo 

processo de seleção, outra empresa os execute – conforme a jurisprudência do TCU (Acórdãos n° 

3.144/2011 e 2.760/2012 do Plenário). 

De todo modo, tratando-se de questão técnica, cabe ao setor técnico analisá-la sob tal ponto de vista 

- configuração do mercado fornecedor e práticas adotadas pelos fornecedores do ramo - e apresentar a 

justificativa pertinente a cada caso concreto, seja para admitir ou negar a subcontratação. 

Caso o órgão/entidade eventualmente decida admitir a subcontratação no presente feito, a 

jurisprudência do TCU orienta que sejam definidas as parcelas passíveis de subcontratação (por exemplo, 

Acórdãos nº 1.041/2012 – 2ª Câmara e n° 1.626/2010 – Plenário) – mantendo-se, porém, as diretrizes 

anteriores, especialmente: a) que não abranjam as parcelas principais da contratação; b) que não 

abranjam as parcelas requeridas na comprovação de qualificação técnica do licitante. 

 

 
JUSTIFICATIVA: O Projeto Básico ( X ) ADMITIU ou ( ) NÃO ADMITIU a subcontratação na presente 

licitação, de acordo com as diretrizes acima e as seguintes considerações (preencher se necessário): 

É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30%(trinta por cento) do valor total do 

contrato. 

8. EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.7. DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DE CAPITAL OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO 
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JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será exigida a comprovação de ( ) CAPITAL MÍNIMO ou ( ) 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO, no percentual de ( ) por cento sobre o valor total estimado da 

 

 

O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices 

de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui capital ou patrimônio 

líquido mínimo equivalente a determinado percentual do valor total estimado da contratação, limitado ao 

máximo de 10% (dez por cento). 

A fixação do percentual se insere na esfera de atuação discricionária da Administração até o limite 

legal de 10% (dez por cento) (art. 31, § 3º da Lei nº 8.666/93), a qual deve balizar-se em critérios técnicos. 

A sondagem do mercado se afigura importante, a fim de obter dados sobre o porte das empresas que 

atuam na área objeto da contratação. Ressalte-se que, se o referido percentual for fixado em seu mais alto 

patamar e o valor total estimado da contratação também for significativo, trará como consequência a 

necessidade de comprovação de patrimônio líquido elevado, o que poderá resultar na restrição à 

participação de interessados no certame, em especial, de microempresas ou empresas de pequeno porte, 

podendo ferir o princípio constitucional de incentivo a essas unidades empresariais. Por essa razão, é 

indispensável avaliação técnica sobre o assunto. 

 
 
 

 

contratação, com base na seguinte justificativa técnica: 
 

 

 
 

 

 
 

 

9. PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS 

Note-se que “...a aceitação de consórcios na disputa licitatória situa-se no âmbito do poder 

discricionário da administração contratante, conforme art. 33, caput, da Lei n. 8.666/1993, requerendo- 

se, porém, que sua opção seja sempre previamente justificada no respectivo processo administrativo, 

conforme entendimento dos Acórdãos de ns. 1.636/2006-P e 566/2006-P” - TCU Ac n. 2869/2012- 

Plenário (Item 1.7.1). 

Em todo caso, a Administração deverá fundamentar qualquer opção adotada, vez que “...a vedação 

de empresas em consórcio, sem que haja justificativa razoável...” pode ser considerada restrição à 

competitividade do certame (TCU, Ac n. 963/2011-2ª Câmara, Item 9.2.1). 
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Tal justificativa deve basear-se na análise individualizada do caso concreto, conforme orientações do 

TCU: “Deve-se analisar com a profundidade que cada empreendimento estará a requerer, por exemplo, 

o risco à competitividade, as dificuldades de gestão da obra, a capacitação técnica dos participantes, 

fatos estes que poderão gerar atraso nas obras como um todo, implicando em grandes prejuízos ao 

Erário. Outros aspectos deverão dimensionar a complexidade do empreendimento, os riscos de 

contratação de empresas sem qualificação para a assunção de encargos além de suas respectivas 

capacidades técnica, operacional ou econômico-financeira, todos esses fatores que estarão a sopesar a 

decisão que deverá ser tomada pelo gestor.” (Acórdão n° 1.165/2012 – Plenário) 

Ao final, de acordo com o Acórdão nº 2.898/2012 - Plenário, "deve ser admitida a formação de 

consórcio quanto o objeto a ser licitado envolver questões de alta complexidade e de relevante vulto, em 

que empresas, isoladamente, não tenham condições de suprir os requisitos de habilitação do edital, com 

vistas à ampliação da competitividade e à obtenção da proposta mais vantajosa, em atendimento ao art. 

3º, § 1º, inciso I, da Lei 8.666/1993". 

 

 
JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será ( x ) VEDADA ou ( ) PERMITIDA a participação de 

consórcios, com base na seguinte justificativa: 

Com fundamento no art. 33 da Lei 8.666/93, a participação de consórcio é expressamente vedada no 

Edital, por não haver interesse da Administração na formação de tais sociedades. A formação de 

consórcio diminuiria a competitividade, pela quantidade de competidores individuais interessados. Além 

disso, o vulto, a complexidade técnica, a natureza da prestação do serviço e o valor total estimado do 

item, não justifica que qualquer empresa do ramo necessite desse tipo de união em tal empreendimento. 

10. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS 
O órgão licitante deve analisar com cautela as características do serviço que pretende contratar, 

especialmente quanto às diversas obrigações dos trabalhadores que executarão os serviços, para 

verificar se, no caso concreto, as tarefas seriam passíveis de execução com autonomia pelos cooperados, 

sem relação de subordinação, seja entre a cooperativa e os cooperados, seja entre estes e a 

Administração – conforme a diretriz do artigo 10 da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 2017. 

Segundo a Súmula 281 do TCU: É vedada a participação de cooperativas em licitação quando, pela 

natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no mercado em geral, houver 

necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e 

habitualidade. 

De igual modo, o Parecer n. 096/2015/DECOR/CGU/AGU (00407.004648/2014-96, Seq. 14) tem a 

seguinte ementa: 
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DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO DO TRABALHO. DIVERGÊNCIA CARACTERIZADA 

ENTRE A PROCURADORIA-GERAL FEDERAL E A PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO – RESTA 

INCÓLUME O TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL FIRMADO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

TRABALHO E A UNIÃO, QUE TRATA DA VEDAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DE COOPERATIVAS DE 

TRABALHO PARA EXECUÇÃO DE DETERMINADOS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS, MESMO DIANTE 

DA SUPERVENIÊNCIA DAS LEIS Nº 12.690, DE 2012, E Nº 12.349, DE 2010 – SERVIÇOS OBJETO 

DO TERMO QUE, POR SUA NATUREZA, CARACTERIZAM-SE PELA EXECUÇÃO MEDIANTE 

VÍNCULO EMPREGATÍCIO, COM SUBORDINAÇÃO, PESSOALIDADE, ONEROSIDADE E 

HABITUALIDADE. 

I – As Cooperativas de Trabalho, na forma da Lei nº 12.690, de 2012, são sociedades constituídas 

para o exercício de atividades laborais em proveito comum, com autonomia coletiva e coordenada, 

mediante autogestão e adesão voluntária e livre. 

II - Os serviços abrangidos pelo termo de conciliação judicial firmado entre a União e o Ministério 

Público do Trabalho se caracterizam pela pessoalidade, subordinação e não eventualidade. 

III – Vedação à participação de cooperativas nos certames afetos a aludidos serviços que não ofende 

às Leis nº 12.690, de 2012, e nº 12.349, de 2010, uma vez que são admitidas apenas, e obviamente, a 

participação de verdadeiras cooperativas nas licitações, proibindo-se expressamente a utilização de 

cooperativa para fins de intermediação de mão de obra subordinada. 

IV – Proscrição que se volta para proteger os valores sociais do trabalho e prevenir a 

responsabilização da União por encargos trabalhistas. 

Consequentemente, antes de se admitir a participação de cooperativas em uma licitação de obras e 

serviços de engenharia, é necessário averiguar se há "...necessidade de subordinação jurídica entre o 

obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e de habitualidade..." na execução do contrato que 

será celebrado. Portanto, demandando a existência de relação de emprego dos trabalhadores vinculados 

à execução do ajuste, não será possível a participação de cooperativas no certame. E geralmente consta 

a previsão de utilização de diversos profissionais que, "...pelo modo como é usualmente executado no 

mercado em geral...", implica em subordinação jurídica da empresa contratada e dos respectivos 

trabalhadores. 

Ademais, a participação de cooperativas só deve ser permitida quando a gestão operacional do 

serviço puder ser executada de forma compartilhada ou em rodízio, pelos próprios cooperados – e os 

serviços contratados também deverão ser executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedada 

qualquer intermediação ou subcontratação. 
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Em caso positivo, a participação de cooperativas será permitida. Do contrário, deve ser vedada a 

participação de cooperativas no certame. 

 

 
JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será ( x ) VEDADA ou ( ) PERMITIDA a participação de 

cooperativas, com base na seguinte justificativa: 

Conforme as orientações, a participação de cooperativas só deve ser permitida quando a gestão 

operacional do serviço puder ser executada de forma compartilhada ou em rodízio, pelos próprios 

cooperados, vedada qualquer intermediação ou subcontratação. O objeto por si não permite que a gestão 

operacional do serviço possa ser executada de forma compartilhada. 

11. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL E DE ACESSIBILIDADE 

A contratação de obras e serviços de engenharia deverá observar a inclusão de critérios e práticas 

de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade (artigo 3º, caput, da Lei n° 8.666/93). 

A inserção da sustentabilidade em obras e serviços de engenharia pode ocorrer em: 

 
a) aspectos técnicos constantes do projeto básico/termo de referência ou do projeto executivo. 

Nos aspectos técnicos, há orientações no Manual Projeto de Edifícios Públicos Sustentáveis: 

uma abordagem cultural, econômica, ambiental e arquitetônica, publicação do Senado 

Federal/Rede Legislativo Sustentável (2ª, edição, Senado Federal, 2019), disponível neste 

link: https://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/562746 e 

b) observância da legislação e normas brasileiras. Neste aspecto, consulte o Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis, disponível neste link: https://www.gov.br/agu/pt- 

br/composicao/consultoria-geral-da-uniao-1/modelos-de-convenios-licitacoes-e- 

contratos/modelos-de-licitacoes-e-contratos/licitacoes-sustentaveis 

No âmbito da AGU, o PARECER n. 00001/2021/CNS/CGU/AGU, aprovado pelo DESPACHO n. 

00525/2021/GAB/CGU/AGU, trouxe a seguinte orientação: 

 
EMENTA:. 

 
I. Os órgãos e entidades que compõem a administração pública são obrigados a adotar critérios e 

práticas de sustentabilidade socioambiental e de acessibilidade nas contratações públicas, nas 

fases de planejamento, seleção de fornecedor, execução contratual, fiscalização e na gestão dos 

resíduos sólidos; 

http://www.gov.br/agu/pt-
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II. A impossibilidade de adoção de tais critérios e práticas de sustentabilidade nas contratações 

públicas deverá ser justificada pelo gestor competente nos autos do processo administrativo, com 

a indicação das pertinentes razões de fato e/ou direito; 

III. Recomenda-se aos agentes da administração pública federal encarregados de realizar 

contratações públicas, que, no exercício de suas atribuições funcionais, consultem o Guia 

Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União 

 

 
JUSTIFICATIVA: No presente feito, o Termo de Referência incluiu critérios/práticas de sustentabilidade 

socioambiental e de acessibilidade. 

12. EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Conforme o parâmetro aventado pelo TCU, a garantia deve ser exigida nas contratações de maior 

valor, envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis (Acórdão nº 3.126/2012 – 

Plenário). 

Vejamos o alerta de Marçal Justen Filho: 

 
“A Lei remete à discricionariedade da Administração a exigência da garantia. Poderá (deverá) ser 

exigida apenas nas hipóteses em que se faça necessária. Quando inexistirem riscos de lesão ao interesse 

estatal, a Administração não precisará impor a prestação de garantia.” (Comentários à Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos, 11ª ed., São Paulo: Dialética, 2005, p. 499) 

Assim, a exigência deve ser avaliada em cada caso concreto, com base no grau de risco de prejuízo 

ao interesse público, frente à particularidade do objeto licitado. 

De todo modo, a palavra final sempre cabe à autoridade administrativa – cabendo-lhe justificar sua 

decisão por exigir ou dispensar a garantia em cada certame, para a adequada instrução processual. 

Nos termos do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, a garantia não excederá a 5% (cinco por cento) do 

valor do contrato (§ 2º), podendo ser elevada para até 10% (dez por cento) do valor do contrato para 

obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade técnica e riscos 

financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade 

competente (§ 3º). 

 

 
JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, será ( x ) EXIGIDA ou ( ) DISPENSADA a apresentação de 

garantia de execução contratual, com base na seguinte justificativa: 
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Os critérios de garantia contratual encontram-se pormenorizados em tópico específico do Termo de 

Referência em seu item 20. 

13. OPÇÃO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nos termos do art. 3° do Decreto n° 7.892/2013, o sistema de registro de preços poderá ser adotado 

nas seguintes hipóteses: 

I. quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 

frequentes; 

II. quando for conveniente a aquisição de bens  com previsão de entregas parceladas ou 

contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 

III. quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento 

a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou 

IV. quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 

demandado pela Administração. 

Na prática das contratações públicas, é a opção indicada nos casos de demandas incertas, sempre 

que o órgão público não puder definir com certeza se efetivamente vai precisar daquele objeto, ou em 

que quantitativo, ou com que periodicidade. A licitação para SRP, assim, apenas predefine as condições 

de eventual contratação futura, sem criar para a Administração a obrigação de celebrar o ajuste, ou de 

se ater a quantidades ou frequências específicas. 

Quando necessitar de determinado quantitativo do material ou serviço, o órgão público emitirá um 

pedido de fornecimento específico, de acordo com o preço e demais condições registradas na Ata, 

formalizando a contratação por meio do instrumento incidente (termo de contrato, nota de empenho etc.), 

no valor correspondente ao total dos itens demandados. A vigência de cada contratação será limitada. 

Executado o objeto, o contrato se extinguirá. Quando surgir nova necessidade, será celebrado novo 

contrato independente, e assim sucessivamente, até o fim da validade da Ata, normalmente de 12 meses. 

No cenário oposto, se a demanda do órgão público for certa e previamente conhecida, traduzindo-se 

pela previsão de aquisição da totalidade dos quantitativos licitados em prazos fixos, então haverá 

incompatibilidade com a licitação por SRP. Ao invés de contratações múltiplas e sucessivas, será 

celebrado um contrato único. O licitante vencedor será convocado uma única vez e, pelo restante dos 12 

meses de validade, a Ata não gerará qualquer outra contratação. Qual a utilidade então de licitar por SRP, 

ao invés de um pregão eletrônico comum, que alcançaria exatamente o mesmo resultado pretendido pelo 

órgão público? 

O TCU tem condenado a utilização do SRP em tais situações, conforme os seguintes julgados: 
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“10. Manifesto-me favoravelmente ao posicionamento da unidade técnica de que não há base legal 

para o procedimento levado a efeito no âmbito da UFAM, considerando que na forma como foi concebido 

o certame só seria possível a contratação uma única vez, para o serviço ali explicitado, situação que 

descaracteriza por completo a opção pelo sistema de registro de preço.” (Acórdão n° 113/2012 – Plenário) 

“16. Atenta contra os princípios da razoabilidade e da finalidade o ente público ("órgão gerenciador", 

nos termos do art. 1º, parágrafo único, III, do Decreto Federal nº 3.931/2001) valer-se do sistema de 

registro de preços para celebrar contrato com objeto absolutamente idêntico ao da ata que lhe deu origem, 

isto é, constituir uma ata de registro de preços para simplesmente firmar contrato pela totalidade do valor 

da ata. Não se pode aceitar aqui o argumento de que, nesse caso, a ata ainda teria utilidade para os 

"caronas", uma vez que sua finalidade precípua - sua razão maior de ser - é o atendimento às 

necessidades do "gerenciador" e dos eventuais "participantes" (art. 2º, III, do Decreto Federal nº 

3.931/2001).” (Acórdão nº 113/2014 – Plenário) 

“6. Assiste inteira razão à unidade técnica quanto à indevida utilização do sistema de registro de 

preços (SRP) para contratação dos serviços objeto do Pregão Eletrônico, uma vez que se trata de 

contratação imediata de serviços continuados e específicos, com quantitativos certos e determinados, 

não havendo parcelamento de entregas do objeto, conforme descrito no Termo de Referência.” (Acórdão 

1.604/2017 – Plenário) 

Assim, o registro de preços somente pode ser adotado quando a situação concreta ensejar o 

enquadramento num dos incisos do art. 3º do Decreto nº 7.892/2013, mediante justificativa expressa do 

setor técnico. 

 

 
JUSTIFICATIVA: Na presente licitação, o sistema de registro de preços ( x ) FOI ou ( ) NÃO FOI adotado. 

 
Em caso de resposta positiva, o enquadramento do registro de preços se dá no inciso ( x ) I ou (   ) II ou 

( ) III ou ( ) IV do art. 3º do Decreto nº 7.892/2013, com base na seguinte motivação: 

A licitação deverá ser processada pelo Sistema de Registro de Preços, considerando que irá atender 

às situações de urgência e emergência, bem como às situações eletivas, priorizadas pela ampla licitação, 

em detrimento das contratações diretas, pela leitura teleológica da Magna Carta, cuja ordem fundamental 

é pela licitação pública e de ampla disputa. 

14. NATUREZA DA ATIVIDADE SE CONSTITUI OU NÃO ATIVIDADE DE CUSTEIO (DECRETO Nº 
10.193/2019) 
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No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019 passou a 

estabelecer limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços e para a realização 

de gastos com diárias e passagens, aplicáveis aos Órgãos, entidades e fundos do Poder Executivo 

Federal integrantes do Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, na forma do artigo 3º. 

“Art. 3º A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos administrativos 

em vigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do Ministro de Estado ou do titular de 

órgão diretamente subordinado ao Presidente da República. 

§ 1º Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o caput poderá ser delegada às 

seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do § 2º: 

I. titulares de cargos de natureza especial; 

 
II. dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e 

 
III. dirigentes máximos das entidades vinculadas. 

 
§ 2º Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a competência 

de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de planejamento, 

orçamento e administração ou à autoridade equivalente, permitida a subdelegação nos termos do 

disposto no § 3º. 

§ 3º Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a 

competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos chefes 

das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação.” 

Sob a égide do revogado Decreto nº 7.689, 2012, que regulava o tema, foi baixada a Portaria nº 249, 

de 13 de junho de 2012, do então Ministério do Orçamento, Planejamento e Gestão, que estabeleceu 

normas complementares para o seu cumprimento, prevendo em seu artigo 3º que as atividades de custeio 

decorrem de contratações diretamente relacionadas às atividades comuns a todos os Órgãos e entidades 

que apoiam o desempenho de suas atividades institucionais, tais como: 

I. fornecimento de combustíveis, energia elétrica, água, esgoto e serviços de 

telecomunicação; 

II. as atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, 

copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, 

equipamentos e instalações, conforme disposto no Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 

1997; 
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III. realizações de congressos e eventos, serviços de publicidade, serviços gráficos e 

editoriais; 

IV. aquisição, locação e reformas de imóveis; e 

 
V. aquisição, manutenção e locação de veículos, máquinas e equipamentos. 

 
Parágrafo único. O enquadramento do objeto da contratação como atividade de custeio deve considerar 

a natureza das atividades Contratadas, conforme disposto neste artigo, e não a classificação 

orçamentária da despesa. 

até que o ato normativo (Portaria nº 249/2012-MPOG) seja revisto ou revogado, conforme 

determinação contida no Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019, o órgão/entidade deve certificar- 

se sobre a natureza da atividade a ser contratada – se constitui ou não atividade de custeio - tendo como 

parâmetro a citada Portaria, adotando as providências necessárias, se for o caso, o que poderá ser feito 

em qualquer fase do processo de contratação até antes da assinatura do contrato ou do termo aditivo de 

prorrogação, podendo ser concedida por despacho no próprio processo, por memorando ou ofício, por 

meio eletrônico com assinatura digital ou outro meio idôneo que registre a autorização expressa da 

autoridade competente, consoante § 1º do artigo 4º da Portaria nº 249, de 2012. 

 

 
DECLARAÇÃO: No presente feito, com base nos critérios da Portaria nº 249/2012-MPOG, a natureza da 

atividade a ser contratada 

A - ( ) Não se constitui em Atividade de Custeio. 

B - ( X ) constitui-se em Atividade de Custeio; 

Considerando o disposto no art. 3º do Decreto nº 10.193/2019 e o valor estimado da contratação, bem 

como o constante da Portaria de Delegação nº , a autoridade assessorada: 

B.1 ( ) detém competência para celebrar o contrato; 

 
B.2. ( ) irá obter autorização para celebrar o contrato. 
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ANEXO II - CADERNO DE ENCARGOS E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

 
I – ESPECIFICAÇÕES GERAIS 

 
1. OBJETO 

 
Estas especificações têm como objetivo estabelecer as normas e condições necessárias para a 

execução de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL PREVENTIVA E CORRETIVA 

DO IFPA e fixar as obrigações e os direitos do IFPA, e da firma executora dos serviços, a qual será 

designada em diante de CONTRATADA. 

2. OBJETIVO 

 
Este instrumento visa estabelecer as especificações técnicas e as diretrizes básicas para a prestação 

dos serviços técnicos especializados de MANUTENÇÃO PREDIAL PREVENTIVA E CORRETIVA do 

IFPA - Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará, mencionados no Termo de 

Referência - Anexo II, através de Licitação com base na Lei 8.666/93. 

3. DISPOSIÇÕES GERAIS E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 
Os serviços contratados deverão ser rigorosamente executados obedecendo a estas Especificações. 

 
Deverá ser elaborada uma Planilha de Orçamento para a execução dos serviços de acordo com as 

quantidades inseridas nessa mesma Planilha. 

3.1. CARACTERIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
Ficam caracterizados os serviços discriminados nas Planilhas de Manutenção. Os atendimentos dos 

serviços serão feitos através de uma Ordem de Serviço (OS), com a autorização assinada pela Diretoria 

de Engenharia e Infraestrutura do IFPA. 

3.2. VERIFICAÇÃO INICIAL E PRELIMINAR DOS DOCUMENTOS 

 
Compete a CONTRATADA, fazer minucioso estudo, verificação de todos os detalhes e demais 

documentos fornecidos pelo IFPA, para a execução dos serviços. Os serviços porventura não descritos 

nesta Especificação, deverão estar de acordo com as Prescrições descritas na ABNT, para os diversos 

tipos de serviços. 

3.3. DÚVIDAS E MODIFICAÇÕES 

 
Em caso de dúvida na interpretação dos documentos contratuais deverá ser consultado o IFPA, a 

quem caberá os esclarecimentos. 
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Nenhuma alteração técnica de execução ou materiais especificados poderá ser colocada na obra sem 

o prévio consentimento formal da FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE. 

As divergências ou omissões serão definidas pela FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE. 

 
Todos os trabalhos deverão ser feitos por operários habilitados e capazes. Os casos omissos ou as 

dúvidas que porventura surgirem no decorrer dos serviços serão resolvidos pela FISCALIZAÇÃO. 

Nestas especificações deve ficar perfeitamente claro, que todos os casos de caracterização de 

materiais ou equipamentos por determinada marca, fica subentendido a alternativa “ou SIMILAR” a juízo 

da FISCALIZAÇÃO. Entende-se por similaridade, o material que possui a mesma condição de 

desempenho, funcionalidade e qualidade com relação ao especificado apresentando obrigatoriamente 

características de produção, composição, durabilidade, operacionalidade e a apresentação idêntica às do 

originalmente especificado. 

3.4. OCORRÊNCIAS 

 
A Firma Contratada ficará obrigada a manter no Escritório Central, um Livro de Ocorrências destinado 

a anotações diárias sobre o andamento dos serviços, bem como observações a serem feitas pela 

Fiscalização quando necessário, podendo também se pronunciar através de Ofício ou Memorando. 

As anotações registradas pela Fiscalização e não contestadas pela CONTRATADA no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas a partir da data das anotações, serão consideradas como aceitas pelo referido 

construtor. 

3.5. EMPREGO DE MATERIAIS 

 
O emprego de qualquer material estará sujeito à Fiscalização, que decidirá a utilização deles, face às 

normas da ABNT e a compatibilidade com o projeto. 

Todos os materiais a serem empregados deverão ser de 1ª. qualidade, inteiramente fornecidos pela 

CONTRATADA e devem satisfazer rigorosamente as presentes especificações. 

As amostras de materiais aprovados pela Fiscalização, depois de convenientemente autenticadas por 

esta e pela Contratada deverão ser cuidadosamente conservadas no canteiro de obras até o fim dos 

trabalhos, de forma a facilitar a qualquer tempo, a verificação de sua perfeita compatibilidade com 

materiais fornecidos ou já empregados. 

Será expressamente proibido manter no recinto dos Serviços quaisquer materiais que não satisfaçam 

a estas especificações. A Contratada será obrigada a retirar todo o material impugnado pela 

FISCALIZAÇÃO, dentro de 72 (setenta e duas) horas, contadas do recebimento da notificação 

devidamente registrada no Livro de Ocorrências da Obra. 
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Se as circunstâncias ou condições locais, tornarem, de algum modo, aconselhável a substituição de 

alguns materiais adiante especificados, por outros equivalentes, esta ação só poderá ser efetuada 

mediante expressa autorização por escrito da Fiscalização. 

 

 
3.6. EMPREGO DE MÃO-DE-OBRA 

 
A mão-de-obra a ser empregada, nos casos necessários, deverá ser especializada, onde será 

obrigatória a utilização dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI), apropriados a cada caso, de 

acordo com as Normas e Portarias do Ministério do Trabalho, visando a melhor segurança do operário, 

bem como o uso de uniforme personalizado da empresa contratada para os trabalhadores relacionados 

para a obra. 

Todos os operários deverão trajar-se adequadamente preferencialmente com roupa de serviços 

específicos, tipo macacão de ou macaquinho de sarja ou brim, bota de segurança e outros equipamentos 

de segurança necessários a cada serviço. Em hipótese alguma será admitido o trabalho de operários sem 

camisa ou vestidos inadequadamente. 

A pedido da fiscalização da CONTRATANTE, por motivos de inconveniência, desrespeito ou de mau 

procedimento, qualquer trabalhador poderá ser imediatamente afastado da obra. 

3.7. SEGURANÇA DA OBRA 

 
Será obrigatório o uso de EPI (Equipamento de Proteção Individual) pelos operários. Para tanto, a 

Contratada, fará toda a divulgação/orientação, inclusive com placas alusivas à segurança do trabalho, 

bem como fornecerá todos os equipamentos obrigatórios pelas normas de segurança prevista para cada 

tipo específico de trabalho. 

Deverá estabelecer diretrizes de ordem administrativa, de planejamento e organização, que objetivem 

a implementação e manutenção de medidas de controle e sistemas preventivos de segurança nos 

processos, nas condições e no meio ambiente de trabalho, no sentido de manter salubridade e evitar 

doenças ocupacionais e acidentes. 

Visando um eventual atendimento emergencial de primeiros socorros, a contratada deverá manter 

em local apropriado e durante todo o período da obra, um pequeno armário “Farmácia” com 

medicamentos, tais como: ataduras, gazes hidrófilas, fita microporosa hipoalérgica para curativos, soro 

fisiológico, álcool iodato, algodão, mercúrio cromo, elixir paregórico, antiácidos, pomadas cicatrizantes, 

etc. 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ 
PRO-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DIRETORIA DE ENGENHARIA E INFRAESTRUTURA 

 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para pregão – Serviços comuns de engenharia 
Atualização: Setembro/2021 

 

 

 

Todo trabalhador, que vir a sofrer acidente deverá receber os primeiros socorros ainda na obra, e 

quando for o caso, deve ser providenciado imediatamente, o seu encaminhado para unidade médica 

adequada, de urgência ou emergência. 

3.8. FISCALIZAÇÃO 

 
Cabe à Comissão de Fiscalização ou ao Diretor Geral do Campus, ou alguém autorizado por ele, 

verificar o andamento dos serviços contratados obedecendo rigorosamente as respectivas 

especificações. Serão impugnados todos os trabalhos que não satisfaçam as condições contratuais. 

 

 
3.9. PRAZO DA OBRA 

 
O prazo deverá ser fixado e acordado junto à fiscalização de acordo com a frente de serviço liberada 

em cada O.S (ordem de serviço), para tal deverá ser apresentado cronograma físico para a completa 

execução dos serviços demandados na OS (ordem de serviço). 

3.10. SUPERVISÃO TÉCNICA: 

 
3.10.1. Caracteriza-se como serviço regular em regime ordinário parcial. 

 
3.10.2. Compreende os serviços de supervisão e validação das ações de manutenção de toda a equipe 

técnica, além da elaboração de relatórios, laudos, desenhos técnicos, orçamentos ou quaisquer 

outros documentos previstos neste Termo ou inerentes aos serviços, além da prestação de 

informações que venham a ser solicitadas pela FISCALIZAÇÃO. 

3.10.3. Entre as atividades relativas à Supervisão Técnica encontram-se: 

 

 Auxiliar na análise e identificação de eventuais defeitos nos sistemas e equipamentos sob 

manutenção, para pronta ação corretiva; 

 Implementar e gerenciar a programação dos serviços de manutenção preventiva e preditiva; 

 

 Receber as Ordens de Serviço e elaborar os orçamentos relativos aos serviços eventuais; 

 

 Atualizar os desenhos das instalações prediais após quaisquer alterações realizadas pelas 

equipes técnicas vinculadas ao Contrato. Os desenhos deverão ser assinados pelo ART do 

contrato e pela FISCALIZAÇÃO, observada a especialidade técnica requerida; 

 Elaborar os relatórios técnicos relacionados aos serviços realizados. 
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3.10.4. A supervisão técnica será prestada por profissional alocado nas dependências da 

CONTRATADA, com visitas periódicas à sede da CONTRATANTE ou a qualquer tempo sob 

demanda da FISCALIZAÇÃO para a prestação dos serviços relacionados ou para a prestação de 

esclarecimentos acerca da execução dos serviços. 

3.10.5. A supervisão técnica deve ser exercida por profissional(is) com graduação em engenharia elétrica 

ou civil. 

3.11. SUPERVISÃO ADMINISTRATIVA: 
 

3.11.1. As atividades concernentes à Supervisão Predial compreendem: 

 

 Monitorar e gerenciar os chamados corretivos realizados diretamente por contato telefônico à 

central de supervisão; 

 Supervisionar e comandar a equipe técnica contratada nos serviços realizados no IFPA, tanto em 

termos corretivos como preventivos e preditivos; 

 Fiscalizar o uso dos equipamentos; 

 

 Receber documentos e instruções da FISCALIZAÇÃO e repassá-los à equipe; 
 

 Estar em contato permanente com a FISCALIZAÇÃO; 
 

 Identificar problemas e falhas por meio dos sistemas e meios sob monitoramento e acionar 

diretamente à equipe técnica contratada para ação corretiva ou, em caso de serviços não 

englobados no contrato, repassá-los a FISCALIZAÇÃO para as ações cabíveis, segundo as 

diretrizes deste Termo de Referência e seus anexos. 

4. DEVERES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
4.1. Iniciar a execução dos serviços em até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento da Ordem 

de Serviço Inicial. 

4.2. Designar responsáveis técnicos pela execução do contrato, com habilitação em Engenharia 

Elétrica e Civil, detentores dos acervos técnicos exigidos na habilitação para contratação. Estes 

profissionais deverão assumir a execução dos serviços, devendo visitar periodicamente os locais 

em que serão prestados os serviços, para a conferência e garantia da qualidade técnica. 
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4.3. A CONTRATADA deverá registrar no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 

o contrato proveniente deste certame assim como a devida Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART) pelos serviços objeto das presentes especificações, em nome dos engenheiros 

responsáveis técnicos. O prazo para apresentação das ART é de 30 dias corridos contados da 

publicação do extrato do contrato. 

4.4. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

4.5. Providenciar o pessoal habilitado necessário para a execução de todos os serviços especificados 

e para o cumprimento dos prazos estabelecidos. Selecionar e treinar adequadamente os 

empregados alocados à prestação dos serviços. 

4.6. A qualificação técnica básica para os profissionais de nível médio e fundamental deverá ser 

aquela descrita na Classificação Brasileira de Ocupações do Ministério do Trabalho e Emprego. 

4.7. A comprovação da formação técnica e qualificação de cada profissional, nos termos das 

especificações de cada atividade, poderá ser solicitada pela Fiscalização a qualquer tempo e 

deverá ser comprovada por meio de diploma(s) legalmente reconhecido(s) ou registro compatível 

no CREA. 

4.8. A comprovação da experiência profissional, nos termos das especificações de cada atividade, 

poderá ser solicitada pela Fiscalização a qualquer tempo e deverá ser comprovada por meio de 

curriculum vitae em que constem informações sobre os contratantes de forma a possibilitar a 

confirmação da experiência; da carteira profissional (CTPS); de contrato de trabalho ou por 

conjunto de ART’s em nome do profissional. 

4.9. Fornecer à FISCALIZAÇÃO relação nominal de todo o pessoal envolvido diretamente na 

execução dos serviços objeto do Contrato, ao menos 24h (vinte e quatro horas) antes do início 

das atividades, bem como informar, durante sua vigência, qualquer alteração que venha a ocorrer 

na referida relação. 

4.10. O não fornecimento da relação de profissionais, assim como a ausência de profissional na lista 

fornecida, implicará a impossibilidade de acesso às dependências do IFPA. Os eventuais atrasos 

à execução dos serviços, imputados ao impedimento de acesso, são de total responsabilidade 

da CONTRATADA. 

4.11. Planejar, gerenciar e prestar os serviços que compõem o objeto deste contrato, nas condições 

aqui estabelecidas. 
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4.12. Mobilizar e disponibilizar todos os recursos, ferramentas, e profissionais necessários à prestação 

dos serviços. 

4.13. Cumprir as ordens de serviço emitidas pelo CONTRATANTE. 
 

4.14. Manter um calendário com a programação das ordens de serviço para a realização da 

manutenção preventiva. 

4.15. Assegurar o contínuo aprimoramento dos procedimentos para a execução dos serviços. 

 
4.16. Efetuar a devida limpeza após a realização dos serviços, sendo que os entulhos e restos de 

materiais resultantes do trabalho deverão ser descartados por conta da contratada e em locais 

apropriados. 

4.17. A CONTRATADA deverá providenciar, inclusive, contêineres adequados para armazenamentos 

dos materiais tóxicos antes do envio para disposição. Entende-se contêiner adequado aquele que 

permita o armazenamento e transporte adequado capazes de reter eventuais emanações de 

fluidos (líquidos ou gasosos) tóxicos. Não será permitido mais de um contêiner por material. A 

FISCALIZAÇÃO pode solicitar a qualquer tempo a comprovação do descarte adequado destes 

materiais sob pena da aplicação de sanções. 

4.18. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE quanto à 

execução dos serviços. 

4.19. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como, transportes, encargos 

sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer 

outras despesas que forem devidas aos seus empregados ou prepostos, para entrega do objeto 

do contrato. 

4.20. Iniciar os serviços no prazo fixado pelo CONTRATANTE, em exato cumprimento às 

especificações aqui estabelecidas. 

4.21. Observar os horários determinados pelo CONTRATANTE. 

 
4.22. Fornecer todas as informações solicitadas pelo CONTRATANTE no prazo determinado. 

 
4.23. Disponibilizar ao CONTRATANTE os contatos (telefone, endereço, e-mail, etc.) dos responsáveis 

pela execução dos serviços. 

4.24. Manter os dados cadastrais atualizados junto ao CONTRATANTE. 

 
4.25. Permitir e facilitar o levantamento de informações e a realização de estudos por pessoal 

credenciado pelo CONTRATANTE. 
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4.26. Apresentar todos os relatórios e laudos técnicos pertinentes às atividades realizadas por 

empresas subcontratadas. 

4.27. Cumprir todas as normas do CONTRATANTE. 
 

4.28. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

4.29. Utilizar placas indicativas de situação de perigo, alta tensão, equipamentos em manutenção ou 

outras indicações. 

4.30. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, contratados ou prepostos 

envolvidos na execução do contrato. 

4.31. Responsabilizar-se, civil e criminalmente, por quaisquer danos ou prejuízos causados por ação 

ou omissão de seus empregados, contratados ou prepostos envolvidos na execução do contrato. 

4.32. Responsabilizar-se, civil e criminalmente, por qualquer acidente, inclusive perante terceiros, 

envolvendo resíduos tóxicos relacionados à execução dos serviços. 

4.33. Realizar a destinação adequada dos resíduos tóxicos ou perigosos decorrentes da execução dos 

serviços, nos termos da legislação em vigor. 

4.34. Descontaminar e encaminhar para reciclagem todas as lâmpadas fluorescentes, que deverão ser 

armazenadas em recipiente adequado da CONTRATADA. 

4.35. Enviar ao CONTRATANTE documento que comprove à destinação das lâmpadas fluorescentes 

para reciclagem. 

4.36. Exercer a fiscalização necessária ao perfeito cumprimento do contrato, independentemente da 

fiscalização exercida pelo CONTRATANTE. 

4.37. Utilizar os serviços de energia elétrica, água e esgoto do CONTRATANTE de maneira racional, 

de modo a evitar desperdícios. 

4.38. Manter um arquivo organizado com todos os documentos relacionados a este contrato, tais como 

ordens e recomendações expedidas pelo CONTRATANTE, registros de manutenção e de fatos 

relevantes. 

4.39. Entregar ao CONTRATANTE, ao término do contrato, todos os registros e informações 

relacionados à execução dos serviços, bem como todo o histórico de manutenção e de outros 

serviços executados. 
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4.40. A CONTRATADA não poderá justificar o descumprimento de qualquer obrigação por 

inadequação de seu planejamento ou por falta de recursos. 

4.41. Os profissionais alocados na realização do serviço deverão ser especializados nas referidas 

áreas de atuação. 

4.42. Atender aos pedidos de manutenções preventivas ou corretivas, que não puderem ser realizadas 

em horário comercial onde deverá ser atendido após o horário comercial ou aos finais de semana 

e feriados. 

4.43. Apresentar a relação de todos os funcionários alocados quando da prestação dos serviços 

relacionados a este contrato, nas condições aqui estabelecidas. 

4.44. Substituir de imediato o empregado cujo comportamento evidenciar-se inconveniente à boa 

execução dos serviços. 

4.45. Fornecer aos seus funcionários, sem ônus para o Contratante, crachás de identificação. 

 
4.46. Manter a equipe de trabalho devidamente uniformizada e identificada. 

 
4.47. Fornecer aos funcionários, sem ônus para o Contratante, equipamentos de proteção individual 

(EPI), sempre que houver necessidade de proteção da saúde e da integridade física dos 

trabalhadores contra riscos de acidentes do trabalho e/ou doenças profissionais e do trabalho, 

em observância aos preceitos da Norma Regulamentadora nº 6 da Portaria nº 3.214, de 08 de 

junho de 1978, do Ministério do Trabalho e Emprego, sob as seguintes condições: 

4.48. Somente poderá ser fornecido EPI portador de Certificado de Aprovação, fornecido pelo 

Ministério do Trabalho, e fabricado por empresas cadastradas no Departamento Nacional de 

Segurança e Saúde do Trabalhador. 

4.49. Os trabalhadores deverão ser treinados, de forma que façam o uso adequado do correspondente 

EPI. 

4.50. O uso de EPI será obrigatório quando assim a atividade o exigir. 

 
4.51. A CONTRATADA deverá substituir imediatamente o EPI, quando for danificado ou extraviado. 

 
4.52. Cumprir rigorosamente as normas de segurança e saúde do trabalho. 

 
4.53. A equipe de trabalho da CONTRATADA será fiscalizada pelo CONTRATANTE, por meio dos 

servidores devidamente designados. 

4.54. 4.54. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 

seus empregados acidentados ou com mal súbito, por meio de seu encarregado. 
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4.55. Observar a utilização adequada dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, 

objetivando a correta execução dos serviços. 

4.56. Responder pelos danos, decorrentes de sua culpa ou dolo, causados diretamente ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à 

FISCALIZAÇÃO e acompanhamento do CONTRATANTE. 

4.57. Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada nas instalações e/ou 

equipamentos objeto da prestação dos serviços. 

4.58. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados nos termos 

da legislação vigente, selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os 

serviços. 

4.59. Deverá ser fornecido todo os materiais e ferramentas necessárias para a boa execução dos 

serviços, entre objetos e equipamentos, correndo às expensas da CONTRATADA todas as 

despesas para mantê-los permanentemente em atividade. 

4.60. Os objetos e as ferramentas deverão ser de boa qualidade e aparência, proporcionando facilidade 

de manuseio e efetividade nos serviços, devendo ser substituídos toda vez que se identificar que 

não estão mais proporcionando qualidade na execução dos serviços. 

4.61. Esse ferramental deverá ser aprovado pela FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE. 

 
4.62. Providenciar, sem que isso implique em acréscimos nos preços contratados, a execução de toda 

a sinalização pertinente aos serviços (com placas, cavaletes, cones de segurança, barreiras 

móveis, delimitadores com fita retrátil, grades de isolamento, etc.), a fim de que se atenda aos 

requisitos legais e se informe sobre os transtornos dos serviços, bem como se direcione os 

servidores e visitantes do IFPA para transitarem em uma área de menor risco possível de 

acidentes, ficando responsável por qualquer acidente que porventura ocorra na falta ou 

deficiência de sinalização referente aos serviços. Serão recusadas fitas plásticas ou outro 

material delimitador de baixa visibilidade e/ou descartáveis. 

4.63. Providenciar a atualização de todas as plantas onde foram feitas alterações em relação ao projeto 

original, entregando o “as built” à FISCALIZAÇÃO. 

4.64. Deverão ser empregadas técnicas e tecnologias modernas, de comprovada eficiência, atentando- 

se para os aspectos de garantia da qualidade, possibilidades de ganhos e produtividade, de 

preservação do meio ambiente e de economia. 
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4.65. A FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a imediata substituição de qualquer material, produto ou 

equipamento em mau estado de conservação, e cujo uso considere prejudicial à segurança das 

pessoas. 

4.66. Os danos ao patrimônio do CONTRATANTE decorrentes de acidentes, incidentes ou má 

execução dos serviços, deverão ser corrigidos ou repostos pela CONTRATADA. 

4.67. Disponibilizar número de telefone para solicitações emergenciais, que deverão ser atendidas em 

conformidade com os prazos, disponibilizando todos os meios necessários ao pleno atendimento 

ou, no caso de impossibilidade, à estabilização do dano até que se possa proceder com a 

manutenção corretiva. 

4.68. Manter um registro de andamento dos serviços das equipes e de acidentes (caso aconteçam) 

que envolvam o pessoal, equipamentos de propriedade do CONTRATANTE que porventura 

venham a acarretar danos materiais e/ou pessoais. 

4.69. Relatar ao Fiscal do Contrato, de forma imediata, toda e qualquer irregularidade observada que 

dificulte ou influencie em seus serviços, tais como maus usos, vazamentos, ingerências etc. 

4.70. Manutenção de sigilo sobre documentos elaborados e assuntos tratados. 

 
4.71. Verificação quando da manutenção de que não há entulhos, lixos, resíduos, espalhados ou 

colocados em local indevido. 

5. DEVERES E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
5.1. Propiciar acesso dos profissionais da CONTRATADA a suas dependências para a execução dos 

serviços. 

5.2. Auxiliar no estabelecimento de rotinas para o cumprimento do objeto. 

 
5.3. Efetuar o pagamento na forma convencionada no contrato com as Notas Fiscais/Faturas 

devidamente atestadas. 

5.4. Proceder ao acompanhamento dos serviços que estiverem sendo realizados, por meio da 

fiscalização do contrato, anotando as ocorrências e dando ciência ao preposto da empresa 

CONTRATADA. 

5.5. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa CONTRATADA possa desempenhar os 

serviços dentro das normas do contrato. 

5.6. Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pelos profissionais da 

CONTRATADA. 
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5.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio de comissão de servidores 

especialmente designados, nos termos do art. 67, da Lei n° 8.666/1993. 

5.8. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa 

CONTRATADA exigindo sua imediata correção, sob pena de aplicação das penalidades previstas 

em lei, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e aceitos pelo 

CONTRATANTE. 

5.9. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos serviços 

e o atendimento das exigências contratuais. 

5.10. Suspender o pagamento da Nota Fiscal sempre que houver obrigação contratual pendente por 

parte da empresa CONTRATADA, até a completa regularização. 

5.11. Exigir o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou preposto da empresa 

CONTRATADA que não mereça confiança no trato dos serviços, que produza complicações para 

a supervisão e FISCALIZAÇÃO, e que adote postura inconveniente ou incompatível com o 

exercício das atribuições que lhe foram designadas e cuja permanência seja considerada 

prejudicial ou insatisfatória à disciplina e aos interesses do IFPA. 

5.12. Comunicar à empresa CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 

dos serviços. 

5.13. Não permitir que os profissionais executem tarefas em desacordo com as condições pré- 

estabelecidas. 

5.14. Mobilização de equipamentos e maquinários: A contratada será responsável pelo fornecimento 

de todos os equipamentos e máquinas, assim como pequenas ferramentas necessárias ao bom 

andamento e perfeita execução da obra, devendo ficar o custo dessa administração diluído no 

BDI da firma proponente. 

5.15. Administração dos serviços: Poderá ser exercida por Engenheiro ou mestre, encarregado, 

devendo ficar o custo dessa administração diluído no BDI da firma proponente. 

II - SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 

 
1. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
Os serviços serão executados nas instalações gerais da Reitoria e demais campi do IFPA, 

abrangendo suas edificações, construções, áreas externas, sistemas superficiais ou subterrâneos. 

As principais demandas advêm fundamentalmente dos sistemas abaixo especificados: 
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• Instalações Hidráulicas e Hidrossanitárias; 

 
• Instalações Elétricas Convencionais, de Emergência e de Energia Estabilizada; 

 
• Sistema de Impermeabilização; 

 
• Serviços de Manutenção em Elementos de Arquitetura; 

 
• Instalações Civis (Alvenaria, Pintura, Revestimento de Gesso, entre outros); 

 
• Recuperação de Pintura em Grandes Áreas; 

 
• Ampliação de Instalações Elétricas; 

 
• Reparo e Limpeza (higienização) de caixas de passagem; 

 
• Instalações de Combate a incêndio. 

 
1.1. Rol exemplificativo, não exaustivo, dos serviços a serem executados: 

 
• As instalações elétricas do Campus podem apresentar-se em situação satisfatória, porém 

havendo necessidade de melhoria de alguns aspectos, tais como: aterramento, troca de 

disjuntor da subestação de 112,5kVA, reaperto das conexões; 

• Realização de serviços elétricos, tais como: troca de lâmpadas, troca de disjuntor, reaperto 

de conexões, conserto de tomadas e serviços de rotina de eletricidade; 

• Revisão e reparos das Instalações Hidrossanitárias dos banheiros; 

 
• Revisão e reparos das Instalações Elétricas dos Blocos de Ensino, Laboratórios e demais 

setores; 

• Retirada de goteiras nos telhados dos blocos e passarelas; 

 
• Substituição de ripamento da estrutura do telhado das passarelas; 

 
• Limpeza de telhados e retelhamento (quando necessário); 

 
• Troca das lâmpadas e Interruptores dos banheiros; 

 
• Troca de registros, sifões e chuveiros; 

 
• Fornecimento e instalação de torneira cromada longa 1/2'’ ou 3/4'’ para pia; 

 
• Fornecimento e instalação de fechadura para portas de banheiros; 

 
• Pintura para portas de banheiros; 

 
• Instalação de duchas higiênicas nos banheiros feminino; 
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• Instalação de porta saboneteiras e porta papel; 

 
• Reparos/substituição de louças e metais; 

 
• Troca de assento sanitário; 

 
• Troca de caixa de descarga; 

 
• Reparos nos revestimentos das paredes dos banheiros; 

 
• Manutenção de caixas de passagem de esgoto e fossa; 

 
• Reposição de revestimentos e serviços de rejuntamento no refeitório; 

 
• Pintura de portas do refeitório; 

 
• Revisão de cubas e acessórios das pias do refeitório; 

 
• Reparos e limpeza nos forros; 

 
• Revisão das Instalações Hidrossanitárias do refeitório; 

 
• Revisão da iluminação interna e externa do Campus; 

 
• Troca dos revestimentos de piso; 

 
• Troca dos azulejos; 

 
• Reparos (vidros) das esquadrias; 

 
• Emassamento com massa acrílica para ambientes internos/externos; 

 
• Pintura látex acrílica interno/externo; 

 
• Pintura de esquadrias de ferro; 

 
• Remoção de pintura; 

 
• Pintura hidrofugante e esmalte fosco; 

 
• Porta em laminado melamínico; 

 
• Fornecimento e instalação de espelho de cristal; 

 
• Tratamento de fissuras/trincas com impermeabilizante flexível, tela adesiva para trinca e 

massa para restauro (infiltração na parede); 

• Reboco com argamassa impermeabilizante; 

 
• Limpeza de esquadrias com solvente; 
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• Conjunto de abrigo e mangueira para combate a incêndio; 

 
• Extintor de incêndio CO2, pó químico e de água pressurizada; 

 
• Fornecimento e instalação de sinalização; 

 
• Desmontagem e montagem de divisórias de painel wall. 

 
1.2. Instalações Hidráulicas e Hidrossanitárias 

 
Os serviços a serem executados envolvem todas as atividades pertinentes à manutenção das 

instalações hidráulicas e hidrossanitárias das edificações compreendendo: sanitários, mictórios, louças, 

ferragens e acessórios de banheiros e de copas, registros, torneiras internas, externas e de lavatórios, 

bocas de lobo, caixas de visita externas, caixas d’água e reservatórios, caixas de gordura, caixas de areia, 

bóias, tubulações, válvulas, sifões, ralos sifonados e secos, sistema de escoamento de águas pluviais, 

calhas, grelhas, bombas de recalque, de água fria, de esgotos, drenos de brita, tubos subterrâneos, ramal 

predial. 

Consistem fundamentalmente, mas não de forma exaustiva, nas seguintes atividades: 

 
• Substituir componentes hidráulicos e hidrossanitários, tais como tubos, conexões, registros, 

ferragens louças e outros; 

• Regular válvulas de mictórios e vasos em todos os sanitários; 

 
• Eliminar os vazamentos existentes nos registros, conexões, torneiras e tubulações; 

 
• Reparar/substituir tampas de caixas de passagem, de inspeção, grelhas e outros dispositivos 

de proteção ao acesso ao sistema hidrossanitário; 

• Verificar a existência de vazamentos, desperdícios ou uso inadequado da água nas 

tubulações, conexões e nos pontos de consumo externos, tais como torneiras, aspersores, 

válvulas e registros efetuando as correções necessárias; 

• Salvo autorização diversa da FISCALIZAÇÃO, as ações corretivas deverão ser exercidas, 

individualmente, por equipe composta por no mínimo um Bombeiro Hidráulico Pleno (CBO 

7241-10), com experiência em manutenção de instalações prediais, e um Auxiliar de 

Encanador (CBO 7241-10). 

 

 
1.3. Instalações Elétricas Convencionais, de Emergência e de Energia Estabilizada 
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Os serviços a serem executados envolvem todas as atividades pertinentes a manutenção das 

instalações elétricas das edificações compreendendo: iluminação interna e externa, inclusive postes de 

luz, tomadas e infraestrutura de força, quadros parciais e terminais de energia normal, de energia de 

emergência, de energia essencial (nobreak), de iluminação e de tomadas, quadros de comando, controle 

e proteção de bombas e motores em geral, dos elevadores e dos equipamentos de cozinha, quadros de 

supervisão predial, sistema de iluminação e sinalização de emergência, além de toda a infraestrutura 

disponível e necessária para abrigar as instalações elétricas. 

Consistem fundamentalmente, mas não de forma exaustiva, nas seguintes atividades: 

 
• Reparar, substituir e instalar tomadas de energia dos tipos monofásica e trifásica conforme 

especificação do IFPA e mantendo o padrão de identificação e cores; 

• Trocar e testar lâmpadas e reatores diversos, incluindo limpeza de lâmpadas, luminárias e 

postes de iluminação; 

• Reparar, substituir e instalar interruptores de luz; 

 
• Dividir ou ampliar circuitos de iluminação; 

 
• Reparar e instalar luminárias embutidas ou de sobrepor, conforme modelos existentes ou 

especificação própria do TSE; 

• Reparar e ampliar circuitos elétricos existentes, inclusive com a substituição de condutores e 

inclusão de novos pontos de carga; 

• Balancear quadros; 

 
• Substituir disjuntores, chaves magnéticas, contatores, caixas plugins, e etc.; 

 
• Remanejar placas do piso elevado e reposicionar as caixas de tomadas para adequação de 

layout; 

• Verificar o aquecimento e funcionamento dos disjuntores e condutores; 

 
• Avaliar e efetuar o reaperto de bornes, disjuntores, contatores, chaves e etc.; 

 
• Inspecionar as caixas de proteção dos barramentos, parafusos de fixação e isoladores; 

 
• Inspecionar terminais, conexões e fusíveis em geral; 

 
• Verificar e analisar o aterramento dos quadros, luminárias e etc.; 

 
• Limpar e organizar caixas de passagem, eletrocalhas e caixas de tomadas; 
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• Verificar o funcionamento das luminárias e placas de sinalização de emergência e o estado 

das respectivas baterias; 

• Efetuar a limpeza geral dos quadros elétricos, verificar o livre acesso e verificar a correta 

identificação de cada circuito no quadro; 

• Salvo autorização diversa da FISCALIZAÇÃO, todas as atividades deverão ser 

supervisionadas e/ou executadas in loco por profissional com graduação em engenharia 

elétrica ou por um Técnico Eletricista Pleno (CBO 3131-30), com experiência em manutenção 

de instalações prediais, em conjunto com um Eletricista de Instalações (CBO 7156-10) e um 

Ajudante de Eletricista (CBO 7156-15). 

1.4. Sistema de Impermeabilização 

 
Os serviços a serem executados envolvem todas as atividades pertinentes a manutenção do sistema 

de impermeabilização compreendendo a contenção ou escoamento das águas pluviais, de lavagem em 

piso, em paredes, sob revestimentos, em fundações e elementos em contato com o solo ou mesmo na 

forma de revestimento. 

Consistem fundamentalmente, mas não de forma exaustiva, nas seguintes atividades: 

 
• Vistoria das instalações para identificação de infiltrações e outras imperfeições; 

 
• Inspecionar calhas, rufos, ralos, grelhas e demais acessórios para o correto escoamento de 

pluviais; 

• Reparar trechos de manta com infiltração; 

 
• Reparar juntas de dilatação com infiltração; 

 
• Recuperar a proteção mecânica; 

 
• Salvo autorização diversa da FISCALIZAÇÃO, todas as atividades preventivas deverão ser 

supervisionadas e/ou executadas in loco por um profissional com graduação em engenharia 

civil ou por um Técnico em Edificações Pleno (CBO 3121-05). 

1.5. Serviços de Manutenção em Elementos de Arquitetura 

 
Os serviços a serem executados envolvem todas as atividades pertinentes a manutenção dos 

elementos de arquitetura compreendendo: 

• Serviços de recomposição de alvenarias tradicionais e divisórias fixas e articuladas, 

considerando para esta última a manutenção de sua mobilidade, abertura e fechamento, 

assim como pequenos serviços de carpintaria, marcenaria e serralheria; 
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• Serviços de recomposição de superfícies horizontais (piso: pedras, cerâmicos, vinílicos, 

carpete e etc., forro de gesso, rodapés e soleiras e etc.) e verticais (laminados melamínicos, 

laminados de madeira, cerâmicas, lambri de madeira, lambri metálico e etc.); 

• Serviços de pinturas e repinturas localizadas com prévia preparação das superfícies e 

aplicação de base apropriada, incluindo as tubulações prediais e sinalizações verticais e 

horizontais, no padrão de cores adotado pelo IFPA e nos termos das Normas Técnicas 

específicas; 

• Serviços em esquadrias e vidraria: recomposição de estanqueidade, substituição de gaxetas 

e reaplicação de silicones e mastiques; refixação de vidros soltos ou substituição de vidros 

quebrados; recuperação de sua mobilidade e/ou deficiência em sua abertura e fechamento, 

regulagem e substituição de ferragens em geral, corte, lapidação e adaptação geométrica 

(dimensional) de painéis de vidro e espelhos; substituição de vidros temperados e 

recuperação de divisórias de vidro; 

• Serviços técnicos especializados em serralheria em aço e alumínio, soldagem e manutenção 

em elementos estruturais metálicos em geral. O soldador/serralheiro deverá ser capaz de 

executar serviços de corte a gás, de soldagem pelos processos a gás oxicombustível e a arco 

com eletrodos revestidos, bem como determinar as variáveis de soldagem (tipo e diâmetro 

do eletrodo ou do maçarico, material de adição, tipo, polaridade e valor da corrente de 

soldagem; tensão e comprimento do arco; velocidade de soldagem, técnicas de manipulação 

do eletrodo e de maçarico, sequencias de deposição e soldagem, pressões de trabalho, 

caráter de chama); 

• Serviços de retirada e recolocação de persianas. 

 
o Consistem fundamentalmente, mas não de forma exaustiva, nas seguintes atividades: 

 

• Realizar recomposição e construção de elementos de vedação com argamassas e alvenarias; 

 
• Efetuar aplicações de revestimentos em paredes, pisos, azulejos, pedras, colagem de 

revestimentos vinílicos, melamínicos e carpetes; 

• Realizar instalação de bancadas, divisores e outros elementos em banheiros, copas, etc.; 

 
• Realizar chumbamento de peças e tubulações internas; 

 
• Efetuar recuperação e execução de caixas de passagem e inspeção em sistemas 

hidrossanitários; 
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• Executar serviços de recomposição e construção de bases e lajes de cimento para emprego 

de muros, caixas d’água e sépticas, esgotos e tanques; 

• Realizar recomposição de calçamentos, pavimentação e complementos (meio-fio, etc.), 

inclusive com o refazimento do colchão de assentamento (areia, pó de brita ou outro elemento 

adequado); 

• Lixar e polir painéis de concreto aparente; 

 
• Recuperar pisos colados, com a retirada do piso danificado e aplicação de novo piso; 

 
• Verificar o estado geral da pintura de todas as instalações; 

 
• Pintar, emassar, lixar, incluindo paredes, pisos, tetos, forros, rodapés, ferragens, tubulações, 

tampas, caixas, equipamentos, sinalização vertical e horizontal, elementos metálicos 

(esquadrias, alambrados, grades, portões, etc.); 

• Executar serviços de serralheria de reparos e adaptações em chapas, tubos, suportes e 

outros componentes metálicos, tais como grades, alambrados, portões, etc.; 

• Soldar, costurar e cortar tubulações, chapas e outros componentes metálicos; 

 
• Verificar o alinhamento e o fechamento das portas metálicas e de vidro; 

 
• Realizar a manutenção de portões metálicos, incluindo substituição ou lubrificação de 

roldanas, pinos deslizantes, e outros elementos; 

• Realizar manutenção em portas metálicas e tampas de alçapão; 

 
• Efetuar desmontagem e montagem de estruturas metálicas; 

 
• Testar o correto funcionamento das janelas. Ajustar ou lubrificar, quando for o caso, os pinos, 

parafusos, trancas e outras peças dos movimentadores das janelas; 

• Regular e reposicionar portas e janelas de vidro temperado, inclusive trocar pivôs e molas de 

piso; 

• Verificar o estado dos elementos de sinalização (faixas adesivas, pinturas, placas, totens e 

etc.) das portas e portões de acesso externo e interno, dos corredores, dos halls de circulação 

e etc.; 

• Vistoriar o forro de gesso para identificação de trincas e outros danos; 

 
• Recuperar o forro de gesso em locais danificados por inspeção ou manutenção de 

instalações, remoção e remanejamento de divisórias e etc.; 
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• Retirar e recolocar persianas para avaliações de instalações e/ou por motivos de 

desprendimento imprevisto; 

• Reparar as presilhas de fixação e mecanismos de acionamento das persianas; 

 
• Salvo autorização diversa da FISCALIZAÇÃO, todas as atividades preventivas deverão ser 

supervisionadas e/ou executadas in loco por um profissional com graduação em engenharia 

civil, em arquitetura ou um Técnico em Edificações Pleno (CBO 3121-05). 

1.6. Serviços de Marcenaria Básica: 

 
Os serviços a serem executados envolvem todas as atividades pertinentes a serviços de marcenaria 

em elementos existentes compreendendo a montagem, desmontagem e recuperação de mobiliário, 

montagem, desmontagem e recuperação de divisórias e painéis de madeira, montagem, desmontagem 

e assentamento de portas, e reparo e substituição de ferragens em geral. 

Consistem fundamentalmente, mas não de forma exaustiva, nas seguintes atividades: 

 
• Verificar o correto assentamento e fixação das portas; 

 
• Verificar o estado de dobradiças, fechaduras, molas de porta e demais ferragens; 

 
• Inspecionar as divisórias e painéis quando ao seu estado geral, fixação e alinhamento; 

 
• Relocar/remanejar portas, divisórias e rodapés; 

 
• Relocar/remanejar mobiliário em geral; 

 
• Prestar assistência, quando da realização de eventos e cerimônias diversas, no 

reposicionamento de mobiliário e montagem desmontagem e montagem de móveis e etc.; 

• Salvo autorização diversa da FISCALIZAÇÃO, todas as atividades preventivas deverão ser 

supervisionadas e/ou executadas in loco por um Marceneiro Pleno (CBO 7711-05). 

1.7. Instalações de Combate a incêndio: 

 
Os serviços a serem executados envolvem todas as atividades pertinentes à manutenção das 

instalações de prevenção e combate a incêndio das edificações compreendendo: manutenção de rede 

hidrantes, sprinklers, alarmes de incêndio, portas corta-fogo, sinalização de emergência, iluminação de 

emergência e extintores. 

Consistem fundamentalmente, mas não de forma exaustiva, nas seguintes atividades: 

 
• Substituição e/ou instalação de luminárias de emergência; 

 
• Substituição e/ou instalação de tubos de aço galvanizado utilizados na rede de hidrantes; 
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• Substituição e/ou instalação de extintores de incêndio; 

 
• Substituição e/ou instalação de abrigos e mangueiras para combate a incêndio; 

 
• Substituição e/ou instalação de bombas de incêndio e acessórios; 

 
• Salvo autorização diversa da FISCALIZAÇÃO, as ações corretivas deverão ser exercidas, 

individualmente, por equipe composta por no mínimo um Bombeiro Hidráulico Pleno (CBO 

7241-10), com experiência em manutenção de instalações de incêndio, e um Auxiliar de 

Encanador (CBO 7241-10). 

2. TÉCNICAS DE EXECUÇÃO 

 
2.1. SERVIÇOS PRELIMINARES 

 
2.1.1. Instalação da obra 

 
As medidas de proteção dos empregados e a terceiros, durante a execução dos serviços, deverão 

obedecer ao disposto nas "Normas de Segurança do Trabalho nas atividades de Construção Civil" (NR- 

18). 

A CONTRATADA, deverá possuir no local de execução dos serviços condições mínimas de 

atendimento à operários que venham sofrer acidentes, conforme previsto em legislação vigente. 

2.1.2. Manutenção de canteiro 

 
As frentes de serviço deverão ser mantidas em perfeito estado de higienização e limpeza. 

 
Todos os serviços executados deverão ser entregues limpas e sem quaisquer vestígios de sujeira. 

 
Os itens deverão ser limpos e lavados conforme a natureza do material, de forma a não serem 

danificadas outras partes da obra. 

Haverá particular cuidado em remover-se quaisquer detritos ou salpicos de argamassa endurecida 

das superfícies. 

Todas as manchas e salpicos de tinta deverão ser cuidadosamente removidos, dando-se atenção 

especial à perfeita limpeza nos vidros e ferragens das esquadrias. 

Deverão ser abertas todas as caixas sifonadas e de passagens dos esgotos para limpeza e remoção 

dos detritos de obra. 

Sempre que necessário deverá ser feita uma limpeza final com remoção total dos entulhos para fora 

do campus, sendo cuidadosamente limpos e varridos todos os locais internos e de acessos às instalações. 
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Os serviços deverão estar limpos permanentemente durante a sua execução, para isso a 

CONTRATADA deverá contar com apoio de recipientes tipo containers, para acondicionar os entulhos 

provenientes dos serviços. 

2.1.3. Andaime metálico 

 
Quando necessário deverá ser utilizado andaime metálico para apoiar a execução dos serviços, estes 

deverão ser previamente autorizados pela fiscalização. 

A montagem e desmontagem deverá seguir rigorosamente as recomendações do fabricante. 

 
Deverão ser fornecidos andaimes metálicos para execução dos serviços de estrutura, alvenaria e 

revestimentos. A montagem desses andaimes deverá obedecer rigorosamente ao disposto no item 18.15 

da NR-18. 

A medição será por m²/mês (metro quadrado de locação), que considera maior fachada de trabalho, 

seguindo o conceito de subtrair da altura 1,50m. 

2.2. DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 

 
A execução dos serviços de demolição e remoção, bem como de qualquer serviço que venha a causar 

transtorno às atividades do Órgão, deverá ser previamente planejada junto a prefeitura do campus. 

Antes do início dos serviços, A CONTRATADA deverá proceder a um detalhado exame e 

levantamento da edificação ou estrutura a ser demolida. Deverão ser considerados aspectos importantes 

tais como a natureza da estrutura, os métodos utilizados na construção da edificação, as condições das 

estruturas vizinhas, existência de juntas de dilatação, porões, subsolos e depósitos de combustíveis e 

outros. 

As linhas de abastecimento de energia elétrica, água, bem como as canalizações de esgoto e águas 

pluviais existentes deverão ser removidas, quando necessário, ou protegidas, respeitando as normas e 

determinações das empresas concessionárias e as aqui indicadas. 

A demolição deverá ser convencional, executada progressivamente, utilizando ferramentas portáteis 

motorizadas ou manuais. Deve-se evitar o acúmulo de entulho em quantidade tal que sobrecarregue 

excessivamente elementos estruturais e paredes. 

A demolição de elementos estruturais deverá ser criteriosa e seguida de reforço das áreas adjacentes, 

conforme projeto. 

Os materiais provenientes da demolição, considerados reaproveitáveis, deverão ser 

convenientemente removidos para os locais indicados pela FISCALIZAÇÃO. 
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A CONTRATADA será responsável pela limpeza da área, ao término dos serviços, que deverá 

entregar o ambiente em condição de uso imediato. 

2.2.1. Apicoamento de reboco/concreto 

 
Deverá ser executado nos locais indicados, deverá ser cuidadosamente procedido de modo a não 

danificar instalações embutidas de água, esgoto e elétrica. 

A medição será por m² (metro quadrado) executado, evidenciado em memória de cálculo. 

 
 
 
 

2.2.2. Paredes em alvenaria de tijolos cerâmicos e divisórias sem reaproveitamento 

 
Deverão ser removidas/demolidas dos locais conforme previamente indicado em projeto ou pela 

fiscalização. 

Antes de iniciar os serviços, deve-se atentar para desligar as linhas de fornecimento de energia 

elétrica e circuitos de abastecimento de água. 

A alvenaria indicada em projeto será demolida utilizando-se ferramentas adequadas e obedecendo 

aos critérios de segurança recomendados. O material deverá ser transportado para local conveniente e 

posteriormente retirado da obra como entulho utilizando container. 

A divisórias deverão ser removidas com ferramentas adequadas e obedecendo aos critérios de 

segurança recomendados. O material deverá ser transportado para local conveniente e posteriormente 

retirado da obra como entulho utilizando container. 

A medição será por respectiva unidade executada, evidenciado em memória de cálculo. 

 
2.2.3. Retirada/revisão de esgoto e desobstrução de peças sanitárias 

 
Nesta atividade antes de iniciar os serviços, deve-se desligar as linhas de fornecimento de água e 

canalizações de esgoto. 

As louças sanitárias serão retiradas utilizando equipamentos e ferramentas adequadas, em seguida 

levadas para local adequado para armazenamento e/ou retirado da obra como entulho. 

As caixas de inspeção, tubulações e outros itens do sistema hidro sanitário que forem objetos de 

desobstrução, correção e/ou limpeza deverão ser finalizados com a devida garantia de estanqueidade e 

hermeticidade. 

A medição será por respectiva unidade executada, evidenciado em memória de cálculo. 
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2.2.4. Retirada/Substituição de telhas e revisão de cobertura 

 
DISPOSIÇÕES GERAIS: telha estrutural de fibrocimento / chapas onduladas de fibrocimento / telhas 

cerâmicas / telhas de aço / telhas de alumínio / ripamento / estrutura. 

Deverão ser removidas, todas as telhas que apresentam-se quebradas e/ou danificadas, bem como 

o madeiramento ou estrutura metálica comprometidos pela ação de intempéries e outros agentes tais 

como cupim e outros. 

As telhas de aço instaladas nas coberturas possuirão acabamento com pintura eletrostática na cor 

verde. 

A medição será por m² (metro quadrado) executado, evidenciado em memória de cálculo. 

 
 
 

2.2.5. Limpeza de calhas, rufos e/ou canaletas 

 
Deverão ser limpas calhas e/ou canaletas, de modo a remover toda sujeira, lodo, folhas e todo 

material que esteja obstruindo a passagem de água. 

Deverá ser removido o revestimento das calhas, para proceder a limpeza e posterior tratamento, 

conforme especificação. 

A medição será por m (metro linear) executado, evidenciado em memória de cálculo. 
 

2.2.6. Retira de esquadrias e/ou elementos estruturais 

 
Deverão ser removidas com todos os seus componentes externos e internos (painéis, caixilhos, 

portas, molas e guarnições) atentando para a indicação de com ou sem aproveitamento e realizando-se 

o armazenamento adequado, conforme indicação da fiscalização ou do projeto. 

Sempre que indicado o reaproveitamento os serviços de retirada/remoção deverão ser executados 

cuidadosamente para que a peça não venha sofrer danos, visando futura instalação em local indicado. 

No caso de não reaproveitamento deverá ser dada atenção a correta destinação dos 

resíduos/entulhos gerados, buscando o acondicionamento/descarte adequado. 

A medição será por respectiva unidade executada, evidenciado em memória de cálculo. 

 
2.2.7. Retirada/Demolição de pisos, argamassas, revestimentos, rodapés, soleira e peitoril 

 
Este serviço consiste na demolição e retirada de todas estruturas de cerâmica e concreto, tipo 

azulejo/marmorite/pedra natural/piso/reboco, que esteja comprometido ou que venha a ser substituído 

por outro. 
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Sendo necessário a devida atenção com a correta destinação dos resíduos/entulhos gerados, 

buscando o acondicionamento/descarte adequado. 

Deverá ser removido o material de pavimentação, inclusive a camada regularizadora, devendo ter 

cuidado com as instalações embutidas no piso. O piso deverá ser removido com a utilização de 

ferramentas apropriadas. 

A medição será por respectiva unidade executada, evidenciado em memória de cálculo. 
 

2.2.8. Demolição de forro de gesso 

 
A estrutura portante existente deverá ser adaptada ao novo forro a ser implantado. 

 
A medição será por respectiva unidade executado, evidenciado em memória de cálculo. 

 
 
 
 

2.2.9. Retirada/revisão de ponto elétrico 

 
A CONTRATADA executará os trabalhos complementares ou correlatos, como abertura e 

recomposição de rasgos para condutores e canalizações, bem como, os arremates da execução das 

instalações. As instalações elétrica/eletrônica deverão ser testadas e liberadas antes do fechamento dos 

forros, de paredes e de divisórias. 

Todas as provas e os testes de funcionamento dos aparelhos e equipamentos devem ser executados 

na presença da FISCALIZAÇÃO. 

Completadas as instalações, deverá a CONTRATADA verificar a continuidade dos circuitos, bem 

como efetuar os testes de isolamento, para os quais deverá ser observada a NBR-5410 e/ou sucessoras. 

A medição será por respectiva unidade executada, evidenciado em memória de cálculo. 

 
2.3. INSTALAÇÕES HIDROSANITÁRIAS 

 
As revisões/intervenções nas instalações Hidro sanitárias, deverão ser executadas com esmero e 

bom acabamento, com todos os equipamentos cuidadosamente arrumados em posição e firmemente 

ligados às estruturas de suporte, formando um conjunto satisfatório, rígido e de boa aparência. 

As derivações correrão embutidas nas paredes, vazios, sob os pisos ou cavas abertas no solo, 

evitando-se a sua inclusão no concreto. 
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As furações, rasgos e aberturas em elementos estruturais, para a passagem das tubulações, quando 

inevitáveis, serão locadas e tomadas todas as precauções no sentido de evitar-se enfraquecimento da 

estrutura. 

Os locais de passagem das tubulações só poderão ser fechados, depois de testadas as canalizações 

e verificadas pela Fiscalização às suas perfeitas condições técnicas de execução e funcionamento. 

Durante a construção e até a montagem dos aparelhos, as extremidades livres das canalizações deverão 

ser vedadas para evitar a entrada de materiais estranhos a elas, sendo que no caso de conexões 

rosqueadas, estas devem ser fechadas com plugs. 

As caixas de inspeção e outras que se fizerem necessárias, serão executadas em concreto armado, 

com tampa, de tal modo que fique hermeticamente fechada. 

Os materiais empregados deverão ser de 1ª qualidade, e também adequados à finalidade e as normas 

referentes a ABNT. 

A execução dos serviços deve ser feita pôr profissionais especializados, garantindo com isto o esmero 

e o bom acabamento dos serviços. 

As instalações deverão ser executadas com base nos projetos, nos manuais de procedimento de 

fabricantes ou fornecedores, e compatibilizadas com os ambientes de intervenção. 

Antes da execução e de maneira sistemática, todos os projetos de instalações, e outros, deverão ser 

devidamente analisados e confrontados entre si, de maneira a verificar prováveis interferências. Além 

disso, todas as medidas de arquitetura deverão ser previamente checadas com o real executado, de 

modo a orientar a aquisição e instalação de equipamentos e materiais, prevenindo erros de fornecimento 

e montagem. 

Todas as necessidades de alterações, adaptações ou projetos complementares, oriundas da análise 

sistemática acima descrita, serão apresentadas à FISCALIZAÇÃO, com soluções elaboradas com base 

nas especificações iniciais do projeto e de materiais e serviços, garantindo-se o nível de qualidade 

previsto para a Obra. 

A seguir serão apresentadas as metodologias para cada uma das instalações previstas. 

 
Após o término das instalações, as mesmas serão ensaiadas conforme a seguinte Norma da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 
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Instalações de água fria: Antes de serem instalados, todos os equipamentos deverão ser 

previamente inspecionados e verificados quanto às suas características e Especificações. Deverão ser 

verificadas possíveis avarias ocorridas durante o transporte e manuseio. Somente depois de 

inspecionados e liberados é que os equipamentos serão devidamente instalados. Antes dos rasgos serem 

vedados, as tubulações embutidas, nas paredes, deverão ser testadas quanto à estanqueidade, sendo 

submetidas a uma prova de pressão hidrostática equivalente a 150% da máxima pressão estática prevista 

para a instalação, e durante 6 horas no mínimo, sendo que a pressão não poderá ser menor de 10 MCA 

em qualquer ponto da canalização. 

Instalações de Esgoto Sanitário e Água Pluvial Predial: Antes do início da montagem, todos os 

tubos deverão ser verificados quanto às dimensões, acabamento e estado das pontas e das bolsas. Serão 

verificados os seus interiores a fim de se destacarem e removerem possíveis obstruções. Os cortes dos 

tubos, quando necessário, deverão ser feitos em seção perpendicular ao eixo do mesmo. Todas as 

rebarbas oriundas dos cortes deverão ser removidas com limas apropriadas. As tubulações horizontais e 

verticais de esgoto primário e secundário deverão ser em PVC. 

Rede de Drenos: A drenagem dos aparelhos tipo piso/teto/parede/cassete deverá ser dotada de tubulação 

de dreno nova, a qual será instalada pela contratada, em PVC soldável de 25 mm, devidamente isolada, 

fornecida pela contratada. 

NORMAS TÉCNICAS: 

 
NBR5648 – Tubo de PVC rígido para instalações prediais de água fria 

NBR5626 – Instalação predial de água fria 

NBR8160 – Sistemas prediais de esgotos sanitários 

 

   

 NBR7229 – Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos 
 

NBR13969 – Tanques sépticos – unidades de tratamento complementar e disposição final dos efluentes 

líquidos 

NBR5680 – Dimensões de tubos de PVC rígido 

NBR10281 – Torneira de pressão 

NBR10071 – Registro de pressão fabricado com corpo e castelo em ligas de cobre para instalações 

hidráulicas prediais 

NBR10072 – Instalações hidráulicas prediais – Registro de gaveta de liga de cobre 

NBR10843 – Tubos de PVC rígido para instalações prediais de águas pluviais 
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NBR10844 – Instalações prediais de águas pluviais. 

 
A medição será por respectiva unidade executada, evidenciado em memória de cálculo. 

 
2.4. ALVENARIA DE VEDAÇÃO 

 
2.4.1. Paredes em alvenaria de tijolos cerâmicos 

 
As alvenarias de tijolos deverão ser executadas com tijolos perfurados de barro bem cozido, de 1ª 

qualidade, leves, duros e sonoros, com furos bem uniformes, obedecendo as dimensões e os 

alinhamentos determinados no projeto, bem como a indicação dos locais. 

Se as espessuras indicadas forem alteradas por ocasião das dimensões dos tijolos a empregar, 

poderão ser feitas as modificações necessárias, desde que, haja aprovação pela fiscalização. 

As fiadas deverão ser perfeitamente a nível, alinhadas e aprumadas com juntas de espessura máxima 

de 15 mm e rebaixadas a ponta de colher para que o emboço ou reboco possa aderir fortemente a parede. 

Os tijolos deverão ser assentes com argamassa no traço 1:6 (cimento, areia e aditivo plastificante) e 

quando recém terminados deverão ser mantidos ao abrigo das chuvas. 

Não será permitido o uso de tijolos encharcados evitando-se assim a reação de eventuais sulfatos de 

tijolos com os álcalis do cimento dando lugar a indesejáveis eflorescências. 

No caso de aparecerem eflorescências, a lavagem deve ser feita com água levemente acidulada e as 

superfícies escovadas. 

Não serão permitidos andaimes de madeiras apoiados nas paredes. 

 
A medição será por m² (metro quadrado) executado, evidenciado em memória de cálculo. 

 
 
 

2.4.2. Chapisco 

 
Será executado nas superfícies destinadas a receber reboco ou emboço (alvenaria e concreto), com 

argamassa no traço 1:3 (cimento e areia grossa), previamente umedecidas. 

A medição será por m² (metro quadrado) executado, evidenciado em memória de cálculo. 

 
2.4.3. Emboço 

 
Deverá ser aplicado em todas as superfícies de alvenaria de tijolos e face das vigas que receberão 

revestimento cerâmico. 

O emboço de cada pano de parede poderá ser iniciado depois de embutidas todas as canalizações 

projetadas e após a completa pega das argamassas de alvenaria e chapisco. 
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De início, serão executadas as guias, faixas verticais de argamassa, afastadas de 1 a 2 m, que 

servirão de referência. 

Depois das faixas de argamassas estarem secas, serão retirados os sarrafos e então emboçados os 

espaços. 

A argamassa a ser utilizada poderá ser convencional, de cimento, aditivo plastificante e areia, no traço 

1 parte de cimento, 6 partes de areia e 10 % de aditivo sobre a água de emassamento, ou do tipo 

industrializada, a qual já vem preparada para a aplicação. Normalmente as argamassas prontas 

substituem em uma única camada todas as camadas convencionais de revestimento. 

A espessura máxima dos emboços será de 15 mm. 

 
A medição será por m² (metro quadrado) executado, evidenciado em memória de cálculo. 

 
2.4.4. Reboco 

 
Serão aplicados externamente nos locais onde não houver outro revestimento especificado. Os 

rebocos regularizados e desempenados deverão apresentar acabamento liso camurçado e serão 

aplicados conforme o projeto arquitetônico, em todas as paredes cujo revestimento final estiver 

especificado pintura. 

A execução do reboco iniciar-se-á após a completa pega do chapisco, com a superfície limpa e 

suficientemente molhada com brocha. 

Antes do início dos serviços, já deverão estar perfeitamente colocados os marcos, caixilhos e peitoris 

das esquadrias. 

A argamassa a ser utilizada poderá ser convencional, de cimento, aditivo plastificante e areia, no traço 

1 parte de cimento, 6 partes de areia e 10 % de aditivo sobre a água de amassamento, desempenada a 

régua e desempenadeira, com espessura máxima de 2,5 cm. 

Quando especificado, o reboco será impermeabilizante com acréscimo de Aditivo impermeabilizante 

de pega normal para argamassa e concreto. 

A medição será por m² (metro quadrado) executado, evidenciado em memória de cálculo. 
 

2.4.5. Revestimentos cerâmicos, azulejos e pastilhas. 

 
Todos os revestimentos cerâmicos a serem utilizados na execução dos serviços deverão ser do tipo 

de 1ª. qualidade, sem apresentarem quaisquer tipos de defeitos, tais como empenamento ou 

desbitolamento. 

O revestimento cerâmico deverá seguir as seguintes prescrições: 
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1. Sobre o emboço previamente aplicado será espalhada a argamassa pronta para uso, para 

ambientes sujeitos à umidade, com desempenadeira de aço dentada, devendo ter o cuidado de 

deixar juntas. Deverão ser seguidas as orientações do fabricante da argamassa, a qual deverá 

ser de boa qualidade. 

2. Deverão ser admitidas cerâmicas 5cm x 5cm (pastilha – cor indicada) e 20X20cm PEI IV (cor 

indicada), de 1ª qualidade tipo ELIANE ou CECRISA, rejuntadas com rejunte industrializado, cor 

da cerâmica, conforme especificações em projeto. 

Deverá ser executado rejunte utilizando rejunte industrializado, conforme especificações e espessura 

indicadas no projeto. O material deverá ser aplicado, seguindo-se as recomendações do fabricante. 

A medição será por m² (metro quadrado) executado, evidenciado em memória de cálculo. 
 

2.4.6. Divisórias 

 
As divisórias deverão ser executadas de acordo com as normas de cada fabricante e, no local indicado 

pela fiscalização ou conforme definido em projeto. 

Os painéis deverão ser montados de modo a vedar perfeitamente os vãos onde forem instalados. 

Deverão ser alinhados, aprumados e rígidos, refugando-se todos os montantes e painéis que 

apresentarem defeitos. 

Os perfis de aço a serem utilizados deverão ser pintados na cor indicada, segundo as normas e 

recomendações do fabricante. 

No local especificado no projeto, será montada a divisória Eucatex ou similar. 

As Divisórias dos boxes dos banheiros serão em granito. 

A medição será por m² (metro quadrado) executado, evidenciado em memória de cálculo. 
 

2.5. IMPERMEABILIZAÇÃO 
 

2.5.1. Impermeabilização manta asfáltica 

 
A impermeabilização das calhas do prédio deverá ser feita com manta asfáltica. Conforme 

especificação das instalações drenagem pluvial deverá a superfície estar regularizada e seca, com os 

cantos arredondados, com um pequeno caimento em direção às extremidades do prédio. Na colocação 

da manta, sobre primer apropriado, as bordas devem se superpor em 3 ou 4cm, e soldadas com 

equipamento de solda, podendo ser o maçarico a gás, de tal maneira que se obtenha um lençol contínuo 

e impermeável. Nas superfícies verticais, a manta deverá ser colada com adesivos especiais e em 

seguida soldadas, conforme descrito acima. 
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A medição será por m² (metro quadrado) executado, evidenciado em memória de cálculo. 
 

2.5.2. Reboco impermeabilizante 

 
Deverá ser executado no traço, 1:6, com utilização de Sika 1, segundo as recomendações do 

fabricante. 

A medição será por m² (metro quadrado) executado, evidenciado em memória de cálculo. 

 
2.5.3. Imunização para madeira 

 
Compreende o tratamento de peças de estrutura do telhado, que deverão receber tratamento 

fungicida e cupinicida, com carbolineum, ou rigorosamente similar, não implicando com isso na qualidade 

do produto a ser aplicado. 

A medição será por m² (metro quadrado) executado, evidenciado em memória de cálculo. 
 

2.6. ESQUADRIAS, VIDROS E FERRAGENS 

 
Antes da execução das esquadrias, a Contratada deverá proceder meticuloso levantamento “in loco” 

das dimensões dos vãos, ficando a seu cargo as necessárias adaptações para a fixação das novas 

janelas. 

As esquadrias não poderão ser forçadas a se acomodar em vãos fora do esquadro ou de dimensões 

em desacordo com as projetadas. 

As portas deverão ser entregues com todas as ferragens de acionamento e fechamento, obedecendo 

aos padrões estabelecidos pelo fabricante, inclusive com relação a puxadores, trincos, fechaduras, 

dobradiças, trilhos, etc. 

A medição será por respectiva unidade executada, evidenciado em memória de cálculo. 

 
2.6.1. Esquadrias em madeira de lei – portas e janelas 

 
Todos os trabalhos de Marcenaria – esquadrias de madeira (caixilhos, portas e janelas), deverão ser 

realizados com a maior perfeição, mediante emprego de madeira de lei, sem defeitos ou brancos, e de 

mão de obra especializada de superior qualidade. 

Deverão ser executadas com madeira de 1ª qualidade (Ipê/Jatobá), e recomendamos evitar peças 

que apresentem sinais de empenamento, rachaduras, lascas, desigualdade de madeira ou outros 

defeitos, pois esses e outros tipos de defeitos, como “brancos” e frestas entre as peças não serão aceitos 

pela Fiscalização. 

Só serão aceitas peças bem aparelhadas, raspadas e lixadas com arestas vivas e rigorosamente 

planas. 
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2.6.2. Esquadria metálica – aço (balancins e de enrolar) 

 
Nos vãos determinados em projeto, deverá ser confeccionada esquadria em ferro, tipo balancim ou 

de enrolar, em ferro, de acordo com as dimensões e detalhamento de projeto, inclusive com todos os 

acessórios, como trincos, puxadores, e demais elementos de ligação. A esquadria só poderá ser 

colocada, depois de aprovadas pela Fiscalização, e caberá a firma contratada, inteira responsabilidade 

pelo prumo e nível da mesma e pelo seu funcionamento perfeito depois de definitivamente fixada. 

O assentamento de ferragens será procedido com particular esmero. As ferragens a serem utilizadas 

deverão seguir padrão já existentes na instituição, ou similar, com cilindro, e os comandos dos balancins, 

sendo previamente aprovados pela Fiscalização. No caso das dobradiças deverão ser no mínimo de 3 

(três) para cada folha de porta e de forma a suportarem, com folga, o regime em que venham ser 

submetidas. 

2.6.3. Esquadrias de alumínio – portas, basculante e janelas 

 
Todos os trabalhos de serralheria - esquadrias de alumínio e metálicas, serão realizados com a maior 

perfeição, mediante emprego de mão de obra especializada de superior qualidade e executados 

rigorosamente segundo as dimensões, desenhos e especificações contidas no projeto. 

Nos vãos determinados em projeto, deverão ser confeccionadas esquadrias de alumínio anodizado, 

todas de acordo com as dimensões e detalhamento de projeto, na cor natural, inclusive com todos os 

acessórios nessa mesma cor, como trincos, puxadores, e demais elementos de ligação. As esquadrias 

só poderão ser colocadas, depois de aprovadas pela Fiscalização, e caberá a firma contratada, inteira 

responsabilidade pelo prumo e nível das esquadrias e pelo seu funcionamento perfeito depois de 

definitivamente fixadas. Todos os vãos envidraçados e exposto às intempéries, deverão ser submetidos 

à prova de estanqueidade por meio de jato d’água sob pressão. 

2.6.4. Portas mdf – com e sem caixilho e alisares e revestimentos melamínicos 

 
Deverão ser fornecidas e assentadas nos locais indicados no projeto, conforme normas do fabricante, 

com e sem caixilhos e alisares, e revestimento, dependendo da necessidade do usuário, completa com 

ferragens de 1ª qualidade, conforme especificado no projeto. 

 

 
2.6.5. Porta divisória 
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Fornecimento e instalação de portas para divisórias. As ferragens destas portas serão em metal, com 

maçaneta tipo alavanca, preferencialmente escovadas, alternativamente cromadas, inclusive espelhos, 

instaladas a uma altura entre 0,90m e 1,10m. Os seus assentamentos obedecerão às recomendações do 

fabricante, devendo ser protegidas contra arranhões, riscos ou pancadas, funcionando adequadamente, 

até a entrega definitiva junto a FISCALIZAÇÃO. Deverá a contratada entregar ao contratante duas cópias 

de chaves de cada porta, devidamente identificadas. 

As portas não deverão ser arrastadas, nem sofrer impactos. O armazenamento deve ser feito em 

local seco, ventilado, protegido de intempéries, sobre estrado plano e nivelado, na horizontal. 

A limpeza das portas deve ser efetuada com pano macio e seco ou levemente umedecido em água 

limpa com solução de sabão neutro. Não é recomendado o uso de escovas, palhas de aço e agentes 

abrasivos. 

2.6.6. Painel/Esquadrias em vidro temperado 

 
Fornecimento e instalação de vidro temperado, na cor verde, fabricado sob medida, obedecendo-se 

as dimensões indicadas em projeto. 

Correrá por conta da contratada todos os acessórios e ferragens necessários à fixação dos vidros na 

alvenaria, gesso acartonado, moldura de madeira, ou outro elemento, com o devido cuidado de deixá-los 

alinhados e nivelados, devendo sempre seguir a padronização existente. 

Alertar para que, antes da produção (corte) do material, todas as medidas deverão ser conferidas no 

local do serviço, e no caso de divergências que interfiram na sua execução, a fiscalização deverá ser 

consultada. 

Os entulhos provenientes da instalação deverão ser imediatamente removidos aos locais 

direcionados pela FISCALIZAÇÃO. Mantendo o ambiente sempre limpo para uso. 

2.6.7. Ferragens 

 
As cavidades para colocação das ferragens, deverão ser abertas nos lugares certos e nos tamanhos 

justos. 

Todos os gonzos, ferragens, travas de segurança e fechaduras para as esquadrias, deverão ser de 

1ª. Qualidade, atender às especificações de projeto, e estarem em perfeitas condições de funcionamento 

de serviço. Todas as ferragens, antes do assentamento deverão ser aprovadas pela Fiscalização. O 

assentamento de ferragens deverá ser procedido com particular esmero. 

As dobradiças deverão ser em quantidade e modelo adequados à peça onde serão aplicadas de 

forma a suportarem, com folga, o regime em que venham ser submetidas. 
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Os rebaixos para dobradiças, fechaduras, etc., terão a forma das ferragens, não sendo toleradas 

folgas que exijam emendas, taliscas de madeira, etc. Para o assentamento, deverão ser empregados 

parafusos de 1ª. Qualidade, acabamento e dimensões correspondentes aos das peças que fixarem. A 

localização das ferragens, será medida com precisão, de modo a serem evitadas discrepâncias de 

posição ou diferenças de nível perceptíveis à vista. 

2.6.8. Mola 

 
Deverá ser fornecida e instalada mola hidráulica de porta, marca DORMA ou similar*, modelo 

referência BTS 75V, com regulagem de potência EN 1-4 para portas de até 1100 mm de largura e até 

120 kg de peso. A mesma terá que possuir velocidade regulável, backcheck mecânico e eixos 

intercambiáveis. 

São de responsabilidade da CONTRATADA os ajustes e lubrificações da mola e da respectiva 

esquadria. 

2.6.9. Vidros: 

 
De uma maneira geral, os vidros deverão ser planos com espessura indicada. Esses vidros não 

poderão apresentar distorção ou ondulação aparentes, quando examinados a um ângulo superior a 5º. 

As chapas de vidro deverão ficar assentes em leito elástico. 

Neste item estão inclusos; os vidros fantasia, liso cristal incolor de 4mm e 6mm, aramado 6mm, 

laminado 10mm, temperado incolor 10mm e 6mm, liso fumê 4mm e espelho cristal. 

2.7. ESTRUTURA 

 
Considerações Gerais: Nenhum conjunto de elementos estruturais – vigas, montantes, lajes, pilares, 

etc., poderá ser executado sem primordial e minuciosa verificação por parte da Fiscalização da perfeita 

disposição, dimensões, ligações, passagem de tubulações, etc. 

2.7.1. Escavação manual profundidade até 1,5m – solo mole e compactado 

 
A execução destes trabalhos deve atender as prescrições das normas concernente ao assunto. Todas 

as escavações deverão ser caso necessário, convenientemente isoladas, escoradas e esgotadas, 

adotando-se todas as providências e cautelas aconselháveis para a segurança dos operários e 

propriedades vizinhas. 

As cavas para fundações e outras partes previstas abaixo do nível do terreno deverão ser executadas 

de acordo com as indicações constantes no projeto de fundações e demais projetos da obra e de 

conformidade com a natureza do terreno encontrado e volume de material a ser deslocado. 
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 Normas Técnicas Específicas: 
 

 NBR 12266 - Projeto e execução de valas para assentamento de tubulação de água, esgoto ou 

drenagem urbana; 

 NR-18 - Condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção (18.13. - Medidas de 

proteção contra quedas de altura); 

 NBR 9061 - Segurança de escavação a céu aberto. 

 

 

Todo material de má qualidade e/ou excedente, resultante das escavações, será removido do local 

dos serviços, devendo ser lançados em locais aceitos ou indicados pela fiscalização. 

 

 

A medição será por m³ (metro cúbico) executado, evidenciado em memória de cálculo. 
 

2.7.2. Aterro compactado 

 
O aterro e a área a ser aterrada deverão estar isentos de materiais putrescíveis. 

 
A colocação do aterro somente será iniciada após a inspeção e aprovação da Fiscalização. 

 
O material para aterro deverá ser arenoso ou laterítico, devendo ser espalhado e fortemente 

compactado em camadas, ficando com 0,10m de espessura e com teor de umidade próximo do ótimo e 

coeficiente de empolamento de 30%. 

Não será permitido para o aterro a utilização de material resultante de capina e limpeza da área a 

escavar ou outro qualquer, considerado impróprio pela fiscalização. 

A Firma Construtora executará todo o movimento de terra necessário para o aterro das cavas, de 

acordo com o projeto, devidamente compactado. 

A medição será por m³ (metro cúbico) executado, evidenciado em memória de cálculo. 
 

2.7.3. Reaterro manual 

 
Para o reaterro das escavações provisórias, só será aproveitado o material retirado se for de boa 

qualidade. Será executado em camadas sucessivas não superiores a 20cm, após a compactação sendo 

copiosamente molhadas e energicamente apicoadas molhadas e energicamente apicoadas, de modo a 

serem evitadas fendas, trincas e desníveis por recalque das camadas reaterradas. 

A medição será por m³ (metro cúbico) executado, evidenciado em memória de cálculo. 
 

2.7.4. Apicoamento de concreto 
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Deverá ser executado, cuidadosamente com a utilização de ferramentas especiais e apropriadas ao 

serviço, tendo cuidado com as tubulações embutidas, sendo que o espaço deverá ser deixado limpo e 

livre de entulhos. 

A medição será por m² (metro quadrado) executado, evidenciado em memória de cálculo. 

 
 
 

2.7.5. Estruturas de Concreto Armado 

 
A resistência mínima do concreto será aquela indicada em projeto. 

 
A medição será por m³ (metro cúbico) executado, evidenciado em memória de cálculo. 

 
a) Agregados (EMO/96, NBR-7211, EB-04, NBR-6118 e NB-01) 

 
Os agregados deverão estar isentos de todo e qualquer material não comum a eles, evitando-se 

assim, o rompimento do concreto. Os mesmos deverão atender as especificações de umidade e 

granulometrias previstos para sua aplicação. 

b) Água (EM - 01/07) 

 
Deverá ser usada água dentro dos limites de potabilidade para o amassamento do concreto. 

 
c) Cimento (EM 01-05 e NBR-6118, NB-1, ITEM 8.1.1) 

 
Não será permitido o uso de tipos diferentes de cimento em uma mesma concretagem, bem como de 

marcas diferentes, ainda que, do mesmo tipo, nem o uso de traços de meio saco ou frações. 

Os cimentos a serem adotados serão: CP 32 - Cimento Portland Comum ou os AF - Cimento Portland 

de alto-forno. Estes tipos de cimentos deverão atender as exigências das especificações brasileiras e 

Associação Brasileira de Cimento Portland. 

d) Aditivos 

 
Poderão ser utilizados aditivos com a finalidade de modificação das condições de pega, 

endurecimento, resistência, trabalhabilidade, cura e permeabilidade do concreto, mediante autorização 

da Fiscalização, sendo a porcentagem obedecendo às normas do Fabricante. 

e) Equipamentos 

 
Deverá se considerar o mínimo indispensável na Obra de: 01(uma) betoneira e 01(um) vibrador, 

exceto se o concreto for usinado. O vibrador poderá ser de imersão, de forma que permita o perfeito 

adensamento do concreto. Poderá ser utilizado qualquer tipo de betoneira desde que produzam concretos 

uniformes e sem segregação dos materiais. 
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f) Dosagem e Controle Tecnológico 

 
A Contratada, deverá fornecer à Fiscalização, através do laudo do Laboratório habilitado. 

 
A dosagem do concreto deverá ser racional, de acordo com a resistência à compressão a 28 dias, 

obedecendo ao fck especificado no cálculo estrutural. 

 
 
 

 
g) Execução 

 
A execução de toda e qualquer parte da fundação e estrutura, implica na integral responsabilidade da 

Contratada, pela sua resistência e estabilidade. 

O concreto poderá ser preparado na obra ou ser fornecido por concreteiros (concreto usinado), 

conforme orçamento. Caso a planilha orçamentária e o projeto especifiquem concreto o usinado e a 

CONTRATADA opte por prepará-lo na obra, a CONTRATADA ficará obrigada a apresentar, às suas 

expensas, o laudo do corpo de prova com resistência igual ou superior ao determinado. Qualquer que for 

o caso, a produção do concreto deverá ser uniforme e em volume suficiente para atender o plano de 

concretagem estabelecido. 

h) Transporte do concreto 

 
O transporte do concreto deverá ser efetuado de maneira a evitar desagregação ou segregação de 

seus componentes, nem perda sensível de qualquer deles por vazamento ou evaporação. 

Deverão ser utilizados para o transporte do concreto somente: carrinhos de mão, com rodas de pneu, 

jericas ou latas. Se for bombeado deverá apresentar um dispositivo especial na saída do tubo, para evitar 

a segregação. 

O transporte do concreto não deverá exceder ao tempo máximo permitido para o seu lançamento, e 

deverá ser preferencialmente lançado, direto nas formas. O transporte a longas distâncias só será 

permitido em veículos especiais dotados de movimento capaz de manter uniforme o concreto misturado. 

Quando utilizados carrinhos ou jericas, deverão ser executadas rampas, aclives e declives, para 

suavizar o percurso. 

i) Lançamento (ITEM 13.2, NBR-6118, NB-1) 

 
Deverá ser apresentada a FISCALIZAÇÃO com antecedência de um dia, a hora de início da 

concretagem e o tempo previsto para execução. Não será permitido o lançamento de altura superior a 

2m, evitando-se assim a segregação. 
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O intervalo de tempo máximo entre o término do amassamento do concreto e o seu lançamento não 

deverá exceder a 01(uma) hora, salvo com o uso de aditivos retardadores de pega. Não será permitido o 

uso de concreto remisturado. 

Onde houver presença de água deverão ser adotadas providências para que o concreto seja lançado 

sem que haja água no local e ainda que, quando fresco, não possa ser levado pela água de infiltração. 

Não será permitido o arrastamento do concreto a distâncias muito grandes, durante o espalhamento, 

evitando-se a perda da argamassa por adesão aos locais de passagem pelo deslocamento da mistura 

com a enxada. 

j) Adensamento (NBR-6118, NB-01 - ITEM 13.2.2) 

 
O adensamento deverá ser de tal forma que o concreto ocupe todos os recantos da forma. Os 

vibradores de imersão não deverão ser deslocados horizontalmente, sendo a vibração apenas suficiente 

para o aparecimento de bolhas de ar e uma fina película de água na superfície do concreto. 

Aconselha-se a vibração por períodos curtos em pontos próximos, ao invés de períodos longos num 

único ponto ou em pontos distantes, retirando-se a agulha do vibrador lentamente evitando-se a formação 

de buracos que se encham de pasta. O tempo de retirada da agulha pode estar compreendido entre 2 ou 

3 segundos, ou até 10 a 15 segundos, ou intervalos maiores para concretos mais secos. 

k) Cura do concreto (NBR-6118 - ITEM 14.1.1) 

 
Deverá ser utilizada uma camada de no mínimo 5 cm de pó de serragem, de areia ou qualquer outro 

material adequado, mantidos permanentemente umedecidos por um período de 7(sete) dias. 

l) Desmoldagem de formas e escoramentos (NBR-6118-NB-1- ITEM 14.2.1) 

 
Deverá atender os seguintes prazos: 

 

 Faces laterais: 03(três) dias; 
 

 Faces inferiores: 14(quatorze) dias; 
 

 Faces inferiores sem pontaletes: 21(vinte e um) dias. 
 

m) Inspeção do concreto curado 

 
Após a retirada das formas deverá ser comunicada a FISCALIZAÇÃO, para verificação, onde ocorrer 

o aparecimento de “ninhos de abelha”, vazios ou demais imperfeições deverão ser reparados com nata 

de cimento. 
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Em caso da não aceitação por parte da FISCALIZAÇÃO do elemento concretado a firma contratada 

fica obrigada a demolir e executar novamente sem ônus para a CONTRATANTE, sendo sujeito a uma 

nova verificação. 

2.7.6. Forma e desforma 

 
As formas deverão ser executadas em Madeirit de espessura mínima de 15mm e contraventamento 

conveniente de tal modo que, seja garantida a não deformação das mesmas. 

Deverão ser aplicados produtos antiaderente nas superfícies das formas antes da colocação da 

armadura. 

Nas formas deverão ser previstos furos para passagem de tubulações e drenagem conforme os 

Projetos. 

O dimensionamento das formas deverá ser feito evitando-se as possíveis deformações devido ao 

adensamento do concreto fresco. 

Nas formas de grandes vãos, sujeitas a prováveis deformações deverão ser previstas contra-flechas. 

 
Por ocasião da concretagem as formas deverão estar limpas e estanques de modo a evitar eventuais 

fugas de pasta, molhadas até a saturação evitando-se assim a absorção da água de amassamento do 

concreto. 

Os blocos de fundação deverão ter suas formas totalmente removidas, antes do aterro ou reaterro 

final. 

As formas terão resistência necessária para suportar a pressão resultante do lançamento e vibração 

do concreto, e serão mantidas rigidamente em posição. 

A CONTRATADA, nos prazos indicados em Projeto Estrutural deverá executar a desforma das 

estruturas. 

Todo o material proveniente das desformas que não serão reaproveitados deverão ser imediatamente 

removidos pela CONTRATADA para local de bota-fora autorizado pelas autoridades competentes, sob 

sua responsabilidade. 

A medição será por m² (metro quadrado) executado, evidenciado em memória de cálculo. 
 

2.7.7. Armaduras: CA 50 e CA 60 
 

Não será permitido o uso de barras de aço que apresentarem excesso de ferrugem, manchas de óleo 

etc. 
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Deverá ser evitado o deslocamento das armaduras por ocasião da concretagem. Deve-se prever um 

recobrimento mínimo de armadura em torno de 3 cm para blocos e de 1,5 cm para o restante da estrutura. 

Os aços destinados às armaduras deverão ser submetidos a ensaios e análises, de acordo com as 

Normas da ABNT, feitos por tecnologistas de reconhecida competência e fornecidos os laudos à 

Fiscalização. 

Os ferros cujos comprimentos sejam superiores ao comprimento normal das barras, deverão ser 

soldados ou então utilizadas barras especiais sem emendas. No primeiro caso deverão ser previamente 

ensaiados e dispostos segundo prescrição da NB-1. 

Deverão ser adotadas precauções para evitar oxidação excessiva das barras de espera. 

Antes do início da concretagem elas deverão estar razoavelmente limpas. 

A medição será por KG (quilograma) executado, evidenciado em memória de cálculo. 

 
 
 

2.8. FORRO 

 
2.8.1. Lambris em madeira ou PVC com entarugamento de madeira 

 
Conforme projeto será fornecido e assentado forro lambrisado, conforme o padrão e dimensões do 

existente no local, assentados pelo maior tamanho do ambiente, não serão permitidas emendas no 

mesmo, os arremates de canto deverão ser apropriados a esse tipo de forro e do mesmo fabricante. 

Os mesmos deverão ser assentados sobre estrutura em madeira, atirantadas, com espaçamento 

máximo de 50cm de uma peça para a outra, devidamente protegido com cupinicida em todas as 

superfícies. 

O forro deverá ser assentado no mais perfeito alinhamento e nivelamento. 

 
A medição será por m² (metro quadrado) executado, evidenciado em memória de cálculo. 

 
2.8.2. Lambris em madeira ou PVC com entarugamento metálico 

 
Conforme projeto será fornecido e assentado forro lambrisado, conforme o padrão e dimensões do 

existente no local, assentados pelo maior tamanho do ambiente, não serão permitidas emendas no 

mesmo, os arremates de canto deverão ser apropriados a esse tipo de forro e do mesmo fabricante. 

Os mesmos deverão ser assentados sobre estrutura em metalon, atirantadas, com espaçamento 

máximo de 50cm de uma peça para a outra, devidamente protegido com pintura anti-ferruginosa em todas 

as superfícies dos perfis. 
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O forro deverá ser assentado no mais perfeito alinhamento e nivelamento. 
 

2.8.3. Entarugamento 

 
A estrutura de entarugamento deverá atender espaçamento específico para a estrutura a ser 

sustentada, conforme indicação de projeto ou da fiscalização, devidamente protegido com pintura anti- 

ferruginosa e/ou inseticida em todas as superfícies das peças. 

A estrutura deverá ser assente no mais perfeito estado alinhamento e nivelamento. 

 
A medição será por m² (metro quadrado) executado, evidenciado em memória de cálculo. 

 
2.8.4. Forro de gesso 

 
Execução de forro de gesso acartonado. Sua estrutura se compõe de pendurais rígidos reguláveis e 

canaletas metálicas zincadas. O forro com juntas invisíveis de tabica tornando assim um forro liso, 

monolítico e de acabamento perfeito. 

A medição será por m² (metro quadrado) executado, evidenciado em memória de cálculo. 

 
 
 
 

2.9. COBERTURA 

 
DISPOSIÇÕES GERAIS: telha estrutural de fibrocimento / chapas onduladas de fibrocimento / telhas 

cerâmicas / telhas de aço / telhas de alumínio / ripamento / estrutura. 

Deverão ser removidas, todas as telhas que apresentam-se quebradas e/ou danificadas, bem como 

o madeiramento comprometido, tais como cupim e outros. 

A medição será por respectiva unidade executada, evidenciado em memória de cálculo. 

 
2.9.1. Madeiramento 

 
Deverá ser em peças de madeira de lei de 1ª qualidade, seca, isenta de broca (angelim vermelho ou 

massaranduba), com ripas do mesmo material obedecendo ao projeto fornecido quanto as suas 

dimensões e emendas, tendo-se o cuidado de perfurar a madeira com brocas para marcar a posição de 

cravação dos pregos, evitando-se assim a danificação das peças. 

As peças deverão ser convenientemente dimensionadas de modo a suportarem com folga, sem 

qualquer tipo de empenamento ou flecha, à carga do telhado a que forem submetidas. 

Todas as peças terão bom acabamento, livre de imperfeições e empenamentos, e as aparentes 

deverão ser aparelhadas, lixadas e envernizadas. 
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A firma empreiteira deverá ter toda a precaução necessária quanto à execução dos serviços no que 

concerne ao aparelhamento da mão de obra para evitar acidentes de trabalho. 

2.9.2. Estrutura metálica 

 
A estrutura de cobertura metálica deverá ser em perfis de aço. Será constituída de peças apoiadas, 

consoante com padrão utilizado na instituição, executadas rigorosamente de acordo com o projeto de 

estrutura metálica, fornecido, inclusive com pintura apropriada para estrutura metálica, com base 

antiferruginosa, acabamento a pistola. 

2.9.3. Telhamento 

 
Deverão ser utilizadas telhas, conforme especificação em projeto e atendido todas as recomendações 

do fabricante. 

2.9.3.4. Cumeeira / encaliçamento de cumeeiras e beirais/ rufo em concreto /calhas 

 
As cumeeiras deverão ser feitas com capotes em cerâmicas ou fibrocimento ou metálicos, de acordo 

com o tipo de cobertura a ser executada e juntamente com os beirais deverão ser perfeitamente 

encaixadas/encaliçadas. 

Os Rufos deverão ser executados em chapa de aço galvanizado, nos locais onde forem necessários, 

com largura suficiente para que seja evitado o respingo de águas e infiltrações futuras. 

Calhas metálicas deverão ser executadas, onde existirem encontro de águas dos telhados, deverá 

ser tomado cuidado com a inclinação da mesma, para o perfeito escoamento das águas pluviais, sua 

largura deverá ser o suficiente para atender ao volume de chuva e evitar respingos e infiltrações seu 

acabamento deverá ser feito com esmero, devendo o mesmo ser aprovado pela Fiscalização e autoras 

do projeto. Conforme indicação e especificação no projeto e acima. 

2.10. PINTURA 

 
2.10.1. Considerações gerais 

 
Os serviços deverão ser executados por profissionais de elevada competência e com produtos 

preparados industrialmente. As superfícies a serem pintadas deverão ser cuidadosamente limpas e 

convenientemente preparadas para o tipo de pintura a que se destina. Deverão ser observadas todas as 

instruções para o uso fornecidas pelos fabricantes das tintas especificadas. Deverão ser evitados 

escorrimentos ou respingos de tinta nas superfícies não destinadas tais como: ferragens, pisos, etc.. 

Sendo os respingos inevitáveis removidos com solventes adequados quando a tinta ainda estiver fresca. 
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Deverão ser dadas tantas demãos quantas forem necessárias (mínimo de 3), até que se obtenha a 

coloração uniforme desejada partindo-se sempre dos tons claros para os escuros, observando-se os 

intervalos mínimos por demãos do fabricante. 

Os trabalhos de pintura externa ou locais mal abrigados não deverão ser realizados em dias 

chuvosos. 

Ao abrir a lata, as tintas deverão apresentar homogeneidade, seja através de simples agitação manual 

ou mecânica. As tintas que apresentarem excesso de sedimentação, coagulação, empedramento, 

separação de pigmentos ou formação de nata, devem ser rejeitadas. Evitar aplicação de pintura em dias 

nublados ou com chuva. 

As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas e convenientemente preparadas para o tipo de 

pintura a que se destinam. A eliminação da poeira deverá ser completa, tomando-se precauções especiais 

contra o levantamento de pó durante os trabalhos, até que as tintas sequem inteiramente. 

A medição será por m² (metro quadrado) executado, evidenciado em memória de cálculo. 
 

2.10.2. Emassamento com massa corrida 

 
Deverá ser efetuado todo o preparo prévio da superfície, deverão ser removidas todas as manchas 

de óleo, graxa, mofo e outras com detergente apropriado (amônia e água a 5%). Em seguida, a superfície 

deverá ser levemente lixada e limpa, aplicando-se uma demão de impermeabilizante, a rolo ou pincel, 

diluído conforme indicação do fabricante. Após 24 horas, será aplicada, com uma espátula ou 

desempenadeira de aço, a massa corrida, em camadas finas e em número suficiente para o perfeito 

nivelamento da superfície. O intervalo mínimo a ser observado entre as camadas deverá atender as 

indicações do fabricante. 

2.10.3. PVA – Interna e externa 

 
As superfícies deverão ser tratadas com selador, emassadas com massa PVA, seguindo-se as 

recomendações do fabricante para a seguir pintar as superfícies com duas ou três demãos de tinta PVA, 

na cor indicada no projeto. 

2.10.4. ANTI-FERRUGINOSA - grades e superfícies metálicas 

 
Após as superfícies lixadas e perfeitamente limpas, deverá ser aplicada pintura anti-ferruginosa, 

conforme indicação do fabricante. 

2.10.5. SELADOR 

 
Deverá ser aplicada sobre parede, conforme indicação e recomendações do fabricante. 
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2.10.6. ACRÍLICA EXTERNA 

 
As paredes externas e estruturas, deverão ser tratadas com selador acrílico, e a seguir emassadas 

com massa acrílica e posteriormente pintadas com três mãos de tinta Acrílica semi-brilho, nas cores 

indicadas no projeto. 

Para as superfícies que receberão apenas retoque de massa acrílica, a pintura será em duas demãos. 
 

2.10.7. ACRÍLICA INTERNA 

 
As paredes internas e forro laje, deverão ser tratados com selador acrílico, e a seguir emassadas com 

massa acrílica e posteriormente pintadas com três mãos de tinta Acrílica semi-brilho, nas cores indicadas 

no projeto. 

Para as superfícies que receberão apenas retoque de massa, a pintura será em duas demãos de tinta 

acrílica. 

2.10.8. Verniz poliuretânico ou acrílico 

 
Todas as superfícies das esquadrias de madeira – portas, deverão ser preparadas para receberem três 

demãos de verniz. As superfícies deverão ser lixadas, limpas de poeira e seladas com selador para 

madeira antes da pintura de acabamento com verniz, até obter-se um acabamento aveludado. 

2.10.9. Acrílica para piso 

 
Fornecimento de material e execução de pintura, em duas demãos, para pintura de piso e demarcação 

de quadra poliesportiva. 

2.10.10. Esmalte sintético e anticorrosivo 

 
Fornecimento de material e execução de pintura, em duas demãos, com esmalte sintético e esmalte 

anticorrosivo a base de óxido de ferro, fabricação Coral ou similar. A CONTRATADA deverá utilizar rolo 

de espuma, pincel macio ou pistola. Misturar o esmalte sintético antes e durante a aplicação, com espátula 

apropriada isenta de impurezas ou contaminantes. Para limpeza de ferramentas utilizar aguarrás. 

2.10.11. EPOXI 

 
Sobre parede, após aplicação de selador e emassamento epóxi, ou sobre piso. A aplicação será efetuada 

segundo instruções do fabricante. 

2.11. PISOS E REVESTIMENTOS 

 
Este item atende aos tipos de pavimentações indicados abaixo: 

 

 Grês, lajota, ladrilho cerâmico com camada regularizadora; 
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 Vinílico; 
 

 Alta resistência com camada regularizadora; 
 

 Cimentado e camada impermeabilizadora; 
 

 Tacos, parquets em madeira e assoalho com entarugamento; 
 

 Carpete; 

 

 Lambris em madeira com entarugamento. 

 
Só poderá ser executada a pavimentação final, após o assentamento de canalizações que devem 

passar sob elas, sendo que os pisos terão caimento necessário ao perfeito escoamento das águas. 

A medição será por m² (metro quadrado) executado, evidenciado em memória de cálculo. 
 

2.11.1. Camada impermeabilizadora e=10cm 

 
Deverá ser lançada sobre o aterro lançado e compactado mecanicamente, uma camada de concreto 

magro (Fck=100kg/cm²) com espessura de 10cm, que servirá de base para os outros tipos de 

pavimentação, como cimentado liso com juntas no piso da calçada e rampa externa e nas áreas 

destinadas a banheiros e copa, obedecendo-se criteriosamente os níveis previstos no projeto 

arquitetônico, com adição de pedra preta, incluindo sika 1. 

2.11.2. Camada regularizadora 

 
Todos os pisos antes da pavimentação final deverão ser previamente regularizados obedecendo os 

níveis de inclinação previstas para a pavimentação que as deve recobrir. 

A camada regularizadora será executada com argamassa simples no traço 1:5 (cimento – areia), 

devidamente desempenada, acabamento semi-áspero, e firmemente ligada à laje de concreto. Para essa 

ligação ser o mais aderente possível, será exigida pela fiscalização a aplicação de cola para argamassas 

do tipo Sikafix, ou similar. 

2.11.3. Cimentado, placas em concreto desempenado, placa pré-moldada de concreto simples 

 
Nos locais indicados em projeto, deverá ser executado um calçamento constituído de camada 

impermeabilizadora sobre aterro arenoso, devidamente compactado, nas dimensões definidas em 

projeto. 
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Será lançada sobre o aterro compactado, uma camada impermeabilizadora, de concreto magro com 

espessura de 10cm, que servirá de base para o calçamento. Só poderá ser executada a pavimentação 

com essa camada, após o assentamento de canalizações que devem passar sob elas. Sobre essa 

camada será lançado o acabamento em cimentado liso semi-áspero, de traço 1:5, com juntas plásticas, 

formando quadros de 1x1m, da mesma maneira conforme descrito anteriormente. 

As superfícies terão acabamento com cimentado, terão declividade conveniente, de modo a ser 

assegurado o rápido escoamento das águas de chuva e de lavagem, não devendo ser inferior a 0,5%. 

2.11.4. Grês crâmico PEI IV, PEI V, ladrilho hidráulico e porcelanato natural e polido 

 
Deverão ser utilizadas lajotas cerâmicas, PEI IV ou PEI V, porcelanato natural ou polido de fabricação 

ELIANE ou CECRISA, nos locais indicados em projeto. 

Deverá ser empregada argamassa pronta para o uso no assentamento das lajotas, tipo pavimentação 

interna com espessura de no mínimo 2mm, sobre camada niveladora previamente colocada e 

devidamente curada. Essa aplicação deverá ser feita com espátula dentada, observada os procedimentos 

determinados pelo fabricante do produto. 

A colocação será feita de modo a deixar juntas perfeitamente alinhadas no sentido horizontal e 

vertical, com espessura de 3mm, e preenchidas com rejunte pronto para uso, na cor aproximada da lajota. 

Antes do completo endurecimento da pasta de rejuntamento, será procedida cuidadosa limpeza da 

pavimentação. 

Depois de assentadas, as quais deverão estar esquadrejadas em relação às paredes, será verificada 

a sua perfeita colocação percutindo-se uma a uma e substituindo as peças que denotarem pouca 

segurança, ou som “oco”. 

2.11.5. Alta resistência – cinza 

 
Os pisos de alta resistência polidos deverão ser constituídos por camada niveladora com argamassa 

de traço 1:4 (cimento e areia) e uma camada de alta resistência de piso cimentista com pigmentação 

industrial, polidos e encerado, com junta metálica em alumínio na cor natural, obedecendo as 

especificações do fabricante. 

1. Os pisos terão juntas de dilatação formando painéis de acordo com projeto arquitetônico. 

 
2. As juntas deverão ser em alumínio , concordante com piso e alinhadas com a borda superior do 

mesmo e terão altura única e nunca inferior a espessura da camada de alta resistência acrescido 

de 10mm. 

3. A espessura da camada dos pisos de alta resistência será de 15mm. 
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4. Os pisos e alta resistência deverão ser executados com acabamento polido e bem polido , 

devendo ser o polimento ser executado com pedras esmeris colocadas em máquina rotativa. O 

polimento a mão só será permitido nos locais onde não for possível o emprego da máquina por 

exiguidade de espaço. 

5. A argamassa de alta resistência será do tipo Korodur, aplicada conforme instruções do fabricante 

e com assistência técnica do mesmo. 

2.11.6. Ardósia e granito cinza prata ou cinza andorinha 

 
Deverá ser empregada argamassa pronta para o uso no assentamento das pedras, tipo pavimentação 

interna com espessura de no mínimo 2mm, sobre camada niveladora previamente colocada e 

devidamente curada. Essa aplicação deverá ser feita com espátula dentada, observada os procedimentos 

determinados pelo fabricante do produto. 

A colocação será feita de modo a deixar juntas perfeitamente alinhadas no sentido horizontal e 

vertical, com espessura de 1,5mm, e preenchidas com rejunte pronto para uso, na cor a ser definida e 

indicada pela Fiscalização. 

Antes do completo endurecimento da pasta de rejuntamento, será procedida cuidadosa limpeza da 

pavimentação. 

Depois de assentadas, as quais deverão estar esquadrejadas em relação às paredes, será verificada 

a sua perfeita colocação percutindo-se uma a uma e substituindo as peças que denotarem pouca 

segurança, ou som “oco”. 

Sobre o granito e a ardósia será empregada resina acrílica impermeabilizante, com acabamento 

brilhante. 

Para aplicação do produto, será utilizada trincha ou rolo de lã. A aplicação será efetuada segundo 

instruções do fabricante. 

2.11.7. Vinílico 

 
O revestimento vinílico deverá ser cuidadosamente removido, de modo a não danificar o cobrimento 

da laje de piso, o entulho deverá ser retirado do local. 

 

 
2.11.8. Soleiras, peitoris e rodapés 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ 
PRO-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DIRETORIA DE ENGENHARIA E INFRAESTRUTURA 

 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para pregão – Serviços comuns de engenharia 
Atualização: Setembro/2021 

 

 

 

Deverão ser colocadas soleiras em vãos entre locais com pavimentação diversa ou com diferença de 

nível, com espessura de 2 cm nas portas de acesso e portas dos wcs. e copa do prédio, nas dimensões 

obedecendo a espessura das paredes e largura dos vãos de portas excedendo 2cm para cada lado. Nas 

portas externas as mesmas deverão possuir rebaixos para evitar escoamento de águas proveniente de 

chuvas para dentro do prédio, assentadas com argamassa no traço 1:3 (cimento e areia). As soleiras 

deverão ser em granito na cor cinza prata ou andorinha ou em mármore branco, conforme indicado pela 

fiscalização. Terão acabamento polido. 

Deverão ser confeccionados e assentados peitoris em granito polido, na cor cinza prata ou andorinha 

ou em mármore branco, nas janelas e balancins do prédio, nas dimensões obedecendo a espessura das 

paredes + 1,5 cm de balanço para o lado de fora e largura dos vãos de janelas e balancins excedendo 

2cm para cada lado. Todas as pedras de peitoril, deverão possuir rebaixos para evitar escoamento de 

águas proveniente de chuvas para dentro do prédio e um ligeiro caimento para o lado de fora, assentadas 

com argamassa no traço 1:3 (cimento e areia). A largura dos peitoris deve ser a espessura da parede 

mais 4 cm. Terão acabamento polido. 

Os rodapés cerâmicos deverão atender as especificações de projeto e atentarem para o perfeito 

alinhamento de nivelamento e acabamento. 

A medição será por m (metro linear) executado, evidenciado em memória de cálculo. 
 

2.12. URBANIZAÇÃO 

 
2.12.1. Sinalização 

 
Para a sinalização horizontal deverá ser considerada a demarcação de pisos conforme definições de 

projeto e/ou da fiscalização. Deverá ser utilizado tinta retrorrefletiva a base de resina acrílica com 

microesferas de vidro. 

2.12.2. Execução de piso intertravado 

 
Deverá ser executado conforme delimitado no Projeto, garantindo-se previamente um solo livre de 

contaminantes e de boa compactação. Deverá ser executado o rebaixamento/preparação do 

subleito/regularização do solo. 

Para evitar afundamentos após o assentamento, o solo deve ser vigorosamente e previamente 

compactado. Com caimento mínimo de 1% e máximo de 5% (caso contrário, a velocidade de escoamento 

superficial reduz a sua infiltração. 

2.13. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, 
 

2.13.1. Considerações Gerais 
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Será de responsabilidade da Contratada todas as providencias necessárias para a relocação e/ou 

instalações de pontos de iluminação e força, conforme indicação em projeto. 

A CONTRATADA deverá realizar os serviços relacionados às instalações elétricas de acordo com as 

Normas Técnicas Brasileiras. 

Os eletrodutos e as conexões que deverão ser fixados em paredes, divisórias e sobre o forro deverão 

ser de PVC rígido roscável, fabricação Tigre ou similar*. As emendas entre as peças de eletrodutos 

deverão ser executadas por meio de luvas atarraxadas em ambas as extremidades a serem ligadas, até 

se tocarem para assegurar continuidade da superfície interna da canalização. Não se admitirá a eventual 

derivação de eletrodutos sem a utilização de conexões. 

Os eletrodutos rígidos somente deverão ser cortados perpendicularmente ao seu eixo, abrindo se 

nova rosca na extremidade a ser aproveitada e retirando se cuidadosamente todas as rebarbas deixadas 

nas operações de corte e de abertura de roscas. Os tubos poderão ser cortados a serra, sendo, porém, 

escareados a lima para remoção das rebarbas. A tubulação será instalada de modo a não formar 

cotovelos, apresentando, outrossim, uma ligeira e contínua declividade para as caixas. Somente será 

admitido o uso de curvas pré fabricadas para eletrodutos e do mesmo material dos eletrodutos. Não 

deverão ser empregadas curvas com deflexão maior que 90°. 

A fiação elétrica deverá ser executada com fios de cobre singelos, isolados em PVC, para baixa 

tensão, marca Prysmian, linha Superastic, ou similar*, de seção de 1,5 mm², quando dentro de eletrodutos 

e/ou calhas, exceto quando indicada outra bitola em projeto. Já a fiação eletrônica, com fios polarizados 

bicolor 2 x 0,75mm², conforme especificações técnicas e projeto específicos. 

Os circuitos deverão manter o equilíbrio de fases, a ser constatado pela FISCALIZAÇÃO na ocasião 

dos testes, caso não seja verificado deverá ser refeito pela CONTRATADA. 

A CONTRATADA executará os trabalhos complementares ou correlatos, como abertura e 

recomposição de rasgos para condutores e canalizações, bem como, os arremates da execução das 

instalações. As instalações elétrica/eletrônica deverão ser testadas e liberadas antes do fechamento dos 

forros, de paredes e de divisórias. 

Todas as provas e os testes de funcionamento dos aparelhos e equipamentos devem ser executados 

na presença da FISCALIZAÇÃO. 

Completadas as instalações, deverá a CONTRATADA verificar a continuidade dos circuitos, bem 

como efetuar os testes de isolamento, para os quais deverá ser observada a NBR-5410 e/ou sucessoras. 

NORMAS TÉCNICAS 
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NBR 5410 – Instalações Elétricas de Baixa Tensão 

 
NBR 5419 (Parte 1) – Proteção Contra Descargas Atmosféricas: Princípios Gerais 

 
NBR 5419 (Parte 3) - Proteção Contra Descargas Atmosféricas: Danos Físicos a Estruturas e Perigos à 

Vida 

NTD 31.001.04 – Fornecimento de Energia Elétrica em Baixa Tensão (CELPA) 

NBR ISO/CIE 8995-1 – Iluminação de Ambientes de Trabalho – Parte 1: Interior 

NBR 10898 – Sistema de Iluminação de Emergência 

A medição será realizada por ponto efetivamente instalado/retirado, evidenciado em memória de 

cálculo. 

2.13.2. Instalação pontos Elétricos novos 

 
A CONTRATADA deverá fornecer e instalar novos pontos elétricos de tomadas e de interruptores, de 

acordo com o projeto, nas divisórias acústicas, nas divisórias de gesso acartonado e nas paredes de 

alvenaria de tijolo cerâmico. 

Os pontos elétricos localizados nas divisórias deverão ser instalados em sincronia com a instalação 

destas. A passagem dos fios e cabos necessários à instalação dos pontos deverá seguir às instruções de 

instalação do fabricante das divisórias e pelo projeto apresentado pela CONTRATANTE. 

Os acabamentos deverão ser da marca Pial, linha Pialplus ou Pratis, ou similar*, com espelhos na cor 

branca. As tomadas deverão serde 03 (três) pinos (2P+T) universal, os interruptores de 02 (duas) teclas 

e as placas cega de 4 x 4”. Manter o ambiente sempre limpo para uso. 

2.13.3. Luminárias de embutir 

 
Fornecimento e instalação de luminárias de embutir em forro modulado (modulação 625 x 625 mm), 

no Setor Médico, Recursos Humanos, Informática, Biblioteca e nova Vara Federal, de corpo em chapa de 

aço tratada e pintura eletrostática na cor branca, refletor e aletas parabólicas em alumínio anodizado de 

alto brilho e ótimo controle de ofuscamento, (ref. 2003 4XT26 16W Itaim) ou similar*, com 4 lâmpadas 

fluorescente tubular de 16w, a serem instaladas nos ambientes reformados, conforme Projeto de 

Paginação de Forro. Para a instalação cada luminária foi considerada, na composição de preços unitários, 

a utilização de 10m de fio 1,5mm². 
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Fornecimento e instalação de luminárias de embutir em forro acartonado, do tipo circular d=15cm para 

uma lâmpada econômica de 20W, de corpo em chapa de aço tratada, pintura eletrostática na cor branca, 

refletor e aletas parabólicas em alumínio anodizado de alto brilho e ótimo controle de ofuscamento, 

modelo de referência LUSTRES PROJETO Ref. C-2292, incluindo uma lâmpada fluorescente compacta 

de 20W, a serem instaladas nos corredores de circulação interna do edifício sede. Para a instalação cada 

luminária foi considerada, na composição de preços unitários, a utilização de 2,0m de fio 1,5mm². 

Os pontos elétricos localizados no forro deverão ser instalados em sincronia com a instalação deste. 

As instalações elétricas deverão ser testadas e liberadas antes do fechamento dos forros, observada a 

NBR-5410 e/ou sucessoras. 

Manter o ambiente sempre limpo para uso. 
 

2.13.4. QGBT e Quadros de Distribuição 

 
Os quadros de distribuição deverão ser construídos em chapa de aço 16 BSW, do tipo de embutir, 

com barramento construído em cobre eletrolítico, de acordo com o especificado abaixo, possuir tampa e 

sobre tampa com fecho embutido, com tratamento anti-corrosivo e pintura eletrostática na cor cinza, 

barramento para neutro e terra independentes, fabricação SIEMENS ou similar. 

O barramento do condutor de proteção será eletricamente ligado ao terminal de aterramento principal 

(TAP), e o barramento de neutro isolado do mesmo. 

2.13.5. Aterramento e (SPDA). 

 
É previsto um condutor de terra para todas as tomadas e para a carcaça das luminárias que contém 

reatores para lâmpadas fluorescentes. 

O condutor terra deverá partir do quadro de distribuição desde o barramento de proteção do mesmo, 

configurando o sistema de aterramento tipo TN. 

A resistência de terra não deverá ultrapassar 5 ohm, em qualquer época do ano, sendo que a mesma 

deverá ser medida na entrega da obra, presente a fiscalização. 

2.13.6. CIRCUITOS TERMINAIS 

 
Os circuitos terminais serão todos a três fios (FNT ou FFT) e tem suas seções indicadas no quadro 

de cargas. 

Deve ser tomado especial cuidado no aterramento de carcaça de reatores e luminárias da iluminação 

fluorescente. 

O s eletrodutos serão emendados entre si através de luva de PVC rígido, rosqueável. 
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2.14. INSTALAÇÕES DE REDE ESTRUTURADA 

 
As instalações, telefônicas e de rede lógica, inclusive as devidas interligações deverão ser executadas 

com esmero e bom acabamento, com todos os condutores, condutos e equipamentos cuidadosamente 

arrumados em posição e firmemente ligados às estruturas de suporte, formando um conjunto mecânico 

e eletricamente satisfatório e de boa aparência. 

Só deverão ser empregados materiais rigorosamente adequados à finalidade em vista, que 

satisfaçam as normas da ABNT que lhes sejam aplicáveis. 

A medição será por respectiva unidade executada, evidenciado em memória de cálculo. 
 

2.15. INSTALAÇÕES PROTEÇÃO/COMBATE INCÊNDIO 

 
Sempre que demandado pela fiscalização, deverão ser fornecidos e instalados os equipamentos de 

proteção contra incêndio nos locais e nas quantidades indicadas pela fiscalização. 

Todos os extintores e placas deverão ser fixados na parede, nos locais indicados em projeto ou de 

acordo com indicação da fiscalização caso necessário. Deverão ser seguidas as recomendações 

presentes na IT03 (2019) do CBMPA. 

Os sistemas de sinalização e iluminação de emergência deverão ser instalados de acordo com as 

recomendações da IT05 (2019) do CMBPA e de acordo com o projeto de prevenção e combate a incêndio. 

As placas de sinalização de emergência devem possuir as seguintes características: 

 

 Ser construídas em material rígido, fotoluminescente, e sem incorporação de substâncias 

radioativas e sem características de toxicidade. Quando utilizado material polimérico ter 

espessura mínima de 2 (dois) mm; 

 Ser construídas em materiais autoextinguíveis e retardantes à propagação do fogo; 

 

 Resistir a agentes químicos e limpeza; 
 

 Resistir à água; 

 

 Resistir ao intemperismo; 
 

 Possuir propriedades luminescentes que garantam a luminância e o tempo de atenuação após 

se extinguir a fonte luminosa incidente que constam no Quadro 1 da IT 05 – PARTE III – 

Sinalização de Emergência. 
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Para a instalação de tubulações embutidas em paredes de alvenaria, os tijolos deverão ser recortados 

cuidadosamente com talhadeira, conforme marcação prévia dos limites de corte. No caso de blocos de 

concreto, deverão ser utilizadas serras elétricas portáteis, apropriadas para essa finalidade. 

As tubulações embutidas em paredes de alvenaria serão fixadas pelo enchimento do vazio restante 

nos rasgos com argamassa de cimento e areia. 

As valas abertas no solo, para assentamento das canalizações, só poderão ser fechadas após a 

verificação das condições das juntas dos tubos, de sua proteção e dos níveis e declividades da rede. 

As juntas das canalizações e conexões deverão ser executadas de maneira a garantir a 

estanqueidade e manter uniforme a seção de escoamento. 

Toda a tubulação aparente do sistema deve ter acabamento em pintura na cor vermelha, conforme 

indicado nas normas de segurança. 

A instalação de todo o sistema deverá seguir a INSTRUÇÃO TÉCNICA 03/2019 PARTE II – Sistema 

de Hidrantes e Mangotinhos para o Combate a Incêndio. 

Todo equipamento será ensaiado sob condições simuladas que espelhem as situações reais de 

funcionamento, ajustando de acordo com as especificações do projeto. 

Os ensaios, testes e inspeções na obra serão de obrigatoriedade e responsabilidade exclusiva da 

contratada e são definidos como testes de inspeção requeridos para determinar a conformidade do 

conjunto equipamentos/ instalação. 

Todos os ensaios serão executados sob a supervisão do Contratante, assistidos por seus engenheiros e 

serão executados somente por pessoas qualificadas e, com experiência no tipo do teste a efetuar. 

A contratada fornecerá todo o pessoal, material, serviços, instrumentos de testes necessários e será 

responsável pela montagem destes equipamentos e, de qualquer outro trabalho de preparação para os 

ensaios em questão. 

Todos os ensaios serão efetuados de acordo com as Normas Brasileiras pertinentes ou Normas 

Internacionais quando exigidas. 

A medição será por respectiva unidade executada, evidenciado em memória de cálculo. 
 

2.16. LOUÇAS E METAIS 
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As louças e aparelhos serão aplicados conforme instrução dos fabricantes, mediante buchas e 

parafusos nas dimensões recomendadas. As torneiras e metais em geral serão afixados com fita veda- 

rosca, com acabamento de 1º qualidade que não apareça à aplicação das fitas. Os aparelhos e metais 

deverão funcionar regularmente sem apresentarem pingos, respingos e devem estar colocados em 

perfeito prumo com o eixo da rosca que lhe está guarnecendo. 

As bancadas dos banheiros, copas e lavabo serão em granito Cinza Andorinha, engastadas nas 

paredes e executadas nas dimensões especificadas conforme projeto arquitetônico. A CONTRATADA 

deverá fornecer e instalar conforme indicação do projeto arquitetônico devida barra de apoio. 

As cubas das bancadas dos banheiros e do lavabo serão de embutir oval na cor branca, fab. Deca, 

ref. L37, ou rigorosamente similar. 

A cuba da copa será em aço inox, retangular borda lisa, fab. Tramontina ou rigorosamente similar, 

válvula Ø 3" com escape (ladrão), para a saída de emergência da água. 

Os engates flexíveis terão acabamento cromado, fab. Deca, ref. 4606 C, 40 cm ou rigorosamente 

similar. 

O mictório coletivo será em louça branca. 

 
Os sifões serão em PVC  ou metálicos com acabamento cromado, fab. Deca, ref.  1680  C ou 

rigorosamente similar. 

A torneira da pia da copa terá acabamento cromado, com arejador, fab. Deca, ref. 1159 C40 CR ou 

rigorosamente similar. 

As torneiras das bancadas dos banheiros terão acabamento cromado, fab. Deca, linha Decamatic, 

ref. 1170C, com fechamento automático ou rigorosamente similar com torneira de diâmetro 1/2". 

Nos banheiros o vaso sanitário será na cor branca, com caixa acoplada ecológica, fab. Deca, linha 

Ravena, ref. CP 929 ou rigorosamente similar. 

Os vasos sanitários serão fixados com conjunto de fixação para bacia, fab. Deca, ref. SP 13, 

acabamento cromado ou rigorosamente similar. 

O registro de gaveta terá acabamento cromado, fab. Deca, ref. 1509 C39, com canopla cromada com 

preto, fab. Deca, ref. C40 ou rigorosamente similar. 

O registro de pressão terá acabamento cromado, fab. Deca, ref. 1416 C39, com canopla cromada 

com preto, fab. Deca, ref. C40 ou rigorosamente similar. 
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Válvula de escoamento de fundo, unificada para lavatório, acabamento cromado, fab. Deca, ref. 1602 

C ou rigorosamente similar. 

Antes da instalação de aparelhos podem ser utilizados uns dos seguintes ensaios: 

 
a) Ensaios com Água: Este ensaio poderá ser aplicado nas instalações como um todo ou por seções, 

com preenchimento de água em toda tubulação, sob pressão mínima de 6 m.c.a. durante 15 

minutos. Poderá ser exigido pressão superior a 6 m.c.a., sempre que for verificado, que um 

entupimento em um trecho da tubulação pode ocasionar uma pressão superior a esta. 

b) Ensaios com Ar Comprimido: Os procedimentos de ensaios são semelhantes ao item “Ensaios 

com Água”, porém com pressão de ar comprimido de 3,5 m.c.a., durante 15 minutos. 

c) Ensaio com Fumaça: Após a instalação de todos os aparelhos, e preenchimento de todos os 

fechos hídricos com água, introdução de fumaça sob pressão mínima de 25 mm da coluna de 

água, durante 15 minutos. 

A medição será realizada por item efetivamente instalado e testado, de acordo com sua respectiva 

unidade de medida, evidenciado em memória de cálculo. 

2.17. LIMPEZA E ENTREGA DA OBRA 

 
A CONTRATADA deverá providenciar a limpeza geral da edificação, com remoção de sobras de 

materiais, entulhos e demais necessidades observadas pela FISCALIZAÇÃO. 

A CONTRATADA deverá providenciar o bota-fora permanente de forma a manter a retirada regular 

de todos os entulhos, embalagens e restos de materiais provenientes da execução das obras e serviços. 

Todas as embalagens de materiais químicos/tóxicos deverão ser descartadas de acordo com as 

orientações do fabricante e legislação ambiental pertinente, sob responsabilidade da CONTRATADA. 

É de total responsabilidade da CONTRATADA o lançamento do bota-fora da obra em área de bota- 

fora licenciada pelas autoridades competentes. 

A CONTRATADA deverá providenciar a limpeza geral de todas as esquadrias e vidros, retirando 

manchas e respingos, tomando as precauções necessárias a fim de não danificar as partes pintadas das 

esquadrias. A limpeza também poderá ser feita aplicando camada fina de gesso e removendo-a com 

querosene dissolvido em água ou álcool. 

A CONTRATADA deverá providenciar a limpeza geral de todas as superfícies revestidas com material 

cerâmico, retirando manchas e respingos, tomando as precauções necessárias a fim de não danificar os 

revestimentos. 
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2.18. OUTROS ELEMENTOS 

 
Sempre que demandado pela fiscalização, deverão ser fornecidos e instalados itens de marcenaria 

e/ou serralheria, que deverão atender as especificações do projeto previamente fornecidos pela 

fiscalização, cujo os requisitos deverão atender o padrão SINAPI e/ou SEDOP. 

2.18.1. Película 

 
Deverá ser instalada película anti-risco sobre vidro, padrão utilizado no local, do tipo “insulfilm”. 

 
A medição será por m² (metro quadrado) executado, evidenciado em memória de cálculo. 

 
2.18.2. Escada tipo marinheiro 

 
Deverá ser fornecida e instalada, escada tipo marinheiro com proteção, conforme padrão e dimensões 

adotados no local. 

A medição será por m (metro linear) executado, evidenciado em memória de cálculo. 

 
 
 

2.19. SERVIÇOS POR HH 

 
Para serviços não explícitos na planilha orçamentária, a demanda poderá ser atendida através de 

composição de equipe dimensionada para tal, desde que previamente aprovada pela fiscalização. 

As demandas atendidas neste item deverão ser eventuais e seu valor financeiro não poderá 

ultrapassar 10% do valor contratual. 

A medição será por respectiva unidade executada, evidenciado em memória de cálculo. 

 
III - CONTROLE DE QUALIDADE E DESEMPENHO DOS SERVIÇOS 

 
1. DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
Os serviços relativos à Manutenção Predial do Instituto Federal do Pará, serão medidos e avaliados 

pelo fiscal designado pela Administração, que atestará sua conclusão a contento em consonância com a 

O.S. (ordem de serviço) emitida. 

 
2. DAS PENALIDADES 

 
A CONTRATANTE estará sujeita às seguintes penalidades, que terão por base, no caso das multas, 

o preço unitário da medição do item licitado, vigente à época da infração: 

“A obra será entregue completamente limpa, com cerâmicas e azulejos totalmente rejuntados e 

lavados; aparelhos, vidros, bancadas e peitoris isentos de respingos de tintas, emassamentos etc. 
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 Pela inexecução total ou parcial da Ordem de Serviço, fica a CONTRATADA sujeita às seguintes 

sanções: 

a) Advertência; 

 
b) Multa, nas formas previstas nesta Cláusula; 

 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

CONTRATANTE pelo prazo em Lei, segundo a natureza e a gravidade da falta cometida; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a CONTRATANTE; 

 

 As sanções previstas nas alíneas “a”, ”b”, ”c” e ”d” poderão ser aplicadas de forma independente, 

uma das outras. 

Para fins de efetivo controle sobre a execução contratual, a CONTRATANTE adota a AVALIAÇÃO 

DE DESEMPENHO, a ser apurada mensalmente, conforme critério definido abaixo: 

 

 
Tabela 1 - Avaliação da Prestação dos Serviços 
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ITEM IRREGULARIDADES 
NÍVEL DE 

CRITICIDADE 

 
01 

Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados pela 

CONTRATANTE, superior às 24h (vinte e quatro) horas e menor que 

72h (setenta e duas) horas. 

 
MÉDIO 

02 
Atraso na prestação de informações e esclarecimentos solicitados pela 

CONTRATANTE, superior à 72h (setenta e duas) horas. 
ALTO 

03 
Atraso na realização do serviço constante na Ordem de Serviço 

solicitado pela CONTRATANTE, superior à 48h (quarenta e oito) horas. 
MÉDIO 

04 
Atraso na realização do serviço constante na Ordem de Serviço 

solicitado pela CONTRATANTE, superior à 120h (cento e vinte) horas. 
ALTO 

05 
Atraso na entrega do serviço constante na Ordem de Serviço solicitado 

pela CONTRATANTE, superior à 48h (quarenta e oito) horas. 
MÉDIO 

06 
Atraso na entrega do serviço constante na Ordem de Serviço solicitado 

pela CONTRATANTE, superior à 120h (cento e vinte) horas. 
ALTO 

07 
Não observar às normas legais e regulares aplicáveis e, inclusive, às 

recomendações da Administração. 
ALTO 

 
08 

Deixar de manter seu pessoal uniformizado, identificando os através de 

crachás, com fotografia recente, e provendo-os de Equipamentos de 

Proteção Individual - EPI ‘s. 

 
MÉDIO 

09 
Deixar de indicar preposto ou indicá-lo sem capacidade de tomar 

decisões compatíveis com os compromissos assumidos. 
MÉDIO 

10 
Não prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas 

no contrato. 
GRAVE 

11 
Dificultar a fiscalização da Administração quando da execução dos 

serviços. 
ALTO 

12 Deixar de registrar as ocorrências no livro apropriado. ALTO 

NOTA 

01 

As penalidades constantes desta tabela poderão ser aplicadas cumulativamente, desde que 

tenham ocorridas no prazo de avaliação, ou seja, no perídio de 1º a 30 de cada mês. 
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NA = 10 – ΣPP 

 
 
 

NOTA 

02 

A não regularização dos problemas reclamados nos prazos estabelecidos implica na aplicação 

de nova penalidade e assim por diante até sua regularização 

NOTA 

03 

Para as ocorrências que não constam da relação acima, será aplicado o Nível de Criticidade 

correspondente às irregularidades de mesmo grau de comprometimento dos serviços 

previstos nesta tabela, salvo as penalidades passiva de aplicação direta. 

 

 
O nível de atendimento dos serviços será determinado pela Nota de Avaliação (NA), que será utilizado 

para aplicação de penalidades ocorridas pelas falhas nas suas obrigações contratuais, respeitado o 

contraditório a ampla defesa. 

A Nota de Avaliação (NA) será calculada a partir do registro de ocorrências que determinará os Pontos 

Perdidos – PP, por parte da CONTRATADA, considerando o impacto de criticidade de cada ocorrência, 

conforme critérios e fórmula abaixo: 

Onde: 

 
NA → Nota de Avaliação 

 
∑PP → Somatório de Pontos Perdidos 

 
Para efeito de cálculo dos pontos perdidos - PP será atribuído os seguintes valores aos Níveis de 

Criticidade: 

Tabela 2 - Valores dos níveis de criticidade 

 

NÍVEL DE CRITICIDADE PONTOS PERDIDOS (PP) 

Médio 0,5 

Alto 1,0 

Grave 5,0 

 
 

Serão considerados para aplicação de sanções à CONTRATADA, os seguintes critérios: 

 

 Advertência 

 
Sempre que NA, durante um período de 01 mês a contar da primeira notificação, for maior ou igual a 

6,0 e menor ou igual a 8,0. 
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 Multa correspondente a 5% do valor faturado do mês de aplicação dessa sanção: 

 
Sempre que em um período de 01 mês, a contar da primeira notificação, o resultado da NA for menor 

que 6,0 e maior ou igual a 4,0; e/ou 

Sempre que CONTRATADA acumular duas Advertências consecutivas ou três intercaladas. 
 

 Multa correspondente a 10% do valor faturado do mês de aplicação dessa sanção: 

 
Sempre que em um período de 01 mês, a contar da primeira notificação, o resultado da NA for menor 

que 4,0 e maior que 2,0. 

Quando a CONTRATADA receber três advertências consecutivas ou quatro intercaladas; 

 

 Rescisão Unilateral do Contrato proposto pela Unidade Gestora do Contrato: 

 
Quando em um período de 01 mês, a contar da primeira notificação, o resultado da NA for menor que 

2. 

Quando a CONTRATADA receber mais de três punições consecutivas ou acima de quatro 

intercaladas; 

É obrigação da contratada corrigir todas as falhas na execução dos serviços independentemente de 

comunicação. 

Caso as falhas sejam detectadas pelo Fiscal da Administração, estas serão dadas ciência 

imediatamente ao Preposto da Contratada através do preenchimento do formulário constante no anexo 

X – “Notificação de Ocorrência”, para que sejam sanadas. Gerada a Notificação, será realizada as  

anotações devidas com finalidade de contagem de Pontos Perdidos – PP, utilizados na Nota de Avaliação 

- NA. 

 

 As multas não têm caráter compensatório, são independentes e cumulativas e não eximem a 

CONTRATADA da plena execução do serviço contratado. 

 Atingindo as multas cobradas em um único mês valor superior a 10% da fatura mensal, e sendo 

este valor inferior a 40%, poderá a CONTRATANTE, a seu exclusivo critério, parcelar o valor que 

exceder a 10%. 

 As multas poderão ser relevadas por motivos de força maior nos termos do parágrafo único do 

artigo 393 do Código Civil Brasileiro. 
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 Se a CONTRATADA ficar temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, por motivo de 

força maior, de cumprir com suas obrigações e responsabilidades relativas ao serviço contratado, 

deverá comunicar, por escrito e no prazo de 24h (vinte e quatro horas), a existência daqueles 

motivos, devidamente comprovados, indicando a alteração dos prazos pretendidos para o 

completo restabelecimento da normalidade das atividades. 

 O comunicado de força maior será julgado à época de seu recebimento com relação à aceitação 

ou não do fato de força maior, podendo a CONTRATANTE constatar a veracidade do fato. 

 As penalidades de advertência e multas serão aplicadas de ofício pela CONTRATANTE. 

 

 A aplicação das penalidades de suspensão temporária e declaração de inidoneidade é de 

competência da CONTRATANTE, facultada a defesa à CONTRATA DA no respectivo processo 

no prazo de 10 dias úteis da abertura de vistas. 

 As referidas penalidades serão aplicadas por documentos oficiais da CONTRATANTE, através 

da Coordenadoria de Meio Ambiente e entregue à empresa CONTRATADA mediante protocolo. 

 As penalidades poderão ser aplicadas se forem desobedecidas solicitações escritas da 

CONTRATANTE para sanar irregularidades constatadas, dentro de 24h (vinte e quatro) horas. 

 Todas as multas referidas nos itens acima serão aplicadas em dobro, na reincidência da falta no 

período de 07 (sete) dias corridos, da primeira ocorrência. 

 A critério exclusivo da CONTRATANTE, a quitação das multas aplicadas poderá ocorrer 

deduzindo-se do pagamento devido à CONTRATADA, por conta dos serviços medidos, nas 

medições subsequentes ao mês da aplicação da penalidade. 

 As multas terão sua aplicação sob competência da CONTRATANTE com observância dos 

seguintes critérios: 

 Toda e qualquer irregularidade constatada será comunicada a CONTRATADA por ofício no 

período de 24 (vinte e quatro) horas, para que a mesma se manifeste com defesa prévia. 

 As multas, por ventura aplicadas, no decorrer do mês da execução dos serviços, serão 

descontadas na medição subsequente após decorrido o prazo de direito de defesa prévia no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis do recurso interposto pela CONTRATADA e julgamento definitivo 

pela CONTRATANTE. O IFPA designará uma Comissão Permanente para o julgamento dos 

recursos apresentados. Para embasar a fase de julgamento será tomado, por escrito, depoimento 

de 3 três usuários dentro do IFPA onde ocorreu a infração. 
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 A Notificação será considerada sem efeito pela CONTRATANTE, se for acatada a defesa 

oferecida. 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ 
PRO-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DIRETORIA DE ENGENHARIA E INFRAESTRUTURA 

 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para pregão – Serviços comuns de engenharia 
Atualização: Setembro/2021 

 

 

 

ANEXO III – PLANILHAS DE REFERÊNCIA DE PREÇO 
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ANEXO IV - PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE BDI 
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COMPOSIÇÃO DE BDI DESONERADO PARA OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

ITEM COMPONENTE % 

  MÁXIMO 

A Bonificação 7,00 

A.1 Lucro 7,00 

   

B Despesas Indiretas 6,10 

B.1 Seguro + Garantia 0,80 

B.2 Risco 1,00 

B.3 Despesas Financeiras 0,80 

B.4 Administração Central 3,50 

   

C Tributos 13,15 

C.1 COFINS 3,00 

C.2 PIS 0,65 

C.3 ISS 5,00 

C.4 Contribuições Previdenciárias - Lei n° 13.161/2015 4,50 

   

 PERCENTAGEM TOTAL 30,77 

 
 

 

 onde:  

 AC - Administração Central  

 S - Seguro  

 G - Garantia  

 DF - Despesas Financeiras  

 L - Lucro  

 T - Tributos  

 

Percentuais do BDI conforme Acórdão TCU 2622/2013-P, 

de 25/09/2013 e Lei n° 13.161/2015. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2021 

 
PROPONENTE:  

ENDEREÇO:    

CNPJ: FONE/FAX:    

 

 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
 
 
 

 
 

DECLARAÇÃO 

 
Declaro, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, 

sob a modalidade Pregão Eletrônico nº XX/2023, instaurado pelo processo de nº 23051.023723/2022-20, 

que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as 

normas de proteção do meio ambiente. 

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes dos órgãos 

competentes quando solicitadas como requisito para habilitação e da obrigatoriedade do cumprimento 

integral ao que estabelece o art. 6º e seus incisos, da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 

2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG e Decreto nº 7746 de 5 de junho de 

2012, que estabelece critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável. 

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico Federal de 

Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais caso minha empresa 

exerça uma das atividades constantes no Anexo II da Instrução Normativa nº 31, de 03 de dezembro de 

2009, do IBAMA. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
 
 

Belém-PA, de de 2023. 

Assinatura:      

Nome: 

 
RG/CPF: 

 
Cargo: 
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ANEXO VI – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) 
 

A aferição do resultado dos serviços prestados pela CONTRATADA será realizada mensalmente por 

meio dos indicadores abaixo, sendo que o pagamento será proporcional ao atendimento das metas 

estabelecidas. 

 

Indicador 1 

Atendimento, prestação de informações e registro de ocorrências dentro dos prazos acordados 

Item Descrição 

Finalidade Garantir um atendimento rápido às demandas do órgão 

 
Meta a cumprir 

Atendimento com prestação de informações, esclarecimentos e registro de 

reclamações em até 02 (dois) dias úteis a partir da notificação pela 

CONTRATANTE 

Instrumento de medição Solicitação de serviços através de e-mail. 

Forma de acompanhamento Relatório mensal e comunicações do fiscal do Contrato. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de cálculo Cada fatura será verificada e valorada individualmente. 

Início de vigência Data de assinatura do contrato. 

 
 

 
Faixas de ajuste no pagamento 

Se não ocorrer atraso, o valor da fatura mensal será integralmente pago. 

Se o atraso for de até 2 dias, será pago 99% do valor da fatura mensal. 

Se o atraso for de até 3 dias, será pago 98% do valor da fatura mensal. 

Se o atraso for de até 4 dias, será pago 97% do valor da fatura mensal. 

Se o atraso for de até 5 dias, será pago 96% do valor da fatura mensal. 

Se o atraso for de até 7 dias, será pago 95% do valor da fatura mensal. 

Sanções 
Multa de até 10% será aplicada sobre o valor da fatura mensal, quando o 

tempo de atraso no atendimento estiver acima de 07 (sete) dias 

 
 

Observações 

Está assegurado o direito de defesa da CONTRATADA nas hipóteses que 

ensejarem a aplicação das sanções indicadas acima. Serão excluídas das 

valorações de atendimento as solicitações de atendimento que não tiverem 

sido cumpridas dentro do prazo estabelecido por influência de motivos 

fortuitos ou força maior. 
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Indicador 2 

Cobrança correta de serviços 

Item Descrição 

Finalidade Garantir um atendimento adequado às demandas do órgão. 

Meta a cumprir Envio correto da cobrança dos serviços prestados. 

Instrumento de medição Faturas recebidas. 

Forma de acompanhamento Relatório mensal, comunicações do fiscal do Contrato e faturas recebidas 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de cálculo 
Cada fatura será verificada e valorada individualmente em caso de 

reincidência da incorreção. 

Início de vigência Data de assinatura do contrato. 

 
 
 
 
 

Faixas de ajuste no pagamento 

Se não houver ocorrência, o valor da fatura mensal será integralmente 

pago. 

Se for a primeira ocorrência de cobrança indevida, a CONTRATADA 

será notificada. 

Se ocorrer reincidência de cobrança indevida, será pago 97% do valor da 

fatura mensal. 

Se ocorrerem novas reincidências, será pago 94% do valor da fatura 

mensal. 

Sanções 
Multa de até 10% será aplicada sobre o valor da fatura mensal, quando 

ocorrer a terceira reincidência da ocorrência. 

 
 

Observações 

Está assegurado o direito de defesa da CONTRATADA nas hipóteses 

que ensejarem a aplicação das sanções indicadas acima. Serão 

excluídas das valorações de atendimento as solicitações de atendimento 

que não tiverem sido cumpridas dentro do prazo estabelecido por 

influência de motivos fortuitos ou força maior. 
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Indicador 3 

Entrega das notas fiscais nos meios e prazos previstos 

Item Descrição 

Finalidade 
Garantir a entrega tempestiva das notas fiscais nas formas e prazos 

estabelecidos. 

Meta a cumprir Entregar as notas fiscais conforme item 16.2.3 do Termo de Referência. 

Instrumento de medição Faturas recebidas. 

Forma de acompanhamento 
Relatório mensal, comunicações do fiscal do Contrato e faturas 

recebidas 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de cálculo 
Cada nota fiscal será verificada e valorada individualmente em caso de 

reincidência da incorreção. 

Início de vigência Data de assinatura do contrato. 

 
 
 
 
 

 
Faixas de ajuste no pagamento 

Se não houver ocorrência, o valor da fatura mensal será integralmente 

pago. 

Se for a primeira ocorrência de cobrança fora dos meios e prazos 

estabelecidos, a CONTRATADA será notificada e a fatura não será 

paga enquanto o prazo não for corrigido. 

Se ocorrer reincidência de cobrança incorreta, a CONTRATADA será 

notificada, a fatura não será paga enquanto o prazo não for corrigido e 

após correção será pago 97% do valor da fatura mensal. 

Se ocorrerem novas reincidências, será pago 94% do valor da fatura 

mensal. 

Sanções 
Multa de até 10% será aplicada sobre o valor da fatura mensal, quando 

ocorrer a terceira reincidência da ocorrência. 

 
 

Observações 

Está assegurado o direito de defesa da CONTRATADA nas hipóteses 

que ensejarem a aplicação das sanções indicadas acima. Serão 

excluídas das valorações de atendimento as solicitações de 

atendimento que não tiverem sido cumpridas dentro do prazo 

estabelecido por influência de motivos fortuitos ou força maior 
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Indicador 4 

Quebra do sigilo e violação das conversações telefônicas sem autorização judicial 

Item Descrição 

Finalidade Garantir a segurança e sigilo das conversações telefônicas. 

Meta a cumprir 
Manter sigilo das conversações telefônicas conforme item 12.19 do 

Termo de Referência. 

Instrumento de medição Ofício. 

Forma de acompanhamento Relatório mensal e comunicações do fiscal do Contrato. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de cálculo Cada nota fiscal será verificada e valorada individualmente. 

Início de vigência Data de assinatura do contrato 

 

 
Faixas de ajuste no pagamento 

Se não houver ocorrência, o valor da fatura mensal será integralmente 

pago. 

Se houver quebra de sigilo, será pago 95% do valor da fatura mensal. 

Se ocorrer reincidência, será pago 90% do valor da fatura mensal. 

 
Sanções 

Multa de até 10% será aplicada sobre o valor da fatura mensal, quando 

ocorrer reincidência da quebra de sigilo e violação das conversações 

telefônicas. 

 
 

Observações 

Está assegurado o direito de defesa da CONTRATADA nas hipóteses 

que ensejarem a aplicação das sanções indicadas acima. Serão 

excluídas das valorações de atendimento as solicitações de 

atendimento que não tiverem sido cumpridas dentro do prazo 

estabelecido por influência de motivos fortuitos ou força maior. 
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Indicador 5 

Interrupção da prestação dos serviços 

Item Descrição 

Finalidade Garantir a correta execução dos serviços contratados sem interrupção. 

Meta a cumprir 
Não interromper os serviços sem motivo previamente comunicado e 

justificativa baseada em legislação vigente. 

Instrumento de medição Comunicados e solicitações através de e-mail. 

Forma de 

acompanhamento 
Relatório mensal e comunicações do fiscal do Contrato. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de cálculo Cada nota fiscal será verificada e valorada individualmente. 

Início de vigência Data de assinatura do contrato 

 

 
Faixas de ajuste no 

pagamento 

Se não houver ocorrência, o valor da fatura mensal será integralmente pago. 

Se a interrupção dos serviços for inferior ou igual a dois dias, será pago 95% 

do valor da fatura mensal. 

Se a interrupção dos serviços for superior a 2 dias, será pago 90% do valor 

da fatura mensal. 

Sanções 
Multa de até 10% será aplicada sobre o valor da fatura mensal, quando 

ocorrer interrupção dos serviços por tempo superior a dois dias. 

 
 

Observações 

Está assegurado o direito de defesa da CONTRATADA nas hipóteses que 

ensejarem a aplicação das sanções indicadas acima. Serão excluídas das 

valorações de atendimento as solicitações de atendimento que não tiverem 

sido cumpridas dentro do prazo estabelecido por influência de motivos 

fortuitos ou força maior. 
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Indicador 6 

Cumprimento das demais obrigações constantes no edital e seus anexos 

Item Descrição 

Finalidade Garantir a correta execução dos serviços na forma contratada. 

Meta a cumprir 
Prestação dos serviços de forma correta conforme demais obrigações 

constantes no edital, anexos e contrato. 

Instrumento de medição Comunicados e solicitações por meio eletrônico ou via formal impressa. 

Forma de acompanhamento Relatório mensal e comunicações do fiscal do Contrato. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de cálculo Cada nota fiscal será verificada e valorada individualmente. 

Início de vigência Data de assinatura do contrato. 

 
 

Faixas de ajuste no pagamento 

Se não houver ocorrência, o valor da fatura mensal será integralmente 

pago. Se for a primeira ocorrência, a CONTRATADA será notificada. 

Se ocorrer reincidência da ocorrência, será pago 97% do valor da fatura 

mensal. Se ocorrerem novas reincidências, será pago 94% do valor da 

fatura mensal. 

Sanções 
Multa de até 10% será aplicada sobre o valor da fatura mensal, quando 

ocorrer a terceira reincidência da ocorrência. 

 
 

Observações 

Está assegurado o direito de defesa da CONTRATADA nas hipóteses 

que ensejarem a aplicação das sanções indicadas acima. Serão 

excluídas das valorações de atendimento as solicitações de 

atendimento que não tiverem sido cumpridas dentro do prazo 

estabelecido por influência de motivos fortuitos ou força maior 
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ANEXO VII – ESTUDOS PRELIMINARES 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

 
Número do Processo: 23051.023723/2022-20 

 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 
2.1. Contratação de empresa especializada na execução de serviços comuns de engenharia 

inerentes à manutenção predial preventiva e corretiva de bens imóveis, com fornecimento 

de peças, equipamentos, materiais e mão de obra. 

2.2. Em razão do redimensionamento das Unidades Administrativas de Serviços Gerias 

(UASG), e visando evitar o fracionamento de despesas, a contratação ocorrerá por registro 

de preços para possibilitar o atendimento de outras unidades interessados no mesmo 

objeto. 

2.3. Registra-se que o trabalho realizado exigiu da Equipe de Planejamento da Contratação 

uma análise das demandas do Campus, suas características, e a real necessidade 

institucional, à luz do interesse público, para identificação da solução mais vantajosa, 

eficiente e sustentável, em suas respectivas necessidades e características. 

3. ÁREA REQUISITANTE 

 

Área Requisitante Responsável 

Pró-Reitoria de Administração/IFPA Danilson Lobato da Costa 

 
 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
4.1. Trata-se de serviço comum de engenharia, conforme Art. 3º do Decreto nº 10.024/2019, 

voltado para o atendimento a necessidades pontuais, caracterizando contrato por escopo; 

4.2. Atuar no ramo pertinente ao objeto da licitação; 

 
4.3. Estar com o seu cadastro regular no SICAF; 

 
4.4.  Não estar impedido de contratar com qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou 

Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal. 
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4.5. Ter executado serviços compatíveis ao objeto da licitação; 

 
4.6. O serviço possui natureza continuada, podendo haver prorrogação do contrato por até 60 

meses, conforme art. 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

4.7. Não haverá eventual necessidade de transição gradual com transferência de 

conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas. 

4.8. A opção escolhida pela administração foi a contração de execução de serviços por preços 

unitários com base nas planilhas de referência oficiais. 

4.9. Além dos pontos acima, o CONTRATADA deverá apresentar declaração de que tem pleno 

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para 

celebração do contrato. 

4.10. O serviço será contratado sob demanda, com fornecimento de material e mão de obra, 

conforme necessidade da contratante; 

4.11. A contratada é responsável por promover o correto manuseio dos insumos e destinação 

dos resíduos de modo a não contaminar o solo e/ou corpos d´água locais; 

4.12. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE: São critérios de sustentabilidade que 

devem ser observados na contratação e durante sua execução: O Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis, disponível em: <https://www.gov.br/agu/pt- 

br/composicao/consultoria-geral-da-uniao-1/modelos-de-convenios-licitacoes-e- 

contratos/modelos-de-licitacoes-e- 

contratos/copy_of_AGUGuiaNacionaldeContrataesSustentveis4edio.pdf>. 

4.13. A SUSTENTABILIDADE EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA: Serviço de 

engenharia é a atividade destinada a garantir a fruição de utilidade já existente ou a 

proporcionar a utilização de funcionalidade nova em coisa/bem material já existente. A 

inserção da sustentabilidade em obras e serviços de engenharia configura-se em: 

I. Aspectos técnicos constantes do projeto básico/termo de referência (aqui para 

serviços comuns de engenharia) ou do projeto executivo; 

II. Observância da legislação e normas; 
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III. Obras e serviços de engenharia geram resíduos e rejeitos e a fase de 

planejamento da contratação deve considerar: medidas para a minimizar sua 

geração e prever sua destinação ambiental adequada. 

4.13.1. Os critérios e práticas de sustentabilidade que devem ser respeitados pela 

contratada em caráter de obrigação, seguintes: 

I. A Contratada deverá providenciar se for o caso, o recolhimento dos 

recipientes de descartes especiais originários da contratação, para 

posterior repasse às empresas industrializadoras, responsáveis pela 

reciclagem ou reaproveitamento dos mesmos, ou destinação final 

ambientalmente adequada, nos termos da Lei Municipal local; 

II. É proibido, à Contratada, o descarte como lixo comum dos recipientes 

com sobras, nos termos da Lei Municipal local; 

III. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos 

originários da contratação aterros de resíduos domiciliares, áreas de 

“bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por 

Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

IV. Em caso de prestação de serviço que gere entulho, lixo ou algum tipo de 

resíduo, a Contratada deve se responsabilizar pela retirada desse 

material da área das instalações da Contratante, e dar destino adequado 

e ecologicamente correto conforme Lei nº 12.305/2010, regulamentada 

pelo Decreto nº 7.404/2010. 

4.14. DA SUBCONTRATAÇÃO: É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite 

de 30%(trinta por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições: 

I. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação 

 
II. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem 

incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação 

técnica necessários para a execução do objeto. 
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III. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 

integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe 

realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, 

bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento 

das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.15. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS: Nesta licitação não será admitida a 

possibilidade de consórcio. 

I. Com fundamento no art. 33 da Lei 8.666/93, a participação de consórcio é 

expressamente vedada no Edital, por não haver interesse da Administração na 

formação de tais sociedades. A formação de consórcio diminuiria a 

competitividade, pela quantidade de competidores individuais interessados. Além 

disso, o vulto, a complexidade técnica, a natureza da prestação do serviço e o 

valor total estimado do item, não justifica que qualquer empresa do ramo necessite 

desse tipo de união em tal empreendimento. 

4.16. DA HABILITAÇÃO DA CONTRATADA: A empresa a ser contratada deverá cumprir os 

seguintes requisitos: 

I. Não existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

 
e) A empresa contratada deverá apresentar documentação relativa à habilitação 

jurídica, regularidade fiscal e trabalhista estabelecidos na minuta padrão da 

Advocacia-Geral da União, conforme art. 51, inciso VII, da Lei 13.303/2016 c/c 

art. 29 da IN/SEGES/MP nº 05/2017. 

 

157 
 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para pregão – Serviços comuns de engenharia 
Atualização: Setembro/2021 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ 
PRO-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para pregão – Serviços comuns de engenharia 
Atualização: Setembro/2021 

 

DIRETORIA DE ENGENHARIA E INFRAESTRUTURA 

 

4.17. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, deverá ser apresentado pela 

licitante: 

I. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

 
II. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

referentes ao último exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), 

Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

III. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente 

deverá comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 

10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente; 

4.18. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação 

técnica, por meio de: 

I. Registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

 
II. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação 

das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis 

para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um 

dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

III. A comprovação de aptidão referida no caso das licitações pertinentes a obras e 

serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais 

competentes, limitadas as exigências a: 

a) quanto à capacidade técnico-operacional: apresentação de um ou mais 

atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, devidamente acervado no CREA, CAU ou CFT, em nome do licitante, 

relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, com características 

compatíveis com o objeto desta licitação (Exigências amparadas pela Súmula 

263/2011 - TCU e Acórdão 1.052/2012 – TCU Plenário), conforme abaixo 

descrito: 
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SERVIÇOS UND QTD 

Manutenção predial em construções comerciais, públicas ou privadas. m² 2.000 

Manutenção elétrica em construções comerciais, públicas ou privadas, com 

área igual ou superior a 50 kVA. 
kVA 50 

 
 

b) os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

c) somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado 

para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A IN 

SEGES/MPDG n. 5, de 2017; 

d) poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 

serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de 

forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de 

capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 

10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017; 

 
e) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros 

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 

da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto 

no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

4.19. DA VISTORIA: 

 
I. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o fornecedor 

poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, 

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, 

das 08h às 17h, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone 

(91) 9121-6534; 
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II. A Licitante deverá emitir declaração de que conhece as condições locais para 

execução do objeto ou que realizou vistoria no local do evento, conforme item 3.3 

do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, ou caso opte por não a realizar, de 

que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza 

do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não utilizará 

deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou 

financeiras com a Contratante. 

4.20. DA LEGISLAÇÃO RELACIONADA: A licitante vencedora contratada deverá realizar 

todos os serviços em conformidade com as leis, decretos, regulamentos, portarias, normas 

federais, estaduais e municipais direta ou indiretamente aplicáveis a obras públicas, em 

especial: 

I. NBR 13245 –Execução de pinturas em edificações não industriais; 

 
II. ABNT NBR 11003 - Tintas - Determinação da aderência; 

 
III. ABNT NBR 14951 – Sistemas de pintura em superfícies metálicas – Defeitos e 

correções; 

IV. NBR-6494 Segurança nos Andaimes; 

 
V. NR-6 Equipamento de Proteção Individual; 

 
VI. NR-18 Procedimentos de segurança coletiva e individual; 

 
VII. NBR-8681 Ações e Segurança nas Estrutural; 

 
VIII. NR-8 Edificações. 

 
IX. Disposições das Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios 

Públicos Federais, X - estabelecidas pelo Decreto n. 92.100, de 10/12/1985, 

atualizadas através da Portaria n. 2.296, de 23/07/1997 (Práticas da SEAP). 

X. Demais normas técnicas específicas aplicáveis e legislação correlata. 
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XI. Para cada categoria profissional, devem ser providenciados pela Contratada os 

equipamentos de proteção individual (EPI), adequados a cada tipo de tarefa, tais 

como: botas, capacetes, luvas, óculos de proteção, máscaras, cinto de segurança, 

protetor auricular, capas de chuva, macacões, etc., devendo ainda todo 

empregado possuir crachá de identificação. Além do fornecimento dos EPI, a 

Contratada deverá orientar seus funcionários sobre a sua utilização e 

manutenção. 

XII. Decreto n. 7.983/2013, que estabelece regras e critérios para elaboração do 

orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, contratados e 

executados com recursos dos orçamentos da União. 

XIII. Regulamentos e determinações de órgãos regulamentadores e/ou fiscalizadores 

dos serviços públicos locais. 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 
5.1. A solução a ser contratada é a de empresa especializada na execução de serviços comuns 

de engenharia inerentes à manutenção predial preventiva e corretiva de bens imóveis, 

com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão de obra. 

5.2. A pratica de mercado para tal escopo é a contratação de uma lista de atividade à preço 

unitário, não sendo comum outra modelo de contratação. Tanto no mercado privado 

quando no serviço público caracterizado por uma Ata de Registro de Preços que é um 

documento vinculativo e obrigacional, que gera expectativa de contratação, onde se 

registram as condições de fornecimento. 

5.3. Desta forma, considerando a característica do atendimento a ser feito neste órgão optou- 

se pela elaboração da planilha aberta, possibilitando o atendimento de médio prazo. 

5.4. As planilhas de referências adotadas são construídas com base em pesquisas de mercado 

com procedimentos específicos de cada órgão (SINAP e SEDOP) e são consideradas 

como melhores referências a serem adotadas pelos órgãos públicos com indicação do 

próprio TCU. 

 

 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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6.1. A descrição da solução como um todo envolve a contratação de serviços comuns de 

engenharia inerentes à manutenção predial preventiva e corretiva de bens imóveis, com 

fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão de obra, conforme abaixo descrito: 

6.1.1. SISTEMA HIDRÁULICO / HIDRO-SANITÁRIOS: 

 

 Rede Hidráulica e Sanitária; 
 

 Caixas D águas; 
 

 Hidrômetros; 
 

 Demais Componentes da Rede. 

 
6.1.2. SISTEMA ELÉTRICO DE ALIMENTAÇÃO DE ENERGIA (rede comercial): 

 

 Rede Elétrica de Alimentação de 380/220VAC; 
 

 Rede Elétrica de Alimentação de 110VAC (Aterrada); 

 

 Quadros de Distribuição de Forca (QDF); 
 

 Quadro de Distribuição Geral (QDG); 
 

 Rede de Iluminação (Principal e de Emergencial); 

 

 Medidores de Energia; 
 

 Subestação com capacidade instalada de 45 KVA; 

6.1.3.SISTEMA DE PROTEÇÃO / ATERRAMENTO: 

 Malha de Aterramento; 

 
6.1.4. SISTEMA DE PROTEÇÃO E ALARMES CONTRA INCÊNDIO: 

 

 Rede de Hidrantes; 
 

 Sistema de Extintores Manuais (efeito de inspeção); 
 

6.1.5. INFRAESTRUTURA: 

 

 Pintura; 
 

 Piso; 
 

 Vidros; 
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 Alvenaria; 
 

 Serralheria. 
 

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

 
7.1. A estimativa das quantidades a serem contratadas se baseiam na disponibilidade 

orçamentária da Administração no quesito MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS 

IMÓVEIS, sendo assim, em razão das especificidades do objeto, a indicação deste 

quantitativo fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento 

equivalente, respeitando a requisição mínima e máxima dos serviços; essa metodologia 

se dá pelas inúmeras necessidades de manutenção predial tanto de ordem preventiva, 

quanto corretiva. 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
8.1. O valor evidenciado no Plano Anual de Contratações (PAC) 2021, conforme planilha anexa 

ao processo de contratação, reflete a disponibilidade orçamentária da Administração no 

quesito MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS, no momento da inserção 

dos itens no sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações (PGC) no 

exercício 2022. 

8.2. Para estimar o valor da contratação a Área Especializada no objeto contratual estimou o 

valor de R$ 5.000.000,00 para a realização de serviços comuns de engenharia, tendo 

como base orçamentária as planilhas de referências SINAPI e SEDOP, vigentes no 

período da contratação, nos termos da legislação vigente. 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 
9.1. Em regra, conforme § 1º do art. 23 da Lei nº 8.666/93, os serviços deverão ser divididos 

em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, 

procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis 

no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala (Súmula 

247 do TCU). 

9.2. O disposto, no entanto, não se aplica à presente demanda, sendo necessário o 

agrupamento dos serviços em um único LOTE, haja vista a necessidade de padronização. 
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9.3. No caso de serviços, a divisão considerará a unidade de medida adotada para aferição 

dos produtos e resultados, e será observada a demanda específica de cada órgão ou 

entidade participante do certame. (Redação dada pelo Decreto nº 8.250, de 2.014). 

9.4. Na situação prevista no subitem acima, deverá ser evitada a contratação, em um mesmo 

órgão ou entidade, de mais de uma empresa para a execução de um mesmo serviço, em 

uma mesma localidade, para assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da 

padronização. 

9.5. Em que pese a inviabilidade técnica e prejuízo ao conjunto, no caso de parcelamento do 

objeto, estarem bem evidenciados, no presente processo, cabe reforçar que a aglutinação 

dos serviços irá, ainda, contribuir para melhor gestão, padronização e fiscalização da 

contratação, da SOLUÇÃO, e diminuir o custo administrativo no gerenciamento de todo o 

processo de contratação. 

9.6. Ante o exposto e, considerando a imutabilidade da demanda e a imposição técnica para 

que o serviço objeto do certame seja executado por única contratada, o parcelamento do 

objeto foi considerado inviável, além de técnica e economicamente prejudicial à 

Administração, ao passo que um único contrato se mostra eficiente, exequível e vantajoso. 

9.7. Justifica-se o não parcelamento, apesar dos mesmos serem divisíveis, pelo fato do 

agrupamento facilitar a gestão e fiscalização do contrato e por trazer maior atratividade ao 

mercado, aumentando assim a competitividade por um contrato único com todos os 

serviços agrupados. 

9.8. A separação dos itens objeto desta licitação acarretaria um custo maior à administração 

no que se refere à contratação de uma empresa ao invés de duas ou mais, o que não 

respeitaria o princípio de economicidade. A separação dos itens também dificultará a 

coordenação das atividades relacionadas, já que com o agrupamento, a administração é 

beneficiada com a gestão do contrato centralizada em um único fornecedor, propiciando 

agilidade na resolução de problemas contratuais, melhor gestão dos serviços, menor gasto 

de tempo e pessoal envolvido, tendo em vista que os itens possuem características de 

atividades semelhantes, observando-se o princípio da eficiência - art. 37, caput, 

Constituição Federal. 

 
 

 
164 

 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para pregão – Serviços comuns de engenharia 
Atualização: Setembro/2021 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ 
PRO-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para pregão – Serviços comuns de engenharia 
Atualização: Setembro/2021 

 

DIRETORIA DE ENGENHARIA E INFRAESTRUTURA 

 

9.9. O critério de julgamento será o de menor preço no lote, porém, os serviços não serão 

parcelados dentro do lote, para manutenção da padronização, fator que será melhor 

administrado mediante único contrato. Cumpre-nos enfatizar, ainda, que a opção 

mencionada se justifica, tendo em vista que a mesma não restringirá o caráter competitivo 

do certame, muito menos a perda da economia de escala. 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 
10.1. Não há informações sobre contratações correlatas, para esta contratação. 

 
11. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

 
11.1. Os itens que compõem o objeto da presente contratação estão previstos no 

planejamento da Administração, mais especificamente o Plano Anual de Contratações 

(PAC), que constituem os anexos deste Estudo Técnico Preliminar. 

11.2. Convém mencionar que outros Campus poderão aderiram ao plano de contratação no 

intuito de reunir toda a demanda em só processo licitatório, concretizando toda a demanda 

comum referente ao objeto que se pretende contratar. 

11.3. Havendo interessados, a demanda comum será consolidada no Termo de Referência 

(TR). 

11.4. Ressalta-se, ainda, que essa demanda está alinhada com o Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI) do IFPA. 

12. RESULTADOS PRETENDIDOS 

 
12.1. Realização da contratação de empresa especializada na execução de serviços comuns 

de engenharia inerentes à manutenção predial preventiva e corretiva de bens imóveis, 

com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão de obra, por meio do Pregão 

Eletrônico, processado pelo Sistema de Registro de Preços, visando a economicidade e 

celeridade do processo, bem como a proposta mais vantajosa em virtude do aumento da 

competitividade pela participação de empresas de diversos locais do país. 
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12.2.    A utilização do Sistema de Registro de Preços encontra amparo no artigo 3º, incisos II 

e III, do Decreto 7.892/2013, em razão da conveniência da contratação de serviços 

remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa, e a necessidade de 

contratação de serviços para atendimento a mais de uma unidade, conforme Plano de 

Redimensionamento das UASG do IFPA, aprovado pela Nota Técnica SEI nº 

30428/2020/ME, em atendimento à Portaria nº 13.623, de 10 de dezembro de 2019. 

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 
13.1. Os serviços serão prestados no (s) endereço (s) indicado (s) no Termo de Referência 

(TR), de acordo com a necessidade da Administração, mediante prévia consulta de 

disponibilidade orçamentária. 

13.2. O Contrato Administrativo será celebrado pelo pela Reitoria do IFPA, que coordenará 

a gestão contratual, orçamentária e financeira, alinhando-se a soluções já em execução 

em outros objetos. 

13.3. O serviço contrato demanda conhecimento técnico-específico para sua 

gestão/acompanhamento, sendo imprescindível que os servidores designados para 

fiscalização acompanhem as possíveis atualizações legislativas pertinentes ao objeto. 

14. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 
14.1. A contratada deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos frascos 

de tintas originários da contratação, recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo 

respectivo fabricante, distribuidor, importador, comerciante ou revendedor, para fins de 

sua destinação final ambientalmente adequada. 

14.2. Destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a 

reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético 

ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes, observando normas 

operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança 

e a minimizar os impactos ambientais adversos. 

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
 

15.1. Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

 
16. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE 
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16.1. A contratação é viável e imprescindível, levando em consideração as necessidades da 

Administração e as exigências da legislação vigente. 

 
 
 

 
17. RESPONSÁVEIS 

 
 
 

Belém-PA, 13 de julho de 2023. 
 
 

 
 
 
 
 
 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
Assinado de forma digital por 
DEVANEY CRISTINA LIMA 

CARDOSO:41112229272 
Dados: 2023.07.17 16:21:36 

-03'00' 

 
ATO DE APROVAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE 

 

 
Nos termos do disposto no Art. 2º da Lei 9.784/1999, aprovo 
e justifico o presente Estudo Técnico Preliminar pela 
demonstração da adequação entre os fatos descritos e 
ocorridos, a base legal e a medida adotada para presente 
contratação pública. 

 
 
 
 

 

ORDENADOR DE DESPESAS 
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UASG 158135 Estudo Técnico Preliminar 10/2023

1 de 10

Estudo Técnico Preliminar 10/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 23051.023723/2022-20

2. Descrição da necessidade

Contratação de empresa especializada na execução de serviços comuns de engenharia inerentes à manutenção
predial preventiva e corretiva de bens imóveis, com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão de obra.

Em razão do redimensionamento das Unidades Administrativas de Serviços Gerias (UASG), e visando evitar o
fracionamento de despesas, a contratação ocorrerá por registro de preços para possibilitar o atendimento de outras
unidades interessados no mesmo objeto.

Registra-se que o trabalho realizado exigiu da Equipe de Planejamento da Contratação uma análise das demandas
do Campus, suas características, e a real necessidade institucional, à luz do interesse público, para identificação da
solução mais vantajosa, eficiente e sustentável, em suas respectivas necessidades e características.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Pró-Reitoria de Administração/IFPA Danilson Lobato da Costa

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Trata-se de serviço comum de engenharia, conforme Art. 3º do Decreto nº 10.024/2019, voltado para o

atendimento a necessidades pontuais, caracterizando contrato por escopo;

Atuar no ramo pertinente ao objeto da licitação;

Estar com o seu cadastro regular no SICAF;

Não estar impedido de contratar com qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta,

Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal.

 Ter executado serviços compatíveis ao objeto da licitação;

O serviço possui natureza continuada, podendo haver prorrogação do contrato por até 60 meses,

conforme art. 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Não haverá eventual necessidade de transição gradual com transferência de conhecimento, tecnologia e

técnicas empregadas.

A opção escolhida pela administração foi a contração de execução de serviços por preços unitários com

base nas planilhas de referência oficiais.
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Além dos pontos acima, a CONTRATADA deverá apresentar declaração de que tem pleno

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração

do contrato.

O serviço será contratado sob demanda, com fornecimento de material e mão de obra, conforme

necessidade da contratante;

A contratada é responsável por promover o correto manuseio dos insumos e destinação dos resíduos de

modo a não contaminar o solo e/ou corpos d´água locais;

DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE: São critérios de sustentabilidade que devem ser

observados na contratação e durante sua execução: O Guia Nacional de Contratações Sustentáveis,

disponível em: <https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/consultoria-geral-da-uniao-1/modelos-de-

convenios-licitacoes-e-contratos/modelos-de-licitacoes-e-contratos

/copy_of_AGUGuiaNacionaldeContrataesSustentveis4edio.pdf>.

A SUSTENTABILIDADE EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA: Serviço de engenharia é a

atividade destinada a garantir a fruição de utilidade já existente ou a proporcionar a utilização de

funcionalidade nova em coisa/bem material já existente. A inserção da sustentabilidade em obras e

serviços de engenharia configura-se em:

- Aspectos técnicos constantes do projeto básico/termo de referência (aqui para

serviços comuns de engenharia) ou do projeto executivo;

- Observância da legislação e normas;

- Obras e serviços de engenharia geram resíduos e rejeitos e a fase de planejamento

da contratação deve considerar: medidas para a minimizar sua geração e prever sua

destinação ambiental adequada.

Os critérios e práticas de sustentabilidade que devem ser respeitados pela contratada em caráter de

obrigação, seguintes:

- A Contratada deverá providenciar se for o caso, o recolhimento dos

recipientes de descartes especiais originários da contratação, para posterior

repasse às empresas industrializadoras, responsáveis pela reciclagem ou

reaproveitamento dos mesmos, ou destinação final ambientalmente

adequada, nos termos da Lei Municipal local;

- É proibido, à Contratada, o descarte como lixo comum dos recipientes com

sobras, nos termos da Lei Municipal local;

- Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da

contratação aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas,

corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas

não licenciadas;

- Em caso de prestação de serviço que gere entulho, lixo ou algum tipo de

resíduo, a Contratada deve se responsabilizar pela retirada desse material da

área das instalações da Contratante, e dar destino adequado e
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ecologicamente correto conforme Lei nº 12.305/2010, regulamentada pelo

Decreto nº 7.404/2010.

DA SUBCONTRATAÇÃO: É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30%(trinta por

cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:

- É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação

- A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem

incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação

técnica necessários para a execução do objeto.

- Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade

integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a

supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como

responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS: Nesta licitação não será admitida a possibilidade de consórcio.

- Com fundamento no art. 33 da Lei 8.666/93, a participação de consórcio é

expressamente vedada no Edital, por não haver interesse da Administração na

formação de tais sociedades. A formação de consórcio diminuiria a competitividade,

pela quantidade de competidores individuais interessados.

- Além disso, o vulto, a complexidade técnica, a natureza da prestação do serviço e o

valor total estimado do item, não justifica que qualquer empresa do ramo necessite

desse tipo de união em tal empreendimento.

DA HABILITAÇÃO DA CONTRATADA: A empresa a ser contratada deverá cumprir os seguintes

requisitos:

- Não existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

- SICAF;

- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

- Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm

/consultar_requerido.php).

- Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

- A empresa contratada deverá apresentar documentação relativa à habilitação

jurídica, regularidade fiscal e trabalhista estabelecidos na minuta padrão da Advocacia-

Geral da União, conforme art. 51, inciso VII, da Lei 13.303/2016 c/c art. 29 da IN

/SEGES/MP nº 05/2017.

DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, deverá ser apresentado pela licitante:
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- Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, referentes

ao último exercício social, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez

Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

- O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em

qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá

comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez

por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente;

DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio

de:

- Registro ou inscrição na entidade profissional competente;

- Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das

instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros

da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

- A comprovação de aptidão referida no caso das licitações pertinentes a obras e

serviços, será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou

privado, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as

exigências a:

- Quanto à capacidade técnico-operacional: apresentação de um ou mais

atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público

ou privado, devidamente acervado no CREA, CAU ou CFT, em nome do

licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, com

características compatíveis com o objeto desta licitação (Exigências amparadas

pela Súmula 263/2011 - TCU e Acórdão 1.052/2012 – TCU Plenário), conforme

abaixo descrito:

 

SERVIÇOS UND QTD

Manutenção predial em construções comerciais, públicas ou
privadas.

m² 2.000

Manutenção elétrica em construções comerciais, públicas ou
privadas, com área igual ou superior a 50 kVA.

kVA 50

- Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
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- Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser

executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A IN SEGES/MPDG n.

5, de 2017;

- Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a

apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante,

pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-

operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN

SEGES/MPDG n. 5/2017;

- O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos,

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local

em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-

A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

DA VISTORIA:

- Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o fornecedor poderá

realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por

servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08h às 17h, devendo o

agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (91) 9121-6534;

- A Licitante deverá emitir declaração de que conhece as condições locais para

execução do objeto ou que realizou vistoria no local do evento, conforme item 3.3 do

Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, ou caso opte por não a realizar, de que tem

pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho,

que assume total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para

quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com a

Contratante.

DA LEGISLAÇÃO RELACIONADA: A licitante vencedora contratada deverá realizar todos os serviços

em conformidade com as leis, decretos, regulamentos, portarias, normas federais, estaduais e

municipais direta ou indiretamente aplicáveis a obras públicas, em especial:

NBR 13245 –Execução de pinturas em edificações não industriais;

ABNT NBR 11003 - Tintas - Determinação da aderência;

ABNT NBR 14951 – Sistemas de pintura em superfícies metálicas – Defeitos e

correções;

NBR-6494 Segurança nos Andaimes;

NR-6 Equipamento de Proteção Individual;

NR-18 Procedimentos de segurança coletiva e individual;

NBR-8681 Ações e Segurança nas Estrutural;

NR-8 Edificações.
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Disposições das Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos

Federais, X - estabelecidas pelo Decreto n. 92.100, de 10/12/1985, atualizadas através

da Portaria n. 2.296, de 23/07/1997 (Práticas da SEAP).

Demais normas técnicas específicas aplicáveis e legislação correlata.

Para cada categoria profissional, devem ser providenciados pela Contratada os

equipamentos de proteção individual (EPI), adequados a cada tipo de tarefa, tais como:

botas, capacetes, luvas, óculos de proteção, máscaras, cinto de segurança, protetor

auricular, capas de chuva, macacões, etc., devendo ainda todo empregado possuir

crachá de identificação. Além do fornecimento dos EPI, a Contratada deverá orientar

seus funcionários sobre a sua utilização e manutenção.

Decreto n. 7.983/2013, que estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento

de referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com

recursos dos orçamentos da União.

Regulamentos e determinações de órgãos regulamentadores e/ou fiscalizadores dos

serviços públicos locais.

 

5. Levantamento de Mercado

A solução a ser contratada é a de empresa especializada na execução de serviços comuns de engenharia inerentes
à manutenção predial preventiva e corretiva de bens imóveis, com fornecimento de peças, equipamentos, materiais
e mão de obra.

A pratica de mercado para tal escopo é a contratação de uma lista de atividade à preço unitário, não sendo comum
outra modelo de contratação. Tanto no mercado privado quando no serviço público caracterizado por uma
Ata de Registro de Preços que é um documento vinculativo e obrigacional, que gera expectativa de contratação,
onde se registram as condições de fornecimento.

Desta forma, considerando a característica do atendimento a ser feito neste órgão optou-se pela elaboração da
planilha aberta, possibilitando o atendimento de médio prazo.

As planilhas de referências adotadas são construídas com base em pesquisas de mercado com procedimentos
específicos de cada órgão (SINAP e SEDOP) e são consideradas como melhores referências a serem adotadas
pelos órgãos públicos com indicação do próprio TCU.

6. Descrição da solução como um todo

A descrição da solução como um todo envolve a contratação de serviços comuns de engenharia inerentes à
manutenção predial preventiva e corretiva de bens imóveis, com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e
mão de obra, conforme abaixo descrito:

SISTEMA HIDRÁULICO / HIDRO-SANITÁRIOS:

Rede Hidráulica e Sanitária;

Caixas D águas;

Hidrômetros;
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Demais Componentes da Rede.

SISTEMA ELÉTRICO DE ALIMENTAÇÃO DE ENERGIA (rede comercial):

Rede Elétrica de Alimentação de 380/220VAC;

Rede Elétrica de Alimentação de 110VAC (Aterrada);

Quadros de Distribuição de Forca (QDF);

Quadro de Distribuição Geral (QDG);

Rede de Iluminação (Principal e de Emergencial);

Medidores de Energia;

Subestação com capacidade instalada de 45 KVA;

SISTEMA DE PROTEÇÃO / ATERRAMENTO:

Malha de Aterramento;

SISTEMA DE PROTEÇÃO E ALARMES CONTRA INCÊNDIO:

Rede de Hidrantes;

Sistema de Extintores Manuais (efeito de inspeção);

INFRAESTRUTURA:

Pintura;

Piso;

Vidros;

Alvenaria;

Serralheria.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

A estimativa das quantidades a serem contratadas se baseiam na disponibilidade orçamentária da Administração no
quesito MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS, sendo assim, em razão das especificidades do
objeto, a indicação deste quantitativo fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento
equivalente, respeitando a requisição mínima e máxima dos serviços; essa metodologia se dá pelas inúmeras
necessidades de manutenção predial tanto de ordem preventiva, quanto corretiva.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 5.000.000,00

O valor evidenciado no Plano Anual de Contratações (PAC) 2021, conforme planilha anexa ao processo de
contratação, reflete a disponibilidade orçamentária da Administração no quesito MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO
DE BENS IMÓVEIS, no momento da inserção dos itens no sistema de Planejamento e Gerenciamento de
Contratações (PGC) no exercício 2022.

Para estimar o valor da contratação a Área Especializada no objeto contratual estimou o valor de R$ 5.000.000,00
para a realização de serviços comuns de engenharia, tendo como base orçamentária as planilhas de referências
SINAPI e SEDOP, vigentes no período da contratação, nos termos da legislação vigente, e os documentos que
servirão de base ao seu levantamento serão juntados ao processo posteriormente.
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9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Em regra, conforme § 1º do art. 23 da Lei nº 8.666/93, os serviços deverão ser divididos em tantas parcelas quantas
se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento
dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala (Súmula
247 do TCU).

O disposto, no entanto, não se aplica à presente demanda, sendo necessário o agrupamento dos serviços em um
único LOTE, haja vista a necessidade de padronização.

No caso de serviços, a divisão considerará a unidade de medida adotada para aferição dos produtos e resultados, e
será observada a demanda específica de cada órgão ou entidade participante do certame. (Redação dada pelo
Decreto nº 8.250, de 2.014).

Na situação prevista no subitem acima, deverá ser evitada a contratação, em um mesmo órgão ou entidade, de mais
de uma empresa para a execução de um mesmo serviço, em uma mesma localidade, para assegurar a
responsabilidade contratual e o princípio da padronização.

Em que pese a inviabilidade técnica e prejuízo ao conjunto, no caso de parcelamento do objeto, estarem bem
evidenciados, no presente processo, cabe reforçar que a aglutinação dos serviços irá, ainda, contribuir para melhor
gestão, padronização e fiscalização da contratação, da SOLUÇÃO, e diminuir o custo administrativo no
gerenciamento de todo o processo de contratação.

Ante o exposto e, considerando a imutabilidade da demanda e a imposição técnica para que o serviço objeto do
certame seja executado por única contratada, o parcelamento do objeto foi considerado inviável, além de técnica e
economicamente prejudicial à Administração, ao passo que um único contrato se mostra eficiente, exequível e
vantajoso.

Justifica-se o não parcelamento, apesar dos mesmos serem divisíveis, pelo fato do agrupamento facilitar a gestão e
fiscalização do contrato e por trazer maior atratividade ao mercado, aumentando assim a competitividade por um
contrato único com todos os serviços agrupados.

A separação dos itens objeto desta licitação acarretaria um custo maior à administração no que se refere à
contratação de uma empresa ao invés de duas ou mais, o que não respeitaria o princípio de economicidade. A
separação dos itens também dificultará a coordenação das atividades relacionadas, já que com o agrupamento, a
administração é beneficiada com a gestão do contrato centralizada em um único fornecedor, propiciando agilidade
na resolução de problemas contratuais, melhor gestão dos serviços, menor gasto de tempo e pessoal envolvido,
tendo em vista que os itens possuem características de atividades semelhantes, observando-se o princípio da
eficiência - art. 37, caput, Constituição Federal.

O critério de julgamento será o de menor preço no lote, porém, os serviços não serão parcelados dentro do lote,
para manutenção da padronização, fator que será melhor administrado mediante único contrato. Cumpre-nos
enfatizar, ainda, que a opção mencionada se justifica, tendo em vista que a mesma não restringirá o caráter
competitivo do certame, muito menos a perda da economia de escala.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

​​​​​​​Não há informações sobre contratações correlatas, para esta contratação.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Os itens que compõem o objeto da presente contratação estão previstos no planejamento da Administração, mais
especificamente o Plano Anual de Contratações (PAC), que constituem os anexos deste Estudo Técnico Preliminar.
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Convém mencionar que outros Campus poderão aderiram ao plano de contratação no intuito de reunir toda a
demanda em só processo licitatório, concretizando toda a demanda comum referente ao objeto que se pretende
contratar.

Havendo interessados, a demanda comum será consolidada no Termo de Referência (TR).

Ressalta-se, ainda, que essa demanda está alinhada com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do IFPA.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

1.  

Realização da contratação de empresa especializada na execução de serviços comuns de engenharia inerentes à
manutenção predial preventiva e corretiva de bens imóveis, com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e
mão de obra, por meio do Pregão Eletrônico, processado pelo Sistema de Registro de Preços, visando a
economicidade e celeridade do processo, bem como a proposta mais vantajosa em virtude do aumento da
competitividade pela participação de empresas de diversos locais do país.

A utilização do Sistema de Registro de Preços encontra amparo no artigo 3º, incisos II e III, do Decreto 7.892/2013,
em razão da conveniência da contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa,
e a necessidade de contratação de serviços para atendimento a mais de uma unidade, conforme Plano de
Redimensionamento das UASG do IFPA, aprovado pela Nota Técnica SEI nº 30428/2020/ME, em atendimento à
Portaria nº 13.623, de 10 de dezembro de 2019.

13. Providências a serem Adotadas

Os serviços serão prestados no (s) endereço (s) indicado (s) no Termo de Referência (TR), de acordo com a
necessidade da Administração, mediante prévia consulta de disponibilidade orçamentária.

O Contrato Administrativo será celebrado pelo pela Reitoria do IFPA, que coordenará a gestão contratual,
orçamentária e financeira, alinhando-se a soluções já em execução em outros objetos.

O serviço contrato demanda conhecimento técnico-específico para sua gestão/acompanhamento, sendo
imprescindível que os servidores designados para fiscalização acompanhem as possíveis atualizações legislativas
pertinentes ao objeto.

14. Possíveis Impactos Ambientais

A contratada deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos frascos de tintas originários da
contratação, recolhendo-os ao sistema de coleta montado pelo respectivo fabricante, distribuidor, importador,
comerciante ou revendedor, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada.

Destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, a
compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos
competentes, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à
segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável
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15.1. Justificativa da Viabilidade

A contratação é viável e imprescindível, levando em consideração as necessidades da Administração e as
exigências da legislação vigente.

16. Responsáveis

 

ANA VANESSA DE OLIVEIRA TORRES
Engenheira Civil

 

 

 

JOEL JEFFERSON RIBEIRO SIMOES
Assistente em Administração

 

 

 

JAIR SILVA DE SOUZA
Engenheiro Eletricista

 

 

 

DEVANEY CRISTINA LIMA CARDOSO
Engenheira Civil

Assinado de forma digital por 
DEVANEY CRISTINA LIMA 
CARDOSO:41112229272 
Dados: 2023.02.06 08:27:15 
-03'00'

Ana Vanessa de 
Oliveira 
Torres:6937721927
2

Assinado de forma digital 
por Ana Vanessa de Oliveira 
Torres:69377219272 
Dados: 2023.02.06 11:51:19 
-03'00'

Jair Souza
Assinado de forma 
digital por Jair Souza 
Dados: 2023.02.07 
11:11:10 -03'00'

Assinado digitalmente por JOEL JEFFERSON RIBEIRO SIMOES:
74478583234
DN: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=presencial, OU=33683111000107, 
OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, 
OU=ARSERPRO, OU=RFB e-CPF A3, CN=JOEL JEFFERSON 
RIBEIRO SIMOES:74478583234
Razão: Eu atesto a precisão e a integridade deste documento
Localização: Av. João Paulo II, 514 - Castanheira, Belém - PA, 
CEP. 66.645-240
Data: 2023-02-07 16:15:15

JOEL JEFFERSON 
RIBEIRO SIMOES:

74478583234
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Ministério da Educação 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará  

Gabinete da Reitoria 

 

 

PORTARIA Nº 2.230, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2022 

 

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 
PARÁ, reconduzido através do Decreto Presidencial de 31 de julho de 2019, publicado no 
D.O.U. de 1º de agosto de 2019, seção 2, página 1, no uso das atribuições que lhe conferem os 
art. 15 do Estatuto e art. 16 do Regimento Geral deste Instituto e considerando o disposto no 
processo administrativo nº 23051.023723/2022-20, resolve: 

 

Art. 1º Designar os membros abaixo relacionados para comporem a Equipe de 
Planejamento para contratação de empresa especializada na execução de serviços comuns de 
engenharia, inerentes à manutenção predial preventiva e corretiva de bens imóveis no âmbito 
deste Instituto, com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão-de-obra: 

- Joel Jefferson Ribeiro Simões, SIAPE 1664380, Assistente em Administração; 

- Ana Vanessa de Oliveira Torres Miranda, SIAPE 1663775, Engenheiro Civil; 

- Jair Silva de Souza, SIAPE 1296289, Engenheiro Eletricista; 

- Devaney Cristina Lima Cardoso, SIAPE, 2394113 Engenheiro Civil. 

Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir desta data. 

 

 

 

Reitor do IFPA 

CLAUDIO ALEX 
JORGE DA 
ROCHA:37303945253

Assinado de forma digital por 
CLAUDIO ALEX JORGE DA 
ROCHA:37303945253 
Dados: 2022.11.16 20:50:34 -03'00'



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
PARÁ
SISTEMA INTEGRADO DE PATRIMÔNIO, ADMINISTRAÇÃO E
CONTRATOS

FOLHA DE ASSINATURAS

Emitido em 17/11/2022

PORTARIA Nº 5936/2022 - REI/SEEXEC (11.01.17.02) 

 NÃO PROTOCOLADO)(Nº do Protocolo:

(Assinado digitalmente em 17/11/2022 12:20 ) 
JOSE ROBERTO PONTES DO ESPIRITO SANTO 

SECRETARIO EXECUTIVO

273238

Para verificar a autenticidade deste documento entre em  informando seuhttps://sipac.ifpa.edu.br/documentos/
número: , ano: , tipo: , data de emissão:  e o código de verificação: 5936 2022 PORTARIA 17/11/2022 04e60b72ce

https://sipac.ifpa.edu.br/public/jsp/autenticidade/form.jsf
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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2024 

Processo Administrativo Nº 23051.023723/2022-20 
Concorrência Nº 0XX/2024 (UASG 158135 – IFPA/Reitoria) (INFORMAR UASG E ÓRGÃO APENAS SE 

NÃO FOR DO IFPA) 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2024, 

QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO POR 

INTERMÉDIO DO INSTITUTO FEDERAL DE 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 

PARÁ - IFPA E A EMPRESA ABC. 

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ - IFPA, inscrito no CNPJ 

sob o nº 10.763.998/0001-30, sediado na Av. João Paulo II, nº 514, CEP 666.45-240, Castanheira - Belém/PA, 

doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representada por sua Reitora, Prof.ª. Dra. ANA PAULA 

PALHETA SANTANA, nomeada pelo Decreto do Ministério da Educação de 02 de agosto de 2023, publicado 

no DOU de 02 de agosto de 2023, pág. 01, seção 2 – extra, portadora da matrícula SIAPE nº 2515282 e a 

empresa ABC, inscrita no CNPJ sob o nº 00.000.000/0001-10, sediada na Rua ....... CEP 00.000-000 – 

Brasília/DF, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu Diretor(a), Sra. XXXXXX 

da XXXXXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo Original nº 23051.012669/2024-

03, referente à Concorrência nº XX/2024 (UASG 158135 – IFPA/Reitoria), e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, firmam o presente termo, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é o objeto do presente instrumento é a contratação de empresa 

especializada para execução de serviços de manutenção predial preventiva e corretiva de bens imóveis, 

com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão de obra, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

1.0. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.0.1. O Termo de Referência; 

1.0.2. O Projeto Básico; 

1.0.3. O Edital da Licitação; 

1.0.4. A Proposta do contratado; 

1.0.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.1. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da publicação de extrato no 

DOU, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 

do contratado, previstas neste instrumento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.4. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 

renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam nos itens 05 e 06 do Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

total do contrato, nas seguintes condições: 

4.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. 

4.1.2. É permitida a subcontratações de itens considerados acessórios e de pequena relevância 

com relação ao objeto contratado; 

4.2.2. É permitida a subcontratações de serviços considerados no mercado com execução por 

empresas especializadas. 

4.2.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.2.1. No caso de obras, somente será autorizada a subcontratação de empresas que expressamente 

aceitem o cumprimento das cláusulas assecuratórias de direitos trabalhistas, previstas na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 6, de julho de 2018. 

4.3. Caso tenha sido formulada no Termo de Referência a exigência de subcontratação de microempresas 

ou empresas de pequeno porte (art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006, e art. 7º, do Decreto n.º 

8.538, de 2015), além do regramento acima, deverão ser observadas as seguintes disposições específicas: 

 4.3.1. O CONTRATADO deverá apresentar, ao longo da vigência contratual, sempre que solicitada, 

a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, 

sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no § 1º do art. 4º do Decreto nº 8.538, 

de 2015. 

4.3.2. O CONTRATADO deverá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na 

hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua 

execução total, notificando o CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela 

originalmente subcontratada; e 

4.3.3. O CONTRATADO será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo 

gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

4.6.5. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados diretamente às 

microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no item 07 do Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE EM SENTIDO AMPLO (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados poderão ser reajustados, a pedido do interessado, considerando 

os critérios definidos para a contratação. 

7.2. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com base 

no SINAPI/SEDOP do mês MAIO/2024 e com base no INCC do mês JUL/2024. 

7.3. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


MINUTA TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2024 
 

                                                                              MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PARÁ    

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS 

 

 

 

 

4 | 15 
IFPA – PROAD – DA - COORDENAÇÃO DE CONTRATOS 

Av. João Paulo II, nº 514 - Castanheira – CEP: 66645-240 – Belém/PA 
www.ifpa.edu.br / contratos.reitoria@ifpa.edu.br / (91) 98425-2775 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1.  A Administração terá o prazo de 01 (um) mês a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

8.2. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.3. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 

recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) "As built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

b) Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

c) Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

d) Carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 
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e) Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de 

Registro de Imóveis; 

8.4. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 

serviço e notificações expedidas. 

8.5. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.6. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.7. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 

órgão para a execução do serviço. 

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidros-sanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

9.33. 9.34. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 

atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos 

e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma 

previsto. 

9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 

2006, de:  

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 

aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

c) florestas plantadas; e  

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
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9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 

execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 

por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:  

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 

florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 

respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e 

legislação correlata; 

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério 

do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou 

subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença 

obrigatória; e 

9.38.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem 

em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites 

do território estadual. 

9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de 

Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 

19/01/2010, nos seguintes termos: 

9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou 

do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 

conforme o caso. 

9.39.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado 

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 

da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação 

de material para usos futuros.  

9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 

ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura. 

9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
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9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 

acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

9.40. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.40.1.  

9.40.2. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.40.3. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando 

o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 

estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

9.41. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 

utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 

capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de 

formação de preços os custos correspondentes. 

9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens 

do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de 

engenharia. 

9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 

especificações. 

9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais 

e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 

concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 

a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
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10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 

de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na 

modalidade seguro-garantia, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

11.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia. 

11.3.  A apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após 

término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas 

datas convencionadas. 

11.4. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 

principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

11.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 

ressalvado o disposto no item 11.6 deste contrato. 

11.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado 

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da 

execução ou o adimplemento pela Administração. 

11.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  
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11.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas;  

11.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

11.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber. 

11.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 

11.7, observada a legislação que rege a matéria.  

11.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

11.10. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

11.10.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto 

ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, 

§ 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.10.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato 

que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 

de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

11.11. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, 

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

11.12. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção 

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

11.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

11.14. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital 

e neste Contrato. 

11.15. A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço prevista especificamente no 

Termo de Referência. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 2% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia 

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 0,5% a 

10% do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 

de 0,5% a 10%  do valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 10%  do valor 

do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 10%  do valor 

do Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 10%   do valor 

do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.1.3. Indenizações e multas. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 26416/158135 

II. Fonte de Recursos: 1000000000 

III. Programa de Trabalho: 170899 

IV. Elemento de Despesa: 339033 

V. Plano Interno: L20RLP01REN 

VI. Nota de Empenho: 2024NE000520 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 

7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – VALIDADE E EFICÁCIA 

18.1. O presente Instrumento de contrato só terá validade e eficácia depois de ser aprovado pelo(a) 

Ordenador(a) de despesa do IFPA. 

18.2. Caso o contrato seja assinado de forma eletrônica, considerar-se-á para efeito de data do documento, 

a data em que o último signatário do contrato assinar. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º) 

19.1. Fica eleita a Seção Judiciária de Belém/Pará - Justiça Federal para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

 

 

 

 

______________________________  
Ana Paula Palheta Santana 

Reitora do IFPA - Dec. de 02/08/2023 - MEC, 
DOU de 02/08/2023, Pág. 01, Seção 2 – extra 

CONTRATANTE 

______________________________  
XXXXXX da XXXXXX 

Diretor(a) 
ABC 

 CONTRATADA 

Testemunhas: 
 
 
 
_________________________________   _______________________________ 

Coordenação de Contratos/Reitoria/IFPA                                                              Empresa ABC 
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ANEXO III 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA COM AS CONDIÇÕES 

CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS 
 

PREGÃO ELETÔNICO Nº 90002/2025 
 
 
 

 
A empresa ............................................................................................ .....(razão social) inscrita no CNPJ 
n° . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., para fins do disposto no subitem 16.11.3 do Edital do pregão Eletrônico Nº 
90002/2025 (Processo Administrativo nº 23051.023723/2022-20), DECLARA, que, está ciente e 
concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no Edital. 

 
 
 

 
 ,  de 2025. 

 
 
 
 
 
 

 

(Representante Legal do Licitante) 
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